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Senhor Presidente
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Prefe'to

Tenho a honra de encaminhar 	 Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de m ivo5 n,./

a fim de ser submetido ao estudo e deliberaçã sta

Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que dispõe sob e

a aplicação de recursos no desenvolvimento do ensino

fundamental e da educação infantil, 	 e dá outras

providências.

Considerando a importância da matéria

contida na referida propositura, solicito, nos termos do

disposto 
rio 

artigo 38 da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, passe a mesma a tramitar em regime de urgência.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: prbjeto de lei, exposição de motivos e legislação
citada no texto.

Digníssimo l Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/fsc

A Sua Exceência o Senhor Doutor Nello Rodolpho
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PROJETO DE LEI N°	 0i-1193/1997

Dispõe sobre a aplicação de

recursos no desenvolvimento do

ensino fundamental e da

educação infantil, e dá outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRET A:

Art. 1° - Além da aplicação prevista n1

artigo 208 da Lei Orgânica, o Município aplicará, no

exercício de 2002, as importâncias correspondentes a

eventuais compensações do exercício de 1997, previstas na



i,,,,SPF/fsc

Lei federal n° 7.348, de 24 de julho de 1985, e o restante

das importâncias que deveriam ser aplicadas, referentes à

Lei n° 12.340, de 27 de maio de 1997, no desenvolvimento do

ensino fundamental e da educação infantil.

Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário, em especial a Lei n° 12.340, de 27 de maio de

1997.

i
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Municipal

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Através do presente projeto de lei visa

o Executivo obter a competente autorização legislativa para

que possa aplicar, no exercício de 2002, os valores

referentes à compensação dos recursos destinados ao ensino,

no exercício de 1997, bem como o restante das importâncias

a que se Lfere a Lei n° 12.340, de 27 de maio de 1997.

Com o advento do real, que gerou a

estabilização da moeda e, portanto, em consonância com o

Governo Federal, o Executivo se viu obrigado a desvincular

o reajuste do funcionalismo municipal do aumento da

receita, matéria objeto da Lei municipal n° 11.722, de 13

de fevereiro de 1995.

Até 1994, o .Executivo conseguiu o

percentual obrigatório previsto na Lei Orgânica do

Município, uma vez que os reflexos do aumento das receitas

eram transferidos automaticamente para o reajuste do

funcionalismo. Isto é explicado pelo fato do item 311 -

ser o gasto mais significativo da Secretaria

de Educação, tendo representado até 87% do total

do órgão e também 11,5% do total das Receitas Correntes



(atingindo, até,	 12,4%	 e	 12,8%	 em	 1992 e	 1993,

respectivamente).

A partir de 1995, entretanto, passou a

haver um descompasso entre os aumentos de Receita e os

gastos com pessoal - inclusive o do ensino -, levando esta

Municipalidade a dificuldades extremas para o cumprimento

do disposto no artigo 208 da Lei Orgânica do Município nos

exercícios de 1995 e 1996.

Por esse motivo, foi editada a Lei n°

12.340, de 27 de maio de 1997, que autorizou o Executivo a

aplicar, até 31 de dezembro de 2000, as importâncias

referente 's às compensações dos exercícios de 1995 e 1996.

Acresce ressaltar que o Município vem

modernizando as escolas da rede municipal, dotando-as de

equipamentos de informática, além de ter readequado os

vencimentos dos Profissionais da Educação e promovido

melhorias nas escolas.

Entretanto, a difícil situação que o

país atravessa tem gerado reflexos negativos no Município,

que busca contorná-los sem prejudicar a qualidade dos

serviços oferecidos à população.

Destarte, a aplicação de recursos na

área da educação também foi afetada por esses problemas,

que ocasionaram - em 1997 - uma situação semelhante à

ocorrida em relação a 1995/1996.

Para solucionar a questão, a presente

medida propõe que, além da aplicação obrigatória prevista



no mencionado artigo 208 - da ordem de 30% da receita

resultante de impostos, compreendida a proveniente de

transferências - o Município aplicará, no exercíco de 2002,

as importâncias referentes ao exercício de 1997, bem assim

o restante das importâncias previstas na Lei n° 12.340/97.

Pelo relevante interesse público de que

se reveste a medida, essa Egrégia Câmara certamente a

acolherá, aprovando-a celeremente.

SPF/fsc
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LEI N. 7.348 — DE 24 DE JULHO DE 1985

• Dispõe sobre a execução do § 4.°, do artigo 176, da Constituição Fe-
deral, e dá outras providências

O Presidente da República.

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 'sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.0 Anualmente, a União aplicará nunca menos de 13% (treze por
cento), e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 25% (vinte e cinco
por cento), no mínimo, da receita resultante de impostos, na manutenção e no
desenvolvimento do ensino (§ 4.°, do artigo 176, da Constituição Federal).

Art. 2.° Os recursos destinados à manutenção e "ao desenvolvimento do
ensino, resultantes da aplicação dos percentuais estabelecidos no § 4.°, do artigo
176, da Constituição Federal, visam a assegurar preférencialmente o cumpri-
mento do preceito da escolarização obrigatória e garantir:

a) as mais amplas oportunidades educacionais, proporcionando-se a todos
o acesso à escola e a permanência nos estudos;

b) a melhoria crescente da qualidade do ensino;

c) o desenvolvimento da pesquisa educacional;

d) o aperfeiçoamento dos recursos humanos necessários à manutenção e
ao desenvolvimento do ensino;

e) o progresso quantitativo e qualitativo dos serviçbs de educação;

O o estimulo h educação e à justa distribuição de seus benefícios.
Art. 3.° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão

aplicar, no ensino de 1.0 Grau, crescentes percentuais de participação nos recur-
sos de que trata o "caput" do artigo anterior.

Art. 4.° Os recursos mencionados no artigo 1. 0 desta Lei originar-se-ão:

a) na União, da receita de impostos que venha a arrecadar;

b) nos Estados e no Distrito Federal, da receita de impostos que venham
a arrecadar, assim como da que lhes seja transferida pela União, por força de
mandamento constitucional;

c) nos Municípios, da receita de impostos que venham a arrecadar, assim
como da que lhes seja transferida pela União e pelos Estados, por força dos
respectivos mandamentos constitucionais.	 •

§ 1.0 Para os fins previstos neste artigo, excluir-se-ão das receitas arreca-
dadas pela União e pelos Estados e do cálculo dos respectivos percentuais de
aplicação as parcelas dos recursos que hajam transferido aos Estados, ao Dis-
trito Federal e aos Municípios, por força das disposições constitucionais, •

§ 2.° Considerar-se-ão excluídas das receitas de itupostos mencionados no
"caput" deste artigo:

:r.i § 4	 receita.° As diferenças entre a ceita e a despesa previstas e as efetivamente. 

	

realizadas, que resultern no não atendimento dos percentuais mínimos obriga-	 "c- LI
tdrios, serão apuradas e corrigidas no último trimestre do exercício e, ainda ha-
vendo ao seu término diferença, esta será compensada no exercício seguinte. _

•
a) as operações de crédito por antecipação de receita orçamentária de im-

postos;

b) as entradas compensatórias, no ativo e passivo financeiros, quando rela-
tivas à receita de impostos.

§ 3.° Para fiaa;...le des	 -^s 	  °'"1"."1"^;r1^e
no artigo 1.0 desta Lei, eonsiderar-eA Te "Ceita e, tim,d', na Lei do Orçamento
Anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a abertura de réditos
adicionais com base no eventual excesso de arrecadação.

Fo Cot

Art. 5•0 Para efeito do cumprimento do preceito estabelecido no § 4f, do
artigo 176, da Constituição Federal, não serão computadas as aplicações de re-
ceitas oriundas de contribuições ou tributos que não sejam propriamente ditos,
especialmente as referentes ao Fundo de Investimento Social — FINSOCIAL
e ao salário-educação. -	 .
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Art. 6.° • Os recursos previstos no :"caput", do artiáo 1. 0, desta	 des-
tinar-se-ão ao ensino de todos os graus regular ou ministrado pela via su • •
amplamente considerada, aí incluídas a educação pré-escolar, a educação de ex-
cepcionais e a pós-graduação.

§ I.° Consideram-se despesas com manutenção e desenvolvimento do en-
sino todas as .que se façam, dentro ou fora das instituições de ensino, com vista
ao disposto neste artigo, desde que as correspondentes atividades estejam abran-
gidas na legislação de Diretrizes e Bases da Educação Nacional -esejam supervi-
sionadas pelos competentes sistemas de ensino ou ainda as que:

a) resultem da manutenção dos colégios militares de 1. 0 e 2.° Graus;

b) resultem em bens ou serviços que se integrem nas programações de
ensino;

Ic) consiátam em levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas, levados a
efeito pelas instituições de ensino ou por outros órgãos e entidades, desde que
visem precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à expansão racional
do ensino;

d) correspondam à amortização e ao custeio de operações de crédito des-
linados ao financiamento de programações de ensino, nos teria , ,s do corpo deste
parágrafo e_sua alínea "h";

e) importem em concessão de bolsas de estudo;

f) assumam a forma de atividades-meio de estabelecimento de normas, ges-
tão, supervisão, controle, fiscalização e outras, necessárias ao regular funcio-
namento dos sistemas de ensino;

g) decorram dá manutenção de pessoal inativo, estatutário, originário das
instituições de ensino, em razão de aposentadoria.

§ 2.° Não se consideram despesas com a manutenção e o desenvolvimento
do ensino:

a) as efetuadas com pesquisa quando não vinculada esta ao ensino ou,
quando efetivada fora dos sistemas de ensino, não vise, precipuamente, ao apri-
moramento da qualidade e à expansão racional do ensino;

h) as que se traduzam em subvenções a instituições privadas, de caráter
assistencial ou cultural;

c) as que se destinem à formação específica de quadros para a Adminis-
tração Pública, sejam civis, militares ou diplomáticos.

Art. 7.° Os órgãos e entidades integrantes dos sistemas de planejamento e
orçamento detalharão seus programas de trabalho, de modo que as ações, defi-
nidas nesta' Lei corno de manutenção e desenvolvimento do ensino, sejam identi-
ficadas em seus aspectos operacionais, a níveis de subprojeto e subatividade
orçamentários, para efeitos de consideração nas fases da elaboração e execução
do orçamento.

Art. 8.° Os órgãos centrais dos sistemas de planejarnenlo e orçamento e
de administração financeira, contabilidade e auditoria, em suas áreas de atuação,
estabelecerão mecanismos e meios de gerenciar, controlar e apurar os resultados
que visem , a dar cumprimento às determinações expressas nesta Lei.

Art. 9.° A prestação de assistência tãe pica e firior.ceiro, prevista no § 1.0,
do artigo 177. da C:instituição Federai, ficará condicionada r.c afetivo cumpri-
mento ;eles Estzdcs o r. ele "Istritc Perlerat no disposto ncsta Lei, ser-- pre-
jufito de outras cominRções

Art. 10. No l. (primeiro) ano là ap.d,...4.0 União,
os. Estados, o Distrito Federal e os Municípios, por seu Poder Executivo, ajustar
os respectivos orçamentos às normas aqui fixadas.

Art. 11. Esta Lei mitra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições era zonmiric.

José Sarney — Presidente da República.
Marco Maciel. 	 -	 -	 -
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LEI N9 12.340, de 27 de maio de 1997.

D.O.M. de 28 de maio de 1997.

SME

SF

LEI 1.8 12.340 • DE 27 DE MAIO - DE 1997
.Dispõe sobre a aplicação .de recursos- no

• deeanvolvimento _do . ensino ‘fundamenta/. •da oducaçaa infantil, e dá outras provi -
déncias. .

• CELSO PTP15f, ', Prefeito do lnmicipio de São Paulo, usando
das atribeições que Ma mão conferidas por lei. 	 -
Paz saber que a Casara atunicipal, em sessão da 	 de. de 1997, ~ratou • eu preguiço a aequinte,leiz

•••,, • 19 ••• Além da aplicação prevista no
-artigo . 206 da 'Lei Orgánica,- a lennicipio- aplicará, até.- 31
da dezembro de 2000, R$ 280.729.940,00 (duzentos e oi-•
tanta minden ,netecentoa_ al _vinte e nove	 novecen-,_
tas • quarenta reais) -reg:rentes , •ám compensações dos
exercicios de 1995 • 1996, OreViistis na Lei Federal n•
7.348, da 24 de julDo 'de 1985, no desinvolvinenta do, en-
sino fundamental a da educação infantil.

• 1 lo - A aplicação adicional de que trata
o_!caput.•-desta -artigo serd...faita_mensalmente,_em_ parce-
las iguala . . ancessiya*._n Partir _do abs wiglaintn ao.da_publicação desta-lei e até dezembro-de-2000..

2*	 XonidipiC•iindiírá-iinte-cii3ar'par
celas 'da: aplicação adicional.	 • '

.; • Art. 2 9 : Esta lei entrará az vigor na,: data da-sua publicação, ;revogadas as disposições em can-
trdrio.

1	 • •
."-PEEPEITORA-D0-20111 .011PIa 08-SAO-PADLOi,-aos•-•2-3-de-malo---'
"lba 1997 .-.44t da_ ftmdagaa .de-.Elo- Paulo-,	 • -

ClErso PI , rmawzIu	 """"4 •	 "."" -

313~0 PEEZ2301 Dl Ela7ci, Sacratário dom jtomfficion . ~ir :-anca	 ,age.1134-4144.4
'JOS2 -arrimo
Publicada na Secretaria do Governo lannicipal, em,,,de-: à•
maio 1 de.1997.

EDEVALDO'ALVIS DA SIMA,,,Suicretário do GOv-ailmo
t

ffP6r	 : 5-7-0oo s 973 - ;1622-

1111101 - 110-VEle
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! 	

doprocesson 	 1193 	 de 19  97	 18	 12 	 97 	 (a) 	 Cândida

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 18-12-97

(j1-5----

Lei Federa17.348/	 , L-e-i unic. 12.340/97.

À douta Comissão de

Educação, Cultura e Esportes:

A pedido.

18.12.97

..UIARVALHO

Assessor Técn co eg.
A. T.T. M.

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE 	  .	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	

Em 	

(a) 	
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SEÇÃO DE REVISÃO

‘t. 12j r7 1997	 *

- Dl. 13 -

,„ r	 ,

112,1q)r

07 - RPS
REQUERIMENTO	 07-0069/J.997

REQUEIRO, na forma do parágrafo ilnico do

artigo 66 do Regimento interno desta Casa, a diminui4o do

prazo de interstício entre as datas para a realizaç'ão de

audiências pilblicas sobre o projeto de lei nfi 1193/97, de

iniciatiVa do Executivo.

.7
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Folha n.o  m, 	do proc.
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ORADOR

0 funcionário

CONT. APARTE

-	 I

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

Presidente:

Membros	 •

Senhor Vereador Cosme Lopes

Senhores Vereadores

Italo Cardoso

Miguel Colasuonno

Jooji Rato

Jose Izar

Ana Maria Quadros

Pierre de Freitas

Audiência Pública s/PL 1193/97 realizada no Salão Presidente João

Brasil Vita da Câmara Municipal de São Paulo .

Em 22 de

Solicitante:

ezembro de 1997.

Senhor Vereador Cosme Lopes

(Memo. n . 87/97)

Secret. Marcos Antonio Silva
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PL 119397
Com. Educaçao

TAQUIGRAFO

22.12.97

SR. COSME LOPES (PPB) - Vamos dar inicio à reunião da

Comissão de Educação. Presentes os Vereadores Ana Maria Quadros, Ítalo

Cardozo, Ricardo Trípoli que nos dá a honra da sua presença, aos cole-

gas presidentes das várias entidades, professores, especialistas.

Iniciamos a audiência palica que trata do projeto que

dispEie sobre aplicação de recursos no desenvolvimento do ensino fundamen

tal e da educação infantil. Evidentemente, dentro da linha que temos

adotado nesta comissão, não sci nas reuniSes e também nas audiências

o

blicas, o nosso intuito é de abrir o microfone para que as pessoas faç

seus pusicionamentos e questionamentos. Estamos ainda aguardando a pre-

sença de representantes da Secretaria das Finanças, que convidamos para

participar desta audiência, para dar algum subsidio.

Temos uma serie de regulamentos, mas COMO desde o inicio d

ano procuramos dar oportunidade a todos para falar ,assim que o deseja-

rem, continuaremos nesse mesmo estilo. Desde o inicio do ano estamos

à frente desta comissão, tivemos momentos acalorados de discussão, onde

analisamos vários problemas da categoria. Dentro dessa perspectiva con-

tinuaremos discutindo os problemas da categoria. Em maio já analisamos
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— TAQUIGRA F,I A —	 O funcionári0

R001210 ORADORDATASESSÃO CM. APARTEFOLHA TAQUIGRAFO

G1

este projeto que prevê o repasse de verbas para o ano 2002, discutimos

o problema da municipalização, vieram aqui os professores do Estado, que

descontentes com a situação apresentada, através das entidades de classe

que muito bem têm representado a categoria, fizemos ver ao Sr. Secretári

de Educação e ao Sr. Prefeito, da total inadequabilidade em se *Twsmx

transferir ai

2 ,morg.

s escolas estaduais para o municipio. O Sr. Secretário

e o Sr. Prefeito, houveram por bem, através das várias audiências e reu-

niSes fleitxm realizadas com a categoria, procuramos estabelecer o acordo

com a participação desta comissão.

Portanto, estamos pautando dentro desta linha de procedimen

to, e dessa forMa esperamos encerrar esta etapa. Não com alegria que

participamos desta audiência palica, mas diz o regulamento que deve ser

realizada, assim o faremos, tendo oportunidade de ouvir o pensamento dos

participantes. Contamos também com a presença dos Vereadores Adriano

Diogo, Jose Eduardo Martins Cardozo e Dalton Silvano.

A Sra. Ana Maria Quadros (PSDB)- Sr. Presidente e Srs. Ve-

readores, pxxamx presidentes de entidades, professores, especialistas,

funcionários, os nossos cumprimentos. Sabemos que para tratar de educaçã

não existe dia, embora com nUmero menor de pessoas presentes, as pesso

C om...Educ .119 22.12.97

presentes são significativas.
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Gl 3 morg. Com.Educ.119: 21.12.9'7

O PSDB fica chocado, como já havia dito. Disse no plenrio,

que sempre fnlymxa fomos a favor de audiência pública, mas fazer audiênci

pública para um projeto desses que tira verba da educação é uma loucura.

A situação retirou o projeto que reduzia as verbas de 30 para 25, mas o

que coloca, para gastar a partir do ano 2002, não sci a verba não gasta

neste ano, nas também aquela lei aprovada com os votos contrários do

PSDB, que era para gastar o que não gastou em 95/96 ate o ano 2000,

tanto por cento ao ano. O que constatamos, o PSDB fez o levantamento,

realmente,. averba não foi gasta, os estudos estão em quase 300 milhes

não „gastos, mas como o balancete sc5 virá no final, ate 31 de janeiro de

1998, não ,sabemos o montante. Esperamos que or representante do Sr. Se-

cretário da à Finanças ou o prOprio Secretário saiba verificar o que não

foi gasto. Então, temos escolas caindo, são inúmeras as escolas que pe-

diram reformas e ainda não tiveram suas reformas pautadas, foram publi-

cadas as reformaçs, mas não foram iniciadas. As escolas reformadas e

várias delas acompanhamos, temos várias atas para execução de serviços,

que segundo a Secretaria da Educação, nos comunicamos na semana passada,

e várias delas tinham sido aprovadas, mas temos escolas caindo, temos

professores e funcionários mal remunerados et temos escolas sem serem

construidas. Na medida que temos crianças no município de São Paulo,
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seja da escola municipal infantil, seja das escolas de ensino fundamenta:,

40 mil crianças fora das escolas, isso no último levantamento deste ano,

do ensino fundamental, e 30 mil de educação municipal infantil, 4 muita

gente fora da es ola. Então, fico assustada e o PSDB fica assustado,

quando vê relatgrios dizendo que tem escolas pra todo mundo, apenas

elas estão em regiSes inadequadas. Sabemos que as crianças lá no final

do município não vem estudar na região central. Sabemos que o Estatuto

da Criança e do Adolescente garante que a vaga seja prOxima à casa dela.

Isso tem raz'Oes pedagggicas de ordem psicolOgicazx para que isso ic foi

colocado. A Constituição é clara, o ensino fundamental é obrigatOrio, e

a educação municipal infantil competência do município, sendo ensino

fundamental partilhado entre município e Estado. Então, o PSDB, ate fica

mos discutindo, com alguns presidentes de entidades de classe
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que toda a população, todos os partidos dirigem ri seus discursos

ruim do que gastara partir do ano 2002. Será que cabe a. COmissão

itando

u que m*ao

fosse

cumprimen-

te uma área

fazer um substitutivo com esse teor desrespede Eduaação

toda a lei? Essa e ques tao que colocamos. O PSDB acho

fazer substitutivo nenhum, porque mesmo quenao deveria

menos ruim l estarlamos descumprindo a lei. Acho que o dee

to da lei 4 uma coisa seria, desrespeitosa, principalmen
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Se apresentamos ou não, pergunto enquanto Comissão, quaql

tutivo, mesmo que fosse para gastai& no ano á que vem ou

anos, estamos cumprindo a lei. O PSDB achou que não dever

quer substi

em dois

ia apresen-

tar substitutivo, 4011~ embora o partido da situação ti

dito que aceitva o substitutivo. Não aceitaram no ano pa

pergunto, s colocar substituVj.vo para gastar em doisa n

vesse

os, e menos

assado. Eu

•

•
ideários c4ocamdo a Educaçao como prioridade. Como e que vao dizer

que não gatkt jou em 0 95, 96 3 e ate em 97. Querem jo

outro Prefeito depois que terminar esse Executivo que

ano 2000 e depois jogar para o ano 2002. Então veja, que

ar para o

irá ate o

e uma loue

tado com

4 priorida-

cura total e absoluta. O PSDB fica profundamente revol

o nao cumprimento da lei. O não gato com a Educaçao qu

dade l . porque é através da Educaçao que as pessoas con uistam sua

cidadania, a concie.ncia dos seus direitos e deveres. O PSDB e contr
KPOORAF



FOLHAROO III°

2G2 dalva

a lei e a p

duzir de 30

CAMARA MUNICIPAL " DE SAcI 
Ficat Ett;	 proc.

- TAQUIGRAFIA - 1 11.° 	 1194=',0	  o funrir, g,. n1-1/ 

2

TAQUIGRAFOIRAPO I	 SESSÃO	 DATA	 "OR A DOR'	SESSÃO	 DATA 

C.Ed.PL 1193/97	 22.:

SESSÃO DATA

qualquer substitutivo. Vale a pena desrespeitarmos todas as leis

e apresentarmos substitutivo para que essa verba seja gasta eem dois

e negociarmos com os partidoêoligados? Porque um desrespeito

pulação de ESao Paulo. É um golpe. Tirou aquele de re-

para 25%, para não ficar mais gritante, mas se reduz

na prática da ffimems-mesma maneira com a aprovação dessa lei.

O SR. COSME LOPES	 - Está presente ana Audiá4ncia

blica o nobre Vereador Jorge Taba. Com a palavra o nobre Vereador

Italo Cardoso.

KPOGRAF
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O SR. ITAIO CARDOSO -

Sr. Presidente, serei breve, ate porque a realização

desta Audi;ncia Piblica, uma vergonha está acontecendo. A Comissão

,
de Educaçao¡ podemos dizer que se notabilizou por dois fatores im-

portantes durante esse ano.

O primeiro que, sem sombra de dtivida l foi a m Comissão

que melhor za conseguiu estabelecer una relação de dialogo entre a

categoria, a sociedade, inclusive manteve una reguÁláridade nas x

,
suas reunioes durante todo o ano. Entao e um fator que lembra

a Comissao de Wilium Educaçao, que conseguiu mater essa relaçao, que

inclusive deveria ser um exemplo a ser seguido pelas outras ComissSe

Agora infelizmente, também, a Comisso.° onde melhor se expressa

o descaso, a forma truculenta, como a Administraçao Municipal enxer

~	 • I
ga, no so Amel pela forma que o Sr. Prefeito enxerga a Cmara l esse

projeto mais uma vez demonstra como o Sr. Prefeito e a sua assessoP

ria, vg a Câmara Municipal como escritório de protocolar suas tru-

-
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cul;ncias, suas vontades alucinantes, e theet também como v;

a relação do compromisso de seu governo com a Educação.

Dutante esse anos fomos surpreendidos com projeto

de lei, que tornou-se ai lei 12340, como disse a Vereadora Ana Ma-

KPOGRAF
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ria Quadros, onde ficou claro o desrespeito, o descaso, inclusive

_
um projeto de lei com essa dê justificativa dizendo que não conse-

não se preoupando como seria feito a justificativa, porque enviar

1

giui gastar
~

os 30% na área de Educaçao, isso naquele pee projeto

anterior, já x um desrespeito aos educadores, aos técnicos que

coordenam a administração e principalmente a Câmara Municipal.

Esse projeto de lei esmoo a prova de que pode fechar ameemineem¥

esta Casa, que nao fará nenhuma diferença at para o Sr. Prefeito.

Agora nos envia mineros para dizer exatamente o porques se embasa

no item 311; item pessoal, dizendo que depois do plano de estabili

zaçao Mai dos salários, nao 1~ precisa mais dar aumento para

os Mermin funcionários de Educação, represettando um total de

87% da dotação, e que por isso não justifica mais os 30%. Pelo

visto retirou o projeto que falava El sobre os 25%, porque nem os

25% justifíica mais, tanto que não conseguiu gastar exixx nem

os 25%. Talvez seja esse o motivo pelo qual ele tem retirado, por-

que seria prejuizo para ele aprovar aquele projeto de 25 e ser abri

gado a aplilcar os 25%. Essa justificativa 31210 está mais ou menos

clara. E de sobra, 11111~111~1~111111111.~11.11111~ '- '- ~

HPOGRAF
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....ainda passa o rodo e pega as diferenças da lei 12.34e, rue por sinal

também não aplicou, quer dizer, joga tudo parto ano de 2002, fica tudo ±

tranauiko e mar ilhoso.

A r speito dessa vergonha que nos chega no final do ano, aiwk

acho nue a Comi são de Educação tem, hoje, em suas mãOé uma responsabili

dade muito maio do nue falar desse projeto, pornue o difícil é falar so

11bre ele. Não te o aue falar. Como bá havia levantado a quela outra vez,

apresentar subs'itutivo ou emenda a este projeto , 4 achar nue existe

algo cue poisa ser emendado.Pelo menos as bancadas que fazem opoÉição

ao Prefeito ou s que contestam as brutalidades e arrogâncias que são

mandadas pelo Prefeito para Ceá, deverimp pensar exatamente nessa linha

Acho que não tem o que ser emendado ou substituído e nem o que consertar

nessa ("lcrrpposta apresentada à Câmara e que o Prefeito quer que seja

votado a toque de caixa ainda este ano..

O SR. COSME LOPES - Tem a palavra o Vereador Jose Ediardo

Martins Cardozo

O SR; JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO . - Inicialmente, gostaria

de manifestar a minha surpresa pela realização desta audincia

•

•
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este momento e 4xp1ico o porque.

Tendó estado nesta Casa , na última sexta-feita e fazendo a

Aeitura do Diári Oficial, como habitualmente o faço, constatei que de

ecordo com o publicado ne, folha'. 62 do Diário Oficial do Município, es-

ta audiesncia pública havia sido convocada para c)!: dia de 14, mas às

13:00hs. Está aqui colocado: a Comissão de Educação, Cultura e Esportes

da Câmara Munic ipal de São Paulo, por seu Presidente, tem a honra de con

vidar tdada todas entidades e aUtoridades afetas à educação e cidadãos

interessadas para as audiencias públicas que fará realizar do dia 22 Elige.

dia 28 de dezembro, com inicio às 13:00hs e às 10001-1s.

Ciente disso , havia convidado algumasj,j pessoas para rue

comparecessem às 13:00hs. Inclusive, o ex-Secretário de Educação do Mü-

Mário Sergio POrtela, que faria um depoimento importante nesta

Comissão. Para minha surmresa, ao chegar no meu gabinete, constato que

por uma retificação no ' .:,Ditário Oficial feita no sábado e publicada ape-

as hoje, o horário ficou para as 10:COhs.

Portanto, várias pessoas convidadasa para comparecerem e pxx

prestarem impo tantes depoimentos, obviamente, não puderam faz&-lo, tive

ate de pedir Que avisassem para que não comparecessem hoje às 13,Cehs.

Dentro dessa razão, Sr. Presidente, gostaria de lembrar da
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decisão anterior tomada por S.Exa. , o vice-Presidente do Tribunal de

Justiça do Estado de São Paulo, Dr. Dirceu de Lielo, em mandado de segu-

rança proposto pela bancada do PT, encabeçada pelo nobre Vereador AdriaP.

no Diogo e outros, onde no caso da anistia foi concedida uma liminar sus

tando a tramitação desse projeto de lei, justamente porque o prazo de di

vulgação entre as audiências era de dois dias. Na verdade, essa audiesn4s4

cia foi divulgar corretamente, mas retificada na sua publicidade no dia

de hoje, porque o Diákio Oficial de sábada circula apenas na segunda e

pDetanto, sci tomei conhecimento hoje, desse horário. Razão pela c:ual, Sr

Presidente, vejo-me constrangido na condição de ter de propugnar pela nu

lidade desa audiésncia publica que não se realiza em conformidade com o

dispostem na Lei Orgânica do rlUnicipio.

Requitro, então, a V.Exa. çue porceda a designação de uma no

va data, com nova publicação e antecedésncia devida para que esta audie'n-

cia palica seja realizada. Por evidência, Sr. Presidente, temos juris

prudência no Trlibunal de Justiça e caso assim não entenda à Co Comissão

Educacão
de xmxti4a , gostaria de dizer cue seria minha intenção e creio talvez El

dores desta Casa, de irmos à Justiça pedir a sustação dae outros vere

tramitação deste projeto de lei, uma vez que existem irregularidades for

mais graves cue impediriam a convocação desta audiência
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Portanto, propugno a V.Exa. que seja decretada, de oficio, a

lilaço da audiência pjblica por vicio de publicidade.

A SRA. ANA MARIA pADROS - No meu entender e dos solegas, x

as duas audiencias pjblicas ficariam invalidadas. n:mbora a das 10:Mns

benha sido divulgada em Plenário eu por telefone, 2ex foi retificada ra+.

Mas nesse horário já tínhamos outra audiencia mareada. Ea às 13-00hs.

nesse ponto , Xcho que a população fica dividida. Acredito nue as duas

ficam prejudicadas, tendo de ser féita uma nova convocação para outras

audiencias pjblicas.

Pergunto a qual quer pessoa entendida na parte da legislação,
I

bas ficam invxlidadas, tendo de ser convocada uma nova audiencia , com

antecedencia tue a lei exige, rara um horário jnico?

O SR. ADRIANO  DIOGO - Sr. Presidente, demais Vereadores,

raxzxex2xxxx senhoras e senhores, também quero constatar a Mesa rue ó

Mesmo vicio de -publicidade que ocorreu no Diário Oficial, incorreu em

relação aos gra_ndes OrGãos de circulaÇao. O anjncio desta audiencia

blica sO foi f4ta na "Folha de S.Paulo" e no "Diário Popular", no sá-

bado. Então, seria impossível convocar çualnuer audiencia p jblicaz. Acom
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panhei, no sába o, sairam quatro aádiências publicas convocadas a do acç.
1	 •

abono, a da rolagCm da divida e esta da educação; e na sexta-feira, saiu

a da sadde. Seria impossível que qualr:uer pessoa cue quisesse se m.obili

i
zar, devido à fôrma como foram convocadas essasx audiências, todos esta-

riam prejudicads.

INos e sentido, recueiro que V.Exa. , na condição de Presidem

te, reconsidera se a reconvocação dessas audiências publicas. Muito obri

gado.

A SRA. ANA MARIA _QUADROS - Solicito ciue seja feita uma nova

convocação, com

gislação.

nova data e um horário com tempo exigido pela nossa lee

O SR. PRESIREN2E CGSME IORE3~11~~
•

•
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Cosmo Lopes

Houve
.providências no sentido de fazer uma convocação por parte do Presidente

da Casa, na quinta-feira, com horário marcado. Houve divulgação nos érgãos, no Diário

Oficial. Depois houve a corrigenda. O objetivo maior da audiência ptblica é que te-

nhamos aqui as entidades para discutir o assunto. Também /ti votado, na sessão de

quinta-feira, a redução pela metade do prazo estipulado entre as audiências. Se o re-
i

1,ferencial foi col cado entre sexta-feira ou sábado, com as devidas correçUs, acredi,o

que seja completamente víável a realização desta audiãncia pública.

O Si. JOS1 EDUARDO MARTINS CARD= - Sr. Presidente, convidei algumas pes-

soas para virem af ivi. Algumas vieram, outras já deveriam ter vindo a 1 hora da tarde.

Acredito que a maior parte do funcionalismo acompanhou o Diário Oficial da Ultima sex

ta-feira. Assim, ficaram sabendo da realização deste evento. O Di-ário Oficial de

sábado somente circula ls segundas-feiras. Dessa forma as pessoas não ficam sabendo

1	
cias --

dos eventos, de imediato, )zegundas-feiras. O numero de pessoas,aqui,na sala, ,ate

,
me surpreende1 , ja que me disseram que estariam presentes.

Talvez tenhamos uma pendência judicial, possivelmente. Se V. Exa.

insistir na conti idade desta audiência pública, teremos que ir a justiça para pedi

-
uma nova audiência. Creio que essa riSo seja uma situaçao que prima por esta Casal(

considerada demo )oratica. Não há motivo para haver tanto açodamento na aprovação dest

projeto de lei. Assim, Sr. Presidente, insisto para que V. Eia. reconsidere sua opinijo
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redesignandolikata para a realização da 1 0 audiência, fazendo publicaç ges no Diário

Oficial e na imprensa de grande circulação, dentro de um prazo minimamente aceitável,

para que as pessoas, ao tomarem ciência, possam comparecer aqui. Trata-se, enfim, não

de minha interpretação, mas de uma interpretação do Tribunal de Justiça do Estado de

São Paulo, com o 
la
tual presidente eleito, professor(' --)Direeu de Mello. Em liminar

L Sua Excelência 	

contra o ato do Presidente desta CasZre -Xpediu esse documento com a argumentação que

estou fundamentando e sustou o projeto de lei da anistia, que foi irregularmente coloH

cado em pauta.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Sr. Presidente, pego que as audiências plib1i0

das 10 horas e das 13 horas não sejam efetuaaas. Senão, iremos gastar o nosso tempo.

Há um vicio legal de origem da sua própria convocação, desres peitando as normas e ate

confundindo as peSsoas. Sabemos que esse fato não foi proposital; mas alguns poderão

de pessoas	 •.	 .
ate alegar que tal fato ocorreu exatamente para evitar muitas presençaakna audiencia

panca.

Essa Cdmissão, com sua presidência e com seus integrantes, sempre foi pro-

fundamente clara, transparente, correta< seria. Tivemos pequenas vitórias, mas sig-

nificativas. Em outras ocasiges, deixamos opini3es publicas esclarecidas. Nesse senti

do, reitero a V. EXa. que não continuemos essa ' audiência, alem da outra. Reitero que

haja uma nova convocação para as audiências. Muito obrigada.
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O SR. HEIWIQUE PACHECO - Nós, Vereadores da Comissão, não podemos correr

o risco de sermos acusados de coniventes, uma vez que estamos aqui representando a

pelo	 pela

Câmara Municipal Temos para nos orientarlf_ J Regimento Interno er)Lei Orgân 'riã'a, que

•nos mesmos construlmos. Além de concordar com os' • , Vereadores Jose Eduardo Maruins

Cardozo, Ana Maria Quadros e Adriano Diogo, digo que corremos .-- .7 - o risco de ser-__
repito

mos chamados de coniventes, com um processo que não esta de acordo com as leis que eu

citei.

O SR.
OSME LOPES - Nesta linha,

creio que a conivência não vai estar imputada nem a V. EJca. lnem aos demnis integran

tes da Comissão, bois, baseado na lei Orgância, essek/Djuizo 4 de nossa parte.

Foram rábios os legisladores quando destacaram que haveria a necessidade d

2
au.diências publicas. Nesta, temos a opurtunidade para debater o assunto. En-

traremos, também em uma outra audiência palica, seguindo os mesmos trâmites que

preconizam o Regimento Interno e a Lei Orgânica.

Se houve um equivoco no erro inicial, ele foi corrigido. Perante nossos

colegas, eu, como Presidente, assumo esta responsabilidade. De modo algum, quero pas

essa co-participaão, essa co-autoria aos colegas integrantes da Comissão.

O SR. JOSI1 EDUARDO MARTINS CARD= - O Diário Popular do dia 19 de dezem

bro e a Folha de S. Paulo do dia 20 de dezembro publicam a data errada da presente
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audiência publica. Assim, além dos servidores públicos, ol.,pblico externo também foi

atingido pelo erro, pelo vicio de convocação. Essa razão reforça mais o argumento da

nulidade desta presente audiência.

Sr. Presidente, faço uma outra ponderação, decorrente do vicio depubli

cidade. Essa audiência não tem quorum. Há apenas 3 Vereadores da Comissão que organiz

este evento.

O SR. COSME LOPES	 	 - Vossa Excelência,

deve haver

que é um professor no assunto, deve saber 	 YT)quoí m para a audiência pública

e simi , ÁTioAm para uma sessao normal. Pelo que sei, não está estipulado exigincia

"de qUoi.um para a realização da audiencia pública. Talvez seja falha nossa.

Com a presença do Sr. Secretário, digo que o tema é vasto. Como é linha da

Comissao-í. acredito que nenhum dos colegas possA je contradizer- deve

mos abrir o diálogo a--entiddUs para fazer(olocaçUs dos Sr;. Vereadores.
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e nOs temos certeza de que esta audiência pública, por volta das cinco

para as 11, 1111 com os questionamentos, com as cobranças que serão fei

tas ao prOprio secretário, tranqüilamente, ate presumo, poderá se esten

der ate 'as 13h ai -bambem teremos o enriquecimento daquelas pessoas qu

o senhor convidou e ai andaremos ainda mais com a sessãox e temos certe

za de que sairemos daqui não satisfeitos com o resultado do projeto, ma

sim com o debate que n gs teremos oportunidade de realizar.

Eu chamaria o secretário para tomar assento aqui.

O  SR. 	 - Apenas para informar a V.Exa.

tinha convidado,
fique as pessoas, que eu/pedi que eles convidassem: Independentemente

disso, Sr. Presidente, eu quero lembrar que o Plenário desta Casa ja fi-

xou decisão em relação h questão do "quorum".

No segundo projeto de lei da anistia, a bancada do Partido dc

Trabalhadores em Plenário invocou a falta de "quorum" para a primeira

audiencia públiOa. O Plenário decidiu anular a audiência pública. Então,

já há um precedente de Senário. Não se trata de uma questão pura. e sim-

ples de avaliação deste vereador.

A leitura e simples. O Regimento Interno desta Casa diz que

as audiencias públicas devem ser organizadas de acordo com a Comissão
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pertinente. Ora, se ó ato da Comissão e o Regimento estabelece "quorum"

para a Comissão; evidentemente, a presença mínima de vereadores para os

trabalhos á indispensável.

Essaifoi a tese que defendemos no caso da anistia e o Plená-

rio, inclusive com o voto de V.Exa., porque foi votação unânime, houve

por bem anular a primeira audiência pública. Há, portanto, Vereador Coa-

me Lopes, precedente de Plenrio.

Então, quero observar a V.Exa. que, tendo ja o Plenario dest

Casa fixado esse entendimento anteriormente, não caberia a V.Exa., en-

quanto presidente da Comissão, passar por cima de entendimento fixado

inclusive com o ivoto de V.Exa. em Plenário..

Peço, I portanto, que V.Exa. reconsidere. Há decisão de Plena-

,
rio e será, entao, mais um argumento a ser levado a justiça, caso

V.Exa. recalcitie em manter uma audiência palica que kteve vicio de pu

blic idade e agora falta de "quorum", de acordo com entendimento fixado

pelo E. Plenário da Câmara Municipal de São Pewlo há mais ou menos um

mês.

O SR.i COSME LOPES - Obrigado, vereador. Com. a rchegada do s

cretário, gostaria de perguntar e já colocar para os representantes
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,os representantese colocar paraizwentiaanes,ao S qffiSP1, da APASI ou do Sinpeen, se ime-1

diatamente vão fazer uso da palavra ou se, num primeiro momento, ouvi-

riamos o secretário. Ent.c, vamos ouvir o secretário Freitas. Por favor,

secretário.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Eu já pediria ao Sr. Secretário

que coloque qual e a divida, no presente momento, o que não foi gasto

dos 30% da educação em 1997, que em agosto dava quase faltando 300 mi-

lhes. Então, gostaria de saber agora, no dia 21 de dezembro. Obrigada.

O SR! ADRIANO EIOGO - Se fosse possível, Dr. Freitas, o se-

nhor discriminai. , separar educação de despesas com o ensino, por favor.

Sempre e difícil para a gente fazer a discriminação dos gastos na SecreH

taria da Educação e outras rubricas contidas em outras secretarias com-

putadas como despesas com ensino, para totalizar os 30%.

Então, se o senhor pudesse fazer essa separação didática,

facilitaria o n sso acompanhamento. Inclusive, a exposição de motivos

vem muito em cima da questão do pessoal. Eu fiz um pequeno levantamento

sobre a questão de pessoal e não vi que esse fosse o principal fator de

incidência. Então, se o senhor pudesse fazer uma discriminação da Se-
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cretaria da Educação particularmente e depois as despesas co m o ensino.

Muito obrigado.

O SRL JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - Bom dia a todos.

trio se colocou não contrário à Educação, mas contrário à a

30%. Por que contrário? Porque ts 625 municipios do Estado,

ximadamente meia dúzia, no máximo, trabalham com 30% de apli

A Lei Orgânica do Muriclpio foi muito severa com

Severa porque, além de aumentar esse percentual de aplicação

30%...

plicação doe

somente aprc

cação.

o Executivo.

de 25 para

Este secre-
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Complementando, eu queria informar ao Vereador

Adriano Diogo 4 composição dos gastos que a prefeitura vem adotando,
não desta administração e também não da administração passada, mas isso

nos últimos 10, 11 anos. Inclusive, o que vou transmitir agora ao Verea-

dor foi objeto de uma correspondencia enviada ao Ministerio Publico, em

meados do ano de 1997.

Primeiro são os gastos na Secretaria de Educa-

ção. gema Todas as despesas são consideradas, com exceção da Universi-

dade da Zona Leste e o projeto de Recuperação de Renda, o Projer. Por-

tanto, praticamente todas as rubricas orçamentárias da Secretaria de

Educação são consideradas. Encargos com pessoal são as despesas relacio-

nadas a contribuição patronal ao Instituto de Previdencia, o Iprem, ra-

teados em



n••••-n

TAQUIGRAFO SESSÃO	 1	 DATA ORADOR

PL 1193/97	 I
.P.Com.Educaçko 22.12.

Vianna
A

FOLHARODIZIO

1G6

•	
rFolha n .35"	 do proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE Si npA ULO) 3 c1.3

— TAQUIGRAFIA —	 o funcionário
b 

- Falas fora do microfone.

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Bom dia a todos.

Minha visita diz respeito ao projeto de lei do Executivo, que trata da

aplicação de eventual falta de recursos na educação, transferindo essa

eventual falta para o ano 1 2002. Evidentemente, eu queria fazer algu-

mas colocações no que diz respeito à posição da Secretaria de Finanças,

que representa o Executivo no momento.

A Secretaria de Finanças, não que ela seja con-

trária à aplicação dos 30%. A Secretaria de Finanças julga que os 30%,

dentro da estrutura do orçamento do município, são incimpatíveis com

essa estrutura.
-

Por que? Porque a medida em que se aplicam 30% dos im-

postos na educação, descobrem-se outras áreas também fundamentais para

a população. São Paulo e uma cidade que demanda, a cada dia, a cada ho-

ra, novos serviços, novos investimentos, e isso não está, de maneira ne-

nhuma, caracterzado por essa aplicação de 30%. Por isso, eu acho salu-

tar esse projeto de lei, na medida em que diz que eventuais não aplica-

1
ções de recursos serão compensadas futuramente.

Eu so queria lembrar que no ano de 1997, no meu

entendimento, a l prefeitura deverá, se não aplicar os 30% e mais uma di-

1	 -	 ,	 ,
ferença de 43 milhes, sem duvida nenhuma chegara bem perto disso; com

,	 1	 ,
enorme sacrificio, mas chegara. Por isso, repito, acho salutar e conve-

niente que esse' projeto seja analisado e que seja aprovado pelos verea-

dores.
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Dizer que a Secretaria não precisa desses á recursos, como afir-

mou nosso Secretário, infelizmente um bibelô do Sr. Prefeito, e outra

da. Basta uma rápida visitap às nossas escolas para per-mentira deslav

ceber a pentiria em que vivem, custeadas pelas APMs e pela boa vontade

das comunidades e dos profissionais da educação.

O Pais realmente enfrenta uma situação difícil com a redução da

arrecadação, mas em momento algum Sr. Celso Pitta e Sr. Maluf se lem-

braram disso quando fizeram despesas alem do orçamento, endividnndo a

Cidade e prejudicando a qualidade dos serviços prest ., dos à população.

,
A educação sõ conseguiu 4¥ manter—se um pouco por ter uma verb.,- especi-

fica, que deveria g estar sendo gasta. Como o Secretário já afirmou,

não está sendo gasta.

Voltamos, mais uma vez, a esta Casa, que deve ser a guardiã das

leis e do ilkreito da população 41~111~~1~1~~~
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e das crianças de São Paulo, para que mais uma vez peço aos Vere

adores que re jeitem esta propàsta indecorosa.

oR 	- Obrigado, professora

Marina. Registramos a presença da Vereadora Aha Martins. Gosta-

ria de chamar o professor Maciel Nascimento, do Sindicep.

O SR MACIEL NASCIMENTO - Bom dia, Sr. Secretário, Srs.
'	 I

Vereadores, componentes da Mdsa, as entidades e ouvintes da plena

ria. Pudemos Ouvir do Sr. Secretário alguns motivos da impossibi-

lidade da utilização da verba destinada à Educação, já transferi-

dos de 1995 e 1996, ate 2002, colocando como culpados a folha de

pagamento e o atendimento fundamental à população. Na verdade, a

Administração tem que dar esse atendimento e não pode colocar co-

mo motivo uma transferencia de verba, que e prioritaria l	essa

questão da folha de pagamento e tombem do atendimejto a essa popu

laço, o gasto que isso traz à Administração.

Uma outra questão que /As do Sindicato dos Servido -

res pilblicos Municipais estivemos frequentemente, inclusive	 em
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Najar, discuti o a situação atual da educação infantil, onde a de

ficiencia é t4a1, para as crianças de Fabes, na questão da alimen

tação, material]. pedagogico e de limpeza, que está extinto. A par -

tir do momento em que se faz uma transferencia de verba nesse sen-

.
tido, preocupa-nos demais a situaçao em que vivemos e como ser a a

partir de 1998 1 pois a tendencia e piorar cada dia.

aria de perguntar tambem ao Sr. S2cretário se temGos

ciencia de uma portaria intersecretarial entre Fabes e Educação, a

partir de janeiro mantendo as crianças de 4 a 7 anos nas creches.

Isso devido a deficiencia tambem das Emei, que não tem condiçiSes

de atender toda a demanda de São Paulo. Então, questionamos o paga

mento dessa divida apenas em 2002 1 sendo que a nova LDB traz uma

serie de funçOer para o município nesse sentido. E em vez de trans

ferir uma dívida, deveria estar investindo muito mais na educação

infantil, pois

Paulo.

os preocupa muito o destino das crianças de 	 São

Então, queremos fazer um pelo aos Srs. Vereadores 	 que
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rejeitem este projeto e que invistam na Educação de forma	 mais

responsavel, á partir de 1998. Obrigado.

O áR FELIX LUIZ (Apropuc) - Nobres Vereadores da Mesa,

da Comissão de

nheiro de part

retoria da Ass

Educação; Dr. Jos; Eduardo Martins Cardozo, compa-

ido, estou aqui para falar como representante da di

ociação dos Professores da Pontifícia Universidade

Catálica de São Paulo. Participamos do FOrum Municipal de Educa -

ção Publica e estamos com uma campanha junto com diversas entida-

des do setor, numa luta para garantir o cumprimento dos dispositi

vos legais e constitucionais que defendem o principio da educação

prIblica e gratuita em nosso pais. Nao poderiamos ficar de fora de

uma audienciá blica para discutir este projeto, que representa

um ataque as conquistas fundamentais garantidas na Constituiçao,

e manifestar nossa contrariedade em relação ao espirito e à letra

deste projeto de lei.
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na sua justificativa o atual Prefeito, que já descumpriu e vem descum-

=indo sistematicamente dispositivos constitucionais específicos sobre

a questão da	 açeducação pública, manifesta no la Projeto de lei que o

município vem modernizando as escolas da rede municipal, dotando-as de

equipamentos de informática, além de ter adequado o vencimento dos rpm

profissionais

1

d a educação e promovido melhorias nas escolas.

Évidentemente isso não confere com a realidade em que vive

a situação da

Marcelo

~
ducaçao aqui no munichio. Nós estamos assistindo a uma

situação de deterioração ct sistemática das condiçOes de trabalho dos pr

fissionais e a situação de deterioração dos equipamentos, das instalaçO

e da qualidade dos serviços prestados nesse terreno pela falta de inves

timento do Governo Municipal nesse campo. Uma política que já é uma pnt

política sistemática e que vem de uma data mais longa. A gente deve lem

brar que desde a gestão passada a gente tem o descumprimento sistemátic

da alocação obrigatórios de recursos que cabe ao município para investi

mento no setor da educação;.

SESSÃO	 DATA 

Com.Educação 22.12.97

Esá distemática de desvio dos recursos que são destinados

a esse setor para outros fins, para outros objetivos, agora vem culmina

com essa iniciativa de lei, que é uma iniciativa que a sociedade paulis

tana deve rejeitar, deve recusar e que a gente espera que os membros da
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Comissão de Educação, como representantes desta Casa, da Câmara Múnici-

pai de São Pau

de um atentado

jovens, contra

o, tenha a sensibilidade de acompanhar, porque se trata

contra os direitos da crianças, contra os direitos dos

os direitos da população que trabalha, contribui e paga

impostos e

o acesso a

cidadania,

quer uma educação de qualidade, uma educação universal, quer

esse instrumento fundamental para o desenvolvimento e para a

é o direito à educação.que

Nlis.viemos aqui fundamentalmente para expressar a nossa so

lidariedade com os representantes do setor da educação no município, pa

ra expressar a

uma luta que

nossa convicção, em nome da Apropuc, de que essa luta é

ifica todos os setores democráticas, comprometidos com a

luta por cidadania, por direitos aqui nesta cidade e cobrar dos legisla

dores uma conduta condizente com o respeito a direitos fundamentais que

o povo h=drinwir brasileiro conseguiu alcançar a custa de muitas lutas,

custa de muito g sacrifícios e que não podem= ser nem negados e nem vi

lados como ppr propSe essa mansagem do Executivo dirigida Xà Câmara em

1

torno deste pr jeto de lei. Muito obrigado. (Palmas).

O SR. COSUE LOPES -  Chamaria o Professor Claudio Fonseca,

Presidente do Sinpeem.

O SR. CLAUDIO FONSECA - Sr. Presidente da Comissão de Edu
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cação, Srs. Vereadores componentes da Comissão, demais Vereadores, Sr.

Secretário das Finanças, entidades presentes em apoio às lutas do magiâ

unicipal, ainda que não sejam representaçSes do próprio

1, queremos agradetnn agradecer a presença e a participa-

que as observaçUs feitas inicialmente pelo Vereador Adria-

tério público

ensino municip

ção, considero

no Diogo;c sãograwn±darompaxaxxx extremamente importantes para qualifi-

car o debate sobre os investimentos para manutenção e desenvolvimento

do ensino.

Ainda que não tenhamos os números definitivos, que ficaram
1

aqui com o comPromisso do Secretário entregar até amanhã, creio que ain

da podemos discutir de fato o mérito da questão que está em pauta.

1
C eio que parte desta discussão pode ficar também comprome

tida pela ausência da Secretaria Municipal de Educação. (Palmas). Eu es

tive, na sexta-feira, na Secretaria Municipal de Educação comunicando

à Secretaria que haveria essa audiência pública aqui. Perguntaram o ho-

rário, disse que havia sido comunicado em plenário que essa audiência

pública seria às 13 horas. A Secretaria talvez tenha tido os mesmos pro.

blemas que parte dos nossos colegas profissionais da educação tenham,

comparecendo as 13 horas, tendo sido realizada a audiência às as 10 ho-

ras.
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em funçao do numero de servidores envolvidos no ensino. Da mesma for

ma, são apropriadas as despesas com o Pasep, programa de assistencia

RODÍZIO

G-7
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publico. Nesta composição, estão inseridas aposentadoria

Os funcionários aposentados e comissionados que retorn

ao serviço publico em cargos de comissão. E praticamente os beneficies

aos servidores ativosoBasicamente as despesas com salário familia.

T0 segmento da Secretaria de Cultura, os gastos apropriadss

referem-se aos departamentos bibliotecas infatto-juvenis itpUblicas

em percentuais de loGg e 20r. respectivamente.

Isso foi objeto de levantamento junto à Secretaria de

Cultura' e os dados são bastante abrangentes.

Essas despesas são incluídas por serem consideradas des-

pesas realizadas fora das instituiúes de ensino e voltadas ao desen-

volvimento do ensino, conforme § 1 2 , do art. 6 2 , da lei federa17348/8

-ainda em vigdr, inciso 2 2 do art. 5 2, da instruçao n 2 ?49 do TRibuna

de Contas do Estado de São Paulo também em vigor.

NO aaso das bibliotecas plicas, a frequencia dos esco-

lares encontra-se por volta dos 2, por isso a adoção de 20% na pres

tação de contas.

No segmento de saUde/sanemanto, em que a prefeitura á cri
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ticada, as ressoas keem saáde/ saneamento e pensam que a pra

está 41icando em canalizaçiía de córregos, perto de escolas.

so.

O que a prefeitura considera na sua rrestação de

a parcela de subvençãoo nspital dopervidor Páb

nicippl relativo ao atendimento dos funcionários municipais

dos à área de ensino / conforme, àambém,

basicamente

do Tribunal áeIContas 2/59. •

Nesse	 r são considerados os gastos com

tarja Municipal de Administraçao no seu departamento medic

dios. Esses gastos também são embasados no inciso 6 2 , do art.

instrução n 22/89 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

•

NO setor de assistencia l assistência ao menor . As despe-

sas referem-se ai:'convenios de cunho Sócio-educacional que ahbrangem

meiro.as crianças da faixa de 7 a 14 anos, portanto, a mesma do pri

Ressaltamos que no Centro de Juventude somente são acei-

tas crianças matriculadas em escolas do 1 2 Grau.

A prefeitura considera isso como despesas com manutenção

e desenvolvidento do ensino realizadas fora das instituições de ensi-

no.
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Assistência social geral. Despesa com atividade suporte

administrativo como o funcionamento das creches, não só as da rede mi.

1	 .

r

nicipal, as onveniadas tambem.

Esses gastos são considerados em função da resolução 2/88

do Tribunal de Contas e da Lei 7348/95 1 federal, inciso 6 2, art.5'

Alem dissod a prefeitura considera gastos com o processa

mento de dados. Considera também gastos com administração financeira,

aqueles gastos decorrentes da correçao monetária de
-
	operaçOes de

-
credito. Esses gastos 3ãoJ rateados em funçao da despesa paga em
cada área e sempre com base na lei 7348/85 e na instrução normativa

do Tribunal de Contas 2/89.

Ai prefeitura ate 1996 considerou gastos com a defesa e

segurança, seriam gastos com a Guarda Civil Metropolitana. NO ano d:

o:
1997 esses gastos foram abolidos, a prefeitura no esta consideran.

embora a Secretaria de Finanças, especifÉcamente o Secretário, consi:

re que esses gastos são passíveis de consideração, sempre em função

dessa lei 734 e, recentemente, a lei do ano passado, do governo feH

deral que produzirá, a partir de 1998, uma mudança na sistemática

não só de aplicação como na sistemática de prestação de contas tambeni

Ekbrea a prefeitura não esteja considerando na aaa demonstrativo de
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gastos , o 'Ecretário, pessoalmente, entende que esses gastos deve-

riam ser in eridos.

BAsicamente é isso. Volto a dizer queL -- - na estrutura or-

çamentária do Município de -_São Paulo a .:::_-__-- lei orgânica do municí-

pio foi muito severa com o município ao definir , ao aumentar a apl,

cação constiuicional de 25% Para 3 C%it	 . Digo mais, os municítpos que

hoje trabalhcom 3C%, pelo menos fio ano de 1997, estão autorizados

pelo Tribunal de Contas do Estado e pelas leis municipais a utilizar

a merenda escola. Todos sabe94ue a merenda escolar 4 voltada pa-

raN as escolas e creches. No município de São Pallo, além desse per

centual ser elevado de 25 para 3C%, está proibida a utilização dos

gastos com merenda escolar na n prestação de contas do ensino fim-

damental.

Eram essas as consideraçOes iniciais, coloco-me à dispo-
!

sição para eventuais questionamentos.

O SR.  ADRIANO DIOGO 	  	  - Gostaria de pedir pal.

RA O Dr.Freitas que em cima desse escopo nos desse a execuçao orçamei

tária 41~19~1~1111~111~~11 INIPPPINI~~ieein"
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-dentro e fora da Secretaria de Educaçao. Despesas com ensino, cada ru-

brica, quanto estava previsto e quanto houve de execução orçamentria.

O SR. - Pois no, isso e possivel. O exer-

SESSA0	 DATASESSA0	 DATA 

cicio se finda agora em 31.12, fecha-se o balanço e imediatamente pode-

resms enviar ao senhor. Ate a presenta data a Prefeitura tem obrigação

constitucional de apresentar esse balanço de seis em seis meses. Teria

,ate 30 de junho, mas o Secretario se compromete, de publico, a fazer es-

se levantamento e encaminhar à Câmara, com dados de 21 de dezembro.

A SRA. ANA MARIA QUADROS  - Quero solicitar, em fista

dos atrasos de envio para a Camara, que pelo menos tivessemos antes de

31 de dezembro todo o orçamento discriminado, quanto e como foi gasto,

-porque podèremos analisar antes de comçarmos as sessoes normais da Casa.

O SR. ADRIANO DIOGO - Sr. Presidente, não quero me torJ,

-nar incoveniente, mas c cmo no tive acesso ao nosso Serviço de Execuçao

-Orçamentaria, quero solicitar, com toda a educaçao, ao Sr. Secretario,

se mit pode nos fornecer o que estava previsto e se não poderia me dar

o eeetivamente gasto, que de pelo menos o empenhado. Porque como vamos

votar um projeto de lei que dispOe sobre uma transferencia de recursos

para o ano 2002 se não sabemos efetivamente quanto foi gasto neste exer-

•	 .	 ,
cicio. Quando chegar o relato= da Secretaria Municipal de Finanças conl
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-
balancete final o projeto ja ter a sido votado. Entao, o objetivo da

audiencia pu' blica e exatanente esse. Por exemplo, no texto da *lei e citad

uma lei federal
,	 -

que ja foi revogada pela LDB. Entao, Sr. Secretario, no

pertenço as Comissão de Educação mas quero dizer o seguinte: se não nos forem

dados, nesta audiencia pu. blica, os valoeras que a Secretaria de Finanças

gastou com desp as de ensino, isto e,.quanto foi executado pela Secreta-

,
ria de Educação e as demais rubricas, a informação básica está sendo trun

cada. Era para começarmos a reuniao com esses dados: e ate agora a Prefei-

tura repassou para despesas dom ensino, tanto. Para o ano 2002 esse finan

ciament o que est amos pretendendo fazer vai repassar tanto. Leandro, por

favor, voce pode me trazer o projeto de lei?

Quero deixar consignado aqui na gravação que no texto

que tem a lei federal citada, na exposição de motivos que preve esse repa

se tem de ser revisto, pois a lei federal foi revogada pelo artigo 69 da

LDB, que diz que

LDB revoga todas

ferida por V.Exa

o repasse deve ser trimestral. E o artigo 92 da pro'pria

-
as disposiçoes em contrario. Entao, essa lei federal re-

que admitia esse tipo de repasse a posteriori caiu com

LDB. Então, por favor, Sr. Secreta' rio, nos diga quanto foi repassado

para a educaçao como despesas de ensino ate a presente data.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Como o Vereador Adriano Diog

colocou, fica muito difícil porque o projeto de lei que veio para esta

••nn
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Casa e muito claro e muito triste quando diz: alem da aplicaçao prevista

eno artigo 208 da Lei Organica do Municipio... para eventuais compensaçoe

Quer dizer, o projeto de lei já vem para cá com um vá:cio trágico. O que

-
esta escrito e 1"eventuais compensaçoes", quer dizer, quando pedi para na

atrasar e para que possamos ir acompanhando mais constantemente. Ainda

no da para chegar a fevereiro ou março, a lei e clara e temos de cumpri

-
ia. V.Exa. bem lembra a LDB em que esta clarrissimo que agora no tem ma

essa de seis em seis meses.Ja esta em vigor. A LDB a partir de 1. 2 de Ja-

neiro de 98 para o ano que vem no tem mais. Este ano ainda ficaram vale

do esses seis meses. Mas o projeto de lei airiBIAX ja tem um vício grave,

-
vem com a expresso "eventuais compensaçoes". Obrigada.

O SR. SECRETÁRIO - Comprometo-me a fornecer para a

,
Camara Municipal ate amanha a tarde esse demonstrativo dos gastos.

O SR.COSME LOPES 	 - Seria importante ate para que

pudessemos instruir a sequencia da audiencia páblica que teremos mais as

f rent e.

O SR. SECRETÁRIO	 - Pois na- o, me comprometo a repas-

sar as informaçoes ate amanha, por volta de meio-dia.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Sr. Secretário,

meus cumprimentos pela sua presença. Quero apenas frisar que juridica-
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mente no estamos em uma audiencia publica, uma vez que houve vício de

publicidade e falta de quorum. Mas, em que peses não estejamos em uma

audiencia publica, um dialogo com V.Exa. e sempre bem-vindo. Em qualque4

circunstancia, empre que pudermos encontrar com V.Exa. e sempre bom con-

versar com V . Exa	 aia logo agrada' ve 1 e instrutivo. Po rt ant o, dirijo-me

a V.Exa. no na condiçao de um Vereador que faz argiliçao em uma audienci

publica mas como pessoa sempre interessada a ouvi-l.o e a dialogar com

V.Exa.

Tenho duas indagaço- es a fazer. Afinal, no ano passado

tambem constatou-se que o Governo Paulo Salim tMaluf no havia gasto os

30% determinados pela Lei Orgânica do Município com Educação. Por esta

-
razao, esta Casai fez aprovar uma lei que permitiu a compensaçao de gastos

em suaves parcelas sucessivas, se no me falha a memoria, ate o ano 2001.

Pelo que me parece, e aí indago a V.Exa., de acordo com aquela lei munici

pai que buscava Compensar os gastos com Educação no Governo Maluf, uma

-
certa quantia deveria ter sido aplicada e no foi, dallele1~~1111

A

0111~~~~1111111111111,
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-
Ou seja, a propria lei municipal que buscava compensar o no-gasto de

Paulo Salim Maluf ate 2001 com a educação está sendo diaKKMX desrespei-

tada nesse momento. E qual não e a nossa surpresa quando agora um

novo projeto de lei vem ã Casa para compensar ate até o ano 2002, ou

seja, pegando o novo Prefeito na cidade. A minha pergunta e a seguin-

te: a lei que buscava compensar os gastos do Dr. Paulo Salim Naluf

está sendo seguida ou não? Os nossos números mostram que não. Gostaria

da conformação oficial de V.Exa. Em segundo lugar uma pergunta bem

simples e objetiva: a lei é clara: 30% se gasta com a educação. É

indiscutivel. Por que Celso Piict reluta nIMMM tanto em gastar 30% com

a educação? Que fatores são esses que determinam que uma lei tão sim-

ples e tãociara e Obvia e pode ser uumprida pois não di g5 respeito a um

dinheiro pre-estabelecido mas a um percentual variavel, convorme o

que se arrecada. Por que a relutãncia política em se gastar com edu-

cação? O que fáz o Governo Celso Pitta agir de forma tão contumaz no

descumprimento da lei onde parece qye o seu cumprimento e relativamen-

te simples? Basta fazer os cálculos, ver quanto a educação tem direi-

to, aplicar na educaçao e, por conseguencia, a coisa estaria satisfai-

ta. Por que, Secretário?
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questão, lamento discordar do Sr. gmxxx mas a Prefeitura vem aplican.-

1
do, vem disponibilizando cotas financeiras à becretaria da nducação

no exato valor

vado em maio e

correspondente ao que foi determinado pela lei e apro-

junho. No dia 6 de algosto, atraves do ofício 343/97 co-

locamos à disposição do então Secretário, 19 milhões, 585 mil e 812

correspondente a _3 parcelas, objeto dessa lei aprovada, 12340. No

dia 3 de setembro colocamos À DISPOSIção 6,52 milhões referentes à

quatro parcelas. No dia 1 2 de outubro disponibilizamos km/ a quinta

parcela, no dia 1 2 deNIVOIRX novembro a sexta parcela e no dia 1 2 de

dezembro a 7 ã parcela. Os ofícios estãowlui, se houver interesse.

O SR JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO - Sou pessoa que tem pro-

fundo carinho por V.Exa. mas evidentemente que isso so poderia ser

demonstrado de forma cabal com aquele demonstrativo sxxxxá contábil

pois V.Exa. sabe dos expedientes contábeis que exátem, em que em da-

do momento se faz uma aplicação e se retira do outro. Então, e uma me-

ra questão formal, quando substantivamente pode ter havido o descumpri

g
mento. Rogo que M.EXa. envie a esta Casa o mais rápido possibel pois

temo que possa t ler havido uma mera alteração formal mas substanti-

vamente não adeoquada aquilo que a lei dispõe. Ate pondero a V.Exa.

/§NX
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400, 500 milhOes . Se houvesse sido arrecadado esse recurso, o imposto

TAOUI8R AFO

educação:beth

SESSÃO

Ie(,	 ,
pois e da nossa intenção arguir no judiciario atraves de medida for-

.	 ...	 !	 ,
te, o deesumprimento da Lei Organica do Município e MI tambem da lei

Federal. Talvez o demonstrativo de V.Exa. 	 encaminhado a tempo tal-

vez pudesse ev?.tar que pudesemos tomar essa medida na justiça desde

que claramente estivessemos mconvencidos da correção do feito pela

411 
Prefeitura de bão Paulo. Portanto, aguardamos com impaciencia o de-

mossntrativo de V.Exa. . Em selação à segunda questão?

O SR JOSÉ  ANTONIO DE FREITAS	 - Em relação à segunda

questão já foi objeto de simples colocação no início, de uma singe-

la colocação, entendo que qualquer gm projeÇão seria que se faça

hoje oem cima do limite de 30% e incompatível com a estrutura do or

çamento do município. As pessoas perguntam: Outros anos foi aplicado

Vou citar um exemplo, não e comparação, mas no ano de 91 e 92 se ati

giu os 30% basicamente porque houve a dificuldade com o IPTU progr

sivo e a Prefeitura deixou na oportunidade de arrecadar cerca de

n-

do IPTU não terça sido aplicado e essas aplicaçOes estariam no mes-

mo patamar que vem ocorrendo nos últimos anos, alias desde 1990,

25%126%. ENtendo que não e simplesmente carrear 30% dos recursos do
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impostos e das transferencias, no caso o ICMS, para o ensino, que

são, hgsicamente, despesas com o pessoal. Quando se fala "vamos cons-

truir creches, vamos construir escolasY embora isso não seja de agora

-bambem, qual,qUer administração tem como objetivo a construção de

canseescolas e de creches, sempre se esbarra em dificuldades dm se gormaR

guir o terreno, muitas vezes ha a localização de um inável, quando

lá se chega as pessoas encarregadas de fazer o levantamento, enfim,

de se fazer o orçamento, esses terrenos estão tomados, invadidos,

quando não com dificuldades tecnicas. Por isso digo e repito o que

venho afirmando ;ha muito tempo. Na estrutura atual do orçamento da

Prefeitura de São Paulo e incompativel o gasto de 30%. Não que o Exe-

cutivo seja contrário à aplicação dos 30%, e uma estrutura. São paulo,

repito, e uma ci . ade que a cada momento demanda novos serviços, no-

vosM investimentos e isso tambem deve ser olhado. Deve ser X olhada a

questão de saGde; a questão habitacional, a questão do transito, mes-

mo nas obras contra enchentes e em outras obras necessárias. Portanto

o meu posicionamento e esse. Na estruturau atual do municipio e incom-

pativel a aplicação dos 30%.

O SR JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO  - 'Apenas para terminar
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a minha argüição ou a minha parte do diálogo pois não estamos em uma

audiencia 1:DG/p1ica. Quero dizer que V.Exa. com a capacidade habitual,

tem condiçOes, com maestria, de responder pelo Governo do Prefeito

Ced)so Pitta, todavia, com relação ao Governo Lulza Erundina, se me per

mite, tenho eu mais condiçOes, uma vez que fui Secretario de governo

da mesma. Posso dizer a V.Exa. que o orçamento previsto para 1992,

e V.Exa. trabalhava em SEMPLA, pode se 0111.0ffler

4/84~~108~/~8~,
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alex

recordar, previa exatamente os 30% para a educaçgo, e que seriam gastos

Ncis sempre recebemos ordem expressa, tanto eu ~KM orno Secretá-

rio de Governo, para acompanhar, quando o Secretário da Edu

Sergio Portelli l e o Secretário Paulo Freire, para gastarmos

te o percentual legal em educaçgo.

Garanto à V.EXa. que se o # IPTU progressivo no tiv

objeto de uma liminar pelo Judiciário, e eventup lment
ill  

go t

esse sido

ivesse sido

gasto, na educa go, no ano de 1992, aquilo que estava previsto, com

certeza o Secretario da Educeç go e eu seriamos demitidos pe

Luiza Erundina, uma vez que nesse ponto ela era absolutpmen

gente. Ela exigia que a lei fosse cumprida a qualquer preço

Milito obrigado, Secretário.

O SR. COSME LOPES - Na seqüÊncia l gostaria de chamar

a Prefeita

e intrrnsi-

a Sra.

Mansa Lage Albuquerque, que representa o Sinesp.

A SRA. MARISA LAGE ALBUQUERQUE - Bom dia, Srs. Vereadores, Fre-
i
,

sidente da Comisso de Educaçgo, iwoffii membros da Comisso, entidades

1

demandas escolares par- tentar defender a escola pilblica.

presentes e demais colegas da educaçgo, que infelipresentes e demais , wis l~ tw , colegas da educaçgo, que infelizmente pre-

cisam estar aqui, no final do encerramento do ano letivo e dpipirri atar anui. no final do encerramento do ano letivo e de nossas

Ficamos penslrigto o por¥01 qug de o Prefeito Múnicipr 1 ficaA
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nicipio de São iPaulo. Parece que ele herdou tambem de seu

perseguição contra a educação.

Quantos

ção?

rojetos entraram neste ano para tirar verb

‘01'``

•

•

f---
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diuturnamente de. pinntão maquinariWcomo prejudicar R educrço no Mu—

.4-coír: Arktre---

drinho essa

a da educa—

hoje; atm

ngodo, mais

suba—

ato deso-

contraidas

da rede

e constroem

eches, da

As escolas estão em situação de penUrpão Ogiffffif de

elas continuam. Como educadores, não podem os aceitar esse e

tituindo a Lei Orgãnica, da reduç 7o de 15%. Agora, com esse

nesto e imoral, 'de jogrr pare 2002 as dividas criminosrmente

em obras eleitoreiras, a custa de arrocho salarial, desmonte

de satide, não —construção de escolas. São oito anos que no s

escolas nesta Cidade. Milhares de crianças estão fora das cr

educação infantil, do ensino fundamental. É incompativel!1

esse engodo, qu- a AMA~ Adminiqtraç go tenta colocar na CgAdminitittraço tenta colocar na Cg

Por que sara que as mães de familia passam noites e dias nas

portas de nossas escolas atr4s de uma vaga? SEr4 que elas não tgm o que

o? No! Éfazer? Ou sera por que gostlep de passar as noites ao relent

porque não h4 creches, não 124 escolas em numero suficiente para atender

às nossas crianças em idade escolar. Más o SecretÉrio de Finanças diz

ser incompatível gastnr.
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Com a entrada desse projeto, n2

claraçgo do Sr. Prefeito Múnidpal de que n go cumpridor drs leis. Nem

está cumprindo eu prpel de executivo e de MMMMM administrador dr Cidnd

Na realidade, o Sr. Prefeito tenta tirar leite de pedra para a populaçã

continuar acred tando que o seu p2drinho fez uma boa administraç go em

São Paulo. Está usando as mesmas artimanhas: quer transferir para o pr6

Ri= prefeito as dividas contraidas por Maluf; e por ele prOprio, enqua

to Secretário de Maluf.

O absmjdo disso e que a Prefeitura joga no imponderável a culpa

por haver essa situaç go, Enquanto denlIneias de ~kIFJ.,5.ime, fatura-

mento, desvios de dinheiro, como o caso dos precatOrios, osinerM "fran

gogates" não sgo devidamente investig r dos. E59.s o que faz a Prefeitura

para cobrir esse rombos? Faz a 40 politicr da terrr arrasada nrs
áreas sociais. Coloca com justificativP para esse projeto os gastos

excessivos com a 'educaçgo.

Em primeiro lugar, gasta-se muito -segundoiria Prefeitura - co

salários da educaçgo, mas nditplica, no entanto, que por falta de

verba há falta de pessoal nas unidades escolares, há clases superlota-

das, não há pessoal de apoio por conta dos baixos salários. Haja vista
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cíüe readequou o venci-divida que vem searrastando desde 199	 .	 que readequou o venci

mento dos profissionais da educaçgo e balela l pois o grau de abstençgo

rede municipal. Em 1995 e em 1996 o Sr. Prefeito justifica que houve

descompasso entre os aumentos da receita e gastos com pessoal. Más os

Srs. Vereadoreshgro de int lembrar-se que em 1995 tivemos uma redução

brutal do percentual de salário. E os gasgtos com o funcionalismo fica-
i	 \i

ram limitados em 40% da receita.

O índice para conceder um reajuste ocasionou vrias açaes proce-

dentes na Justiça. É outro dinheiro que nos deve a Administraç go. Por

no cumprir a lei que determina a aplicaç go de 30% da receita na educa-

ção, quase teve o Sr. Prefeito Paulo Maluf as suas contas rejeitadas

pelo Tribunal deiContas. MIUrsou do artificio de passar para o ano 2000

os 280 milhes devidos à educaçgo.

Agora, no cumpre o que a lei determina e nem o que acordou para

•
ter aprovadas suas contas. Em um pais serio, com certeza estaria na

cadeia.

Vem o $ sehhor querer aplicar o golpe no Tribunal de Contas, da

no Ultimo concurso revela que os salários ngo sgo convidativos e fica-

mos igualados ao salário dos professores do Estado, que, como já sabe-

mos, 4 indecente.
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Inclusive nessa vistia que fiz à Secretaria Municipal de

Educação o Professor jurandir comunicou o interesse em participar desta

audiência pública. É importante que se registre o fato da ausência, mas

houve a comunicação do interesse e também o conhecimento do horário das
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13 horas para a audiência pública.

Ainda assim vou dirigir algumas observaçiies ao Secretário

das Finanças, pOrque vejo que houve uma evolução em re/ação aos argumenH

tos apresentado pelo Secretário em duas outras audiências que fizemos,

uma para discutir o próprio Projeto de lei, que virou a Lei 12.340, que

é relativo ao parcelamento das difidas referentes aos anos de 95 e 96

até o ano 2.000. Naquela ocasião o Secretário faz um apelo não só ao -
'

milleme~11

,.-

bom senso, mas fez um apelo a todos os presentes no sentido de

deeeuemgeeeieeeipdggigggggeeeeeeeeigg~ijeeeeeeeeeemp,
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com o seu. posicionamento, reconhecerem a boa intenção do poder Ex

cutivo em corrigir o problema dos gastos com educação. Foram essa

as palazras. Registre-se aqui o interesse, a intenção, a boa iate:

ção do governo, faça um gesto de credibilidade que o governo quer

de fato corrigir as dlvidas de 95 e 96.

Embora ruis não entend gssemos que o projeto apresentado

na ocasião fosse o melhor e tivessemos ate buscado num esforço de

envolvimento do Ministério Público para que o parcelamento ocorre

se no período de um ano, isso não foi o que foi aprovado e se par

celou a dívida até o ano 2000, dezembro do ano 2000.

•	 Naquela ocasião, nes do Sinpeen, assim como outras en-

tidades, també, registramos que precisava ter alguma vinculação d

n

dessas g receitas referentes aos repasses com despesasaplicação

pessoal, investimentos na formação e manutenção dos predios, con-

servação e assim por diante. Tambeni não foi aprovado. Embora o Se

cretúrio diga hoje que houve o repasse de sete parcelas de seis

milhas, quánhentos e vinte mil reais desde agosto praticamente,

dão vimos de fato os efeitos desse repasse nas condiçaes de funci

mal emtp e manutenção das escolas municipais. Há quem diga, inclua

e

KPOGRAF
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ve l que esse dinheiro i um dinheiro virtual, aparece na tela do

Lcomputado mas não aparece de fato na Secretaria Municipal de Edu

cação.

Desse total de sete parcelas de seis, queinhentos e

te e oitor portanto, quarenta e cinco milhões, seiscentos e noven

ta e seis, havia o repasse, o governo cuida agora de interromper

o projeto de lei que está em discussão á exatamente parepasse e

pa l paralisando o repasse, reotmá-10 somente no ano 2002, apis in

alusivo o final do mandato do Prefeito Celso Pitta. Portanto, o

Governo Municipal ficaria com uma divida de 235 milhões naquàlo

que reconhece como divida de 95 e 96, mais a divida relativa ao

ano de 97, que s4 =a seriam pagas em 2002.

Digo que há uma evolução no argumento do Secretário po

que da outra vez ele dizia o seguánte: alám de ser incompativel

30% com o orçamento da cidade de São Paulo, ele tamb4m dize, em

varias ocási5ee, que mesmo que se pretendesse gastar 30% com a

educação não se conseguiria de fato gastar, em um ano, 30% do or-

çamento em educação, manutenção e desenvolvimento do ensino. Ago-

ra ele já diz que não 4 bem isso, o problema é de fato a incompa-

KPOGRAF
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tibilidade obviamente do orçamento com a exigencia dos 30%, mas 31

que também a Prefeitura passa* por dificuldades e precisa invest

recursos financeiros em outros setores.

Entendo, Sr. Presidente, que o projeto de lei ennamin

Casa pelo Excelentíssimo Sr. Prefeito não pode prosperado a esta

por uma razão muito bvia: ele padece de amparo legal. Para que

se suspeite de qualquer motivação política nessa afirmação da ile

galidade da lei 4 necessários nos apeai apoiarmos no que determi-

na a lei 9.394, a Lei de Diretrizes e zBasses $ de 20.12.96, no se

artigo 69, que estabelece de fato que a União aplicará anualmente

no mínimo 2~m 18% em manttenção e duzzezizizz desenvolvimento

do Ensino, os Estados e municípios no mínimo 25 ou aquilo que dia

p5es as suas leis organkéas do município. Então, não há nenhum

confronto da Lei Organétta, do Município com aquélo que estabelece

a Lei de Diretrizes e zBases.

É muito claro, objetivamente claro o que estabelece o

parágrafo 42 do artigo 69 no que diz respeito às diferenças entre

a receita e a despesa previstas efetivamente realizadas, que resu

te no ra0 atendimeZto dos percentuais mínimos. Ou seja, há

2 diz que dever haver a compensação
KPOGRAF
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no trimestre do exercício financeiro. O exercício financeiro 4 o

de 97, portanto poderia se imaginar que no máximo o Governo MUni-

cipal teria Ias para fazer compensação das receitas não aplicadas

efetivamente realizadas que resulte no não atendimento dos 30% da

r

educação cria o último trimestre do ano, encerrando os repasses

dessas diferenças até o mgs de dezembro. E ainda, por um excesso

de permisàividade, ou se julgar que h4 incompatibilidade entre a

execução no último trimestre ainda havendo diferenças entre a re-

ceita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas poderia-4e

julgar uma tolerância, no m4ximo, dos trgs meses iniciais do exer

cício seguinte. Mas nem isso a lei preví, a lei deixa claro que

tem que ser executado no trimestre do exercício financàiro. Arti-

go 69 da Lei de Diretrizes e Bases, que é posterior à Zei 7.348,

de 24 de jukho de 85, que o governo quer fqzer sustentar o seu pr

joto aqui encaminhado para aC gmara Municipal.

Não bastasse aquilo que está explícito no artigo 691

parágrafo 4 g , vem o parecer dá Tribunal de Contas do Estado de SI

Paulo dirimir, ãliminar quaisquer dúvidas quanto à execução do ar

tigo 69 1 parágrafo 42 da Lei de Diretrizes e Bases. O despacho do

KPOGRAF
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Tribunal de Contas do Estado, publicado no °Diário Oficial do Est

doa , do dia 12 deste mési 12 ae aehemiuro -,- conclui que a redação d

MB impossibilita compensaçSes no exercício seguinte, como permi-

11
tia a lie 7.348, de 85, e como deseja o Prefeito nesta oportunida

de atravás do Projeto de Lei 01.1193/97.

Como se disse anteriormente, o Prefeito pode alegar

que o parecer do Tribural de Contas do Estado não tem efeito retr

tivo, portanto a Lei 12.340 está aprovada, aquela que parcelou as

dívidas de 95 e 96 atá o ano 2000. Se houver essa alegação, pode-

ria sustentar que não pode ser alterada para atender o parecer do

Tribunal de Contas do Estado. Se isso de fato procede, nao sàgni-

fica, no entanto, que o Executivo está respaldado para revogá-la

e em seu lugar apresentar outra gpeeffle~1111~11fillel~
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Que significa interromper os atuais repaases mensais, para retomá-los e

2002. Quero deixar claro o seguinte: houve aprovação do parcelamento ate

1
o ano 2000.0 Goyerno agora pretende interromper esse parcelamento e reto

má-lo no ano 2002. Ainda que o Governo argüisse que o parecer do Tribu-

nal de Contas do Estado foi posterior à Lei 12340, que permitiu o parce-

lamento ate o ano 2000, acho que não tem autoridades enquantose discute

inclusive judicialmente, de interromper o parcelamento dos pagamentos já

aprovado aqui, repassando para o ano 2002. Acho que sg agrava o ilícito

já cometido com a aprovação da Lei 12340. Significa, com toda certeza,
1

que as diferenças do exercício de 1997 não podem, de forma alguma, ser

transferidas par o exercício seguinte, sob pena de criMe de responsabi-

lidade cometido elo Executivo municipal. O projeto afronta, portanto,a

lei federal e coloca a Prefeitura em iminente risco de intervenção por

no aplicar, durante três anos consecutivos, o mínimo constitucional em

manutenção e desenvolvimento do ensino. Para nao ficarmos somente no cam

po do legal, e Áportante respondermos, aqui, a outra afirmação, que tem

sido recorrente na defesa que o Executivo faz para reduzir o percentual

obrigatOrio na legislação ou para ngo cumpri-lo. O Secretário da Educa-
i

çao esteve aqui e disse que no deveríamos nos importar somente com aqui

lo que não tem sido investido ou gasto na Educação, mas na impossibilid
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de, ainda que queira, de gastar tudo que foi destinado à Educação. Dias

aqui a Comissão de Educação. Afirma o Executivo que, ainda que queira

aplicar, não co segue em um ano, 30% das receitas. Esse argumento da im

possibilidade d aplicação de 30% á um absurdo, que contrasta com a rea

lidade das noss s escolas e dos profissionais do quadro de ensino munic

pal. Sá para il strar essa afirmação, gostaria de revelar alguns nilmero

que são da prjp ia Secretaria da Educação. A rede municipal de ensino

possui 375 escola de educação infantil, 330 ErIPGs, 8 de segundo grau e

5 escolas de deficientes auditivos, totalizando 768 escolas em funciona

mento, de um total de 778 já criadas. Muitas delas precisam de serviços

Para terem uma noção, se a Secretaria Municipal da Educação e o Governo

quisessem executar aquilo que dispSe o orçamento , relativo aos agastos

com manutença3 e desenvolvimento do .ensino, há, neste momento, 77 esco-

las precisando de serviço de amergencia de cobertura. São escolas que,

quando chove, inundam, tam goreiras em quantidade. Essas escolas preci-

sam de reparos de emergência. Outras 84 precisam de serviços de emerggn

cia na parte elátrica; 95, serviços de hidráulica, de amerg gncia; 35 de

estrutura e alv naria; 33 com problemas de impermeabilização, que preci

saia de serviços 'de amergencia; 78, com problemas de piso; 42, com pro-

plenas de sixotx vidros; 92, muros; pintura, 68; drenagem, 71; quadras
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poliesportivas e play grounds, 100 escolas precisam de serviços de emer

gencia; sem contar aquelas que precisam de reparos imediatos, são 105 d

serviços de cobertura, 121 de elétrica, 145 de hidráulica, 98 de estru-

tura e alvenari 166 de impermeabilização, 140 de pisos, 86 de vidros,

114, muros; pin a, 180; drenagem, 163; quadra poliesportivu, 189. São

escolas que ,precisam de reparos imediatos para no terem seu funciona-

mento compramet'do. Nestas,768 escolas estão matriculadas 215 mil criam

1
ças nas EMEIs, 526 mil crianças nas ENPGs, 4.510 nas escolas de segundo

grau, 86 mil na suplencia e 21.744 matriculados em programas de educaçã

de jovens e adultos, num total de 855.786 crianças, jovens, matriculado

na rede municipal. Para o prOximo ano estimaése que faltarão 50 mil va-

gas para crianças cursarem a primeira serie do ensino fundamental. Das

em idade pre—escolar, a chamada educação infantil, 207535 mil crianças

mil crianças ficarão fora da escola por falta de vaga. Expandir a rede

de ensino e uma exigência para que se possa universalizar o acesso de

Vásica l bem como evitar a superlotação e aquelas esco-todos a educaçao

las que funcionam eia quatro períodos. Parece—me que os nIlmeros são inco

pativeis com a justificativa de que não se consegue gastar, ainda que

queira, os 30% com manutenção e desenvolvimento do ensino. Há, CUll toda

certeza, onde gastar—se os 30%, mais do que não há politica perdulária,
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ou de irresponsabilidade, mas o prOprio exercício da responsabilidade

do Poder Executivo em suprir essas necessidades da rede municipal, para

que possa dar bom atendimento às crianças desta Cidade e para que elas

possam frequent

envolvendo crec

as crianças de

que estão fora.

sive nas razoes

or a escola, a pré—escola, a escola de educação infantil

les e a fase de 4 a 6 anos, 11 meses e 29 dias, e também

' a 14 anos, matriculadas nas nossas escolas e aquelas

Para que não se iludam com aquilo que foi exposto, incl.

, para justificar as razó'es da rolagem da divida com a

Educação, diz o Governo que vem melhorando significativamente a rede de

ensino e que tem instalado laboratOrios de informática na maioria delas

É verdade que das 778 escolas, 476 já possuem laboratOrio de informáti-

ca, que na sua maioria encontram—se fechados, por falta de investiménto

na formação de profissionais que possam, de fato, não sci utilizar o la-

boratgrio de informática, mas transformar aquilo que fazem em centro de

orientação para s crianças no uso da informática. Com  baixos investi-

mentos na formação desses profissionais, os laboratOrios tân permaneci

do fechados. Com? já disse várias vezes, o que se fez, com esses labore

trios de informática, foi aumentar a sedução para o roubo das escolas,

já que agora contam com algum elemento de valor. Outras 292 escolas es

tão sem esse equipamento. Mas o mais grave a colocação desses equipaa
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mentos mem que haja de fato investimento na formação de profissionaispa

ra que possam utilizar esses recursos materiais. Desconhece—se oa proce-

dimentos licitatçSrios para compra desses equipamentos e da forma que é

feita,

iii~l~~1111~~'
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Geralmente se faz no final do .-- exercício para poder se justifi

car os gastos daquilo que se executa com Educação. A compra e ins

talação de equipamentos nessas es6)las indicam necessidade de re-

aursos financeiros. Se considerarmos a necessidade de capacitação

dos profissionais de Educação e a compra de softwares educacionai

aumenta a dívida da Prefeitura com a Educação. É necessário falar

dos recursos humanos; dos profissionais que trabalham na rede, nci

temos hoje 34.650 professores; temos 1.772L, especia1istas; temos

1.842 pessoas do quadro administrativo; 5.957 pessoas agentes es-

colares; 1.517 vigas; 2.987 outros; num total de 48.725 profis-

sionais. Dos 34.650\professores, 12.949 estão em Jornada Especial

\.centavos. Ncis temos 7 968 professores em Jornada Especial Amplia-
\

da, com salário inicia]. de 514 reais, e temos 13.531 professores

\
em Jornada Básica, com 343 reais e 29 centavos no inicio, com uma

perspectiva de final de t carreira de 830 reais de salário. Ainda

nUmeros revelados pela... colhidos da execução orçamentária, se

depreende que ate 28 de novembro de 1997 o recurso disponível pa-

ra a Secretaria Municipal\da Educação tinha sido da ordem de 345

Integral, com um sal .rio inicial de 686 reais e 58 centavos; che-

gando ao final da sua carreira com um salário de 1.372 reais e 72_
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saldo disponível de 162; valores do dia 28 de novem-milh3es,

•

e

G-15

1
mi1h3es, 8O mi1l,-----4 386 reais. Os v4ores empenhados de 183

bro de 1997.1  Ainda que o Secretário de Finanças diga que não pode

nesta reunião apresentar números melhor detalhados sobre a execu-

ção orçamengria da Secretaria Milnicipal da Educação, o Balancete

Financeiro /Sublicado no Diário Oficial do dia 25 de novembro de

1997, relativo ao período, que vai ate o dia 31 de outubro de 1997,

revela que a soma da receita tributária Mais transferências cor-

rentes mais transferência de capital e outras receitas, que são as

receitas aonde se apciiam no Cálculo dos 30% para a Educação, tota-

lizaram 4 bilh3es, 339 milh3es, 278 mil e 263 reais. Foi executado

ou despesas com Educação e Cura, na ordem de i 	934 milhes,

135 mil reais, on de se conclui que ate aquela data haviá')sido

executado, na verdade, 21% com Educação e Cultura, ainda que ncis

discordemos os dados que foram aqui elencados como despesas com

Educação, mas não é objeto desta discussão. Embora mis discordemoS

de algumas despesas arroladas pelo Secretário, pelo menos ditolqu

devem ser consideradas como manutenção e desenvolvimento do ensin

Ainda que se considerem essas despesas aqui registradas, aplicou-

cerca de 21%. Portanto,Sr. Secretário e Sr.  Presidente, nOs enten-i-
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demos que' melhor posição que a Câmara poderia ter é pela rejei=

allhcão. au me or. Por não permitir aue esse projeto prospere. Ell enção, ou melihor, por não permitir que esse projeto prospere. Eu. en

tendo que e e funcionará ate mesmo como um gope ao Tribunal de

Contas do Milnicipio. Pelo que me ocorre, toda aquela discussão,

a pressa, inclusive, com que foi feita a discussão no Ines de maio,

do parcelamento da divida de 1995 e 1996, era para descaracteriza2

.
a-.	 ilegalidade das contas do Sr. Prefeito Paulo Maluf nos anos

de 1995 e 1996. Foi a saída encontrada para que o Tribunal de Con

tas deixasse de chamar de ilegalidade, para nominar domo "ressal-

vas" a não-execução orçamentária no que diz respeito à Educação

naquele período de 1995 e 1996. No prOprio relatcirio do Tribunal

de Contas,

Municipal,

eles colocam que a "solução encontrada pelo Executivo

de parcelar ate o ano 2.000 os debitos com Educação,

implicavam em não tornar severa a atitude do Tribunal de Contas

do Município' . Ou seja, eles relevaram o fato de não aplicar, na

medida em que, houve de fato um tratamento do Poder Legislativo ao

fazer a rolagem da divida ate o ano 2.000. Se agora se revoga a

Lei.12.340 1 que permitiu o parcelamento ate o ano 2.000, sugere

com isso um go;pe sobre o Tribunal de Contas, agrava-se a ilegali

dade das contas de 1995 e 1996, ainda que tenham sido aprovadas
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por esta Câmara Municipal as contas do Sr. Prefeito, e não coloca

nenhuma perspectiva de solução dos problemas da execução dos 3e%.

11

É uma posiç-o muito confortável do Executivo Municipal que poderá,

daqui para diante, não aplicando sequer 25% com Eaucação, a cada

final de exercício encontrar a solução mágica, rolando a dívida do

ano 2.002 para o ano 2.010, ate a data que lhe convier. E essa prá

tica tem, na verdade, causado dificuldades. Ris achamos que a Se-

cretaria de Finanças, bem como o Executivo Municipal, deveriam fa-

zer uma discussão clara e mais responsável sobre a execução orça-

, dentre
mentária, que me parece que o argumento de quen-i 645 municípios

do Estado somente 6 executam 30% ou tem nas suas ConstituiçOes o

Leis Orgânicas Municipais dispositivo de 30% com Educação, não é

suficiente para justificar que o Município não aplique os 30% ou

que queira reduzi-1o; pela pujança do Muhicipio de São Paulo, por

sua importângia econômica, cultural, estratégica para o desenvol-

vimento da N ão, não seria nenhum absurdo que o Múnicipio de São

Paulo fosse o carro-chefe para proliferar em todo o País essa de-

fesa de maiores investimentos on Manutenção e Desenvolvimento do

Ensino.
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Não e com	 Jintuito de provocação, mas li um

artigo na F' lha de São Paulo dizendo que talvez as Câmaras Mànici-

•	
.	 _	 .	 _	 _	 .

pais, e Aésembleias Legislativas talvez não sejam de fato o fgru

mais adequado, ou seja, não sei se esse e um termo bom, mas não te

sido de fat' um fOrum privilegiado por debate sobre a Educação,

1
porque talvO grande parte de seus componentes, entre parlamentare

e os prOprid,s exeautivos,--.-	 -'4não tem os seus filhos usuários

dos serviços páb1icos.

ismiís~a~sr
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talvez desprezem importância que tem a educação palica, a &a-Ude

ca e o transporte palico, e vêm com certo escárnio ate mesmo a existên-

cia da escola panca. Não vou chegar ao absurdo de exigir como se pre-

tendeu no artigo, que se tivesse uma lei que todos filhos daqueles que

ocupam cargos no Executivo e no Legislativo tivessem seus filhos frequen

,
tando escolas pub14cas para ver o crime que eles cometem com as crianças

que lá frequentam

forma pila pedimos

para que possamos

Acho que não se cometeria esse exagero, mas de qualqu

o bom senso ao Poder Executivo, ao Poder Legislativo,

dlentro de um quadro mais realista poder discutir a di

vida já somada com a educação e não permitir que se faça uma rolagem tam.

bem da divida de 97. Assim 1 como foi registrado aqui pelo Vereador José
1

Eduardo Martins Cardozo, nds do SERPEEM tomaremos providências jurídica
1

apoiada na Lei de Diretrizes e Bases, apoiado no Parecer do Trib4nal± de

Contas do Estado para buscar o que é de direito e não sd solicitar aqui
1

providências do Poder Judiciário, através da Procuradoria Geral do Esta -
1

do, do Ministério Publico, onde for possível, para que esse crime não

seja cometido aqui na Cidade de São Paulo. Obrigado. (Palmas.)
I

Gostaria de perguntar ao Dr. Freitas, qual será o procedimen-

to que será adotado l caso de fato a Lei 12340 venha a ser revogada. Como

se sabe, decorrente da aprovação da Lei 12340, foi publicado um decreto

que concede o auxilio alimentação para os profissionais de educação e a

execução das despesas referentes ao decreto do auxilio alimentação estão

vinculados à Lei 12340. A sua revogação implica, portanto, também na re -

vogação do Decreto 12340 e a anulação desse auxilio que os professores

vem recebendo. Ainda que não concordemos com essa coisa esteja vinculada
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ao que seja o argumento para sustentar a rolagem da divida, defendemos o

vale refeição independentemente dessa divida, mas há um efeito concreto

e á necessário buscar inclusive, nos indicadores da Secretaria Municipal

de Educação que de fato a existência do vale refeição atenuou algumas

ocorrências, até ide exoneraOes que vinham ocorrendo no ensino municipal

Obrigado.

,
0  Sr. Jose Eduardo Martins Cardozo (Pela'ordem) - Sr. Presi-

dente, apenas pedindo vênia a V.Eka., como tinha programado para a au-

diência publica às 13 horas, terei que me retirar, uma vez que estava de

acordo com a publicação feita no Diário Oficial. Apenas requeiro a V.Eka.

a expedição das Notas Taquigráficas, em caráter de máxima urgência, sob

pena de nova violação regimental ser cometida e -bambem por dever de leal

dade a V.Eka. informo que a nossa firme intenção de irmos à Justiça,

tentarmos a obtenção de uma liminar, o maig rápido possível para sustar

a tramitação desse l projeto de lei, uma vez que graves violaç6es à Lei

Orgânica do Município e ao Regimento Interno desta Casa foram cometidos

nesta manhã, diante de uma audiência publica realizada sem oquerumn,com

vicio de publicação, de acordo com jurisprudência do Tribunal de Justiç-
i

do Estado de São Paulo. Cumprimento V.EXa., cumprimento Sr. Secretário

pela presença nisto, que na verdade não foi uma audiência publica, mas

apenas um encontro de ~gos debatendo uma vez que juridicamente não se

pode configurar uma

não se concretizam.

audiência, quando os pressupostos legais para tanto

Muito obrigado, Sr. Presidente e retiro-me então.

O Sr. COSME LOPES (PPB) - Obrigado pela presença de v.Exa.

que mais uma vez nos honra com sua presença nesta audiência palica.
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Registramos a presença do Vereador Hanna Gharib . Tem a palavra o Verea-

dor Jorge Taba.

51222:12=_Egla - Sr. Presidente, Sr. Secretário, Srs. Vere

dores, demais aÁridades da Mesa, senhores e senhoras. Ouvindo durante

uma hora e ppouco estamos percebendo e chegamos à conclusão que a educa-

ção realmente estf sucateada. Não sg a educação, mas outro dia foi apro-

vado aqui a redução da verba da cultura em 10%. Também hoje lamentamos

profundamente,	 audiência como esta a falta do Secretário de Educa-u

ção, que seria de sumasuma importância, não querendo menosppezar o Sr. Se-

an\

cretário das Fin ças, mas o Secretário de Finanças está aqui apenas

para informar com relação às verbas. Mas 1 sabemos que essa situação

da educação, que já foi comentada durante várias horas, chegamos a uma

conclusão que está realmente faltando, como ncis politicos hoje, é a von-

tade da politica, porque antigamente, lembramos com saudade o tempo que

ngs passnmos pela banca escolar, pelo ensino básico, que era uma educa-

ção diferente. Tínhamos orgulho de sair de uma escola publico e chegar

à faculdade e hoje ;temos vergonha de tudo isso. Agora, também quero

lembrar que o problema se enfoca tanto aqui não é respeitado na hora da

votação. Aqui e urna minoria dos vereadores interessados exatamente em

defender a educação esse principio básico que sabemos que conttruiu

.	 i
este pais, porque e

11 

quanto continuarmos sucateando a educação, vamos

aumentar o numero de analfabetos, aumentar o problema da falta de segu-

rança, enfim, toda consequência, toda causa sabemos que é e temos COMO

\

principio na área da educação. Hoje, meditando, fiquei com saudade quan-
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do estive visitando a terra dos meus pais I no Japão, onde a educação e

a salde são coisas 	 onde uma professora, quer onde esteja

4 respeitada, é tratada à altura, em qualquer ambiente que chegue. E

hoje percebemos que uma professora aqui ganha um salário talvez menor

do que um peão de obra, como já fiz esta declaração no plenário desta

Casa. Quando vamo9 criar um modelo que possamos nos orgulharimegew
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COMO

nos orgulh-Caamos antigamente, em saber que saimos de uma escola

primária e chegamos a uma faculdade. Quero deixar uma mensagem, que

enquanto o mu partido, PDT, temos como principio, umas bandeira

que chama-se o Educgção, que ela é a base, o Brasil precisa come-
çar a caminhar para diminuir essas diferenças culturais e socias,

e isso scS acontece através da Wilk Eduaaçao. Hoje gostaria de estar

unidos com oscompanheiros vereadores que estão trabalhando na rejei

çao deste projeto, meu sabemos que a minoria, na hora da votaçao

sabemos que vamos ser derrotados, porque a situaçao a ama maioria,

mas ± ate que isso aconteça vamos lutar com unhas e dentes, faze

fazendo o que e possivel, concientizando os profissionais da área
da Educação e o povo em geral para• que possa defender junto conosco

essa prioridade wigg chamada Educação para que não seja levado a sue

cateamento COMO já foi E e se encontra neste momento.Agradeço, a

presenaç do Sr Secretárào de Finanças, que atendceu nosso convite,

1
mas lamento a alta do Sr. Secretário da Educação que as deveria

estar em um mo ento tão importante COMO este, espero que na prOxi-
I
I

ma audiÊncáa, S.Exa. compareça para nemex que possa fundamental um

poquinho o por que' desse projeto na Câmara Municipal de São Paulo.
KPOGRAF
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Muito obrigado.

O SR. ITAIO CARDOSO - 	 Sr. Presidente,

quero comunicar, pedir livença ao Sr. Secretário, pela sua visita

a Cavara Municipal, gx 4 uma pena que não possamos caracterizar como

audiÊncia publica, pelos vícios já apontados, mas quero dizer que

estaremos entrando com as devidas aç3es, assim como o sindicato

também, no sentido de que is mais esse fflemême~ atropelo não seja

cometido. Quero pedir licença para miem retirar e dizer lmais uma

vez o posicionamento da Bancada do PT, com relação az a esse pro

jeto.

O SR. COSME LOPES -	 Com a palavra a Prof. Maria

LLicia Rocha, do 1 Comité' de Defesa da Escola Ptiblica.(Pausa)

a palavra a Name nobre Vereadora Ana Martins.Ausente. Com

KPOGRAF
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A SRA. ANA MARTINS -

Sr. Presidente, Srs. Vereadora, Srs. Secretário, entifil

dades da ~ma Educação. Minhas palavras são rápidas, mas fica a

aqui a minha preocup4ão que hoje o Poder IPtiblico use a ilegalida-

de e tomam atitudes que acabam sendo criminosas, que infelizmente,

Vereador \ Jorge Taba, o senhor já se dá por emeniet vencido, mostrando

i

que o senhor 4 de pouca luta, o senhor 4 um PDT de pouca luta, o se-

nhor se 'dá por vendido, se dobra a maioria. Quem se dobra a maior

ria, 1/ se l dobra ao poder. Homens e mulheres honradas no 2' Pais, já

morreram orque não se dobraram ao poder do tempo da ditadura, e hoj

je hoje ricimens e mulhers acabam se deshonrando, porque não adianta

pregar coisa e nao assumir. Moi= .são somos vencidos, vamos

ra a justiO, vamos esgq .4.-.5ar tudo que ai precisar, pena que PDT

e outros pàrtidos, não façam o que o PT, PC do B estão fazendo.

Então nobre Vereadora, mais corrÊncia, para não pregar bobagens

nas campanhas, porque se não vira bobagem.

Sr. Secretário, Srs. Vereadores presentes, demais par-

Nos envergnhaa que um Prefeito, no primeiro ano de man-

para a Câmara um projeto de lei em 16 de dezembro, com

essa imoralidade, de jogar as verbas de Educação para o ano 2002.

Como se a política malufista não tivesse, durante quaee 5 anos, usa
KPOGRAF
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do indevidamente, não s6 pelos precatOrios,maS os super faturamantos

E a grande responsabilidade, desses homens, dessas mulheres que es-
,

tão no poder que compactuam nem com tudo, 4 que o menino de rua

o futuro criminoso, voce's que forjaram, voce's não se preocuparam

que dentro da escola tem que ser colocado todas as crianças, pri-

meiro passo não tirar um 11 tostão da Eduaação, e o Municipio de

São Paulo em que garantir os 30%. O Municlpio de São 2: Paulo tem

imeemiWáoãoorimum brasileiros de todo o Brasil que não tem acessá

à Educação, e cabe aos governos que tem preocupação séria, que não

se deve tirar 1% da Educação.

41111~

KPOGRAF
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41/.!!r deve-se agrescentar que e lima pouca vergonha a situação que estão s

as creches. Eu teria vergonha, Sr. Secretário, se fosse Secretária de

,,-%___,
ffinanças e dei ar que a situaçao se agravasse	 , numa creche rue tem

150 crianças, em 110, nem 100. Vá visitar, Sr. Secretário, e os Srs.

Vereadores taml em, porque creche nesta administração não e edudação,

e depOsito de lgumas crianças. Por isso, estamos vivendo um grande re-

trocesso cue aclonteee desde a creche ate o posto de se:Ude e a escola.

O de sN-linte lame to do serviço publico, como bem. disse o Cláudio. Isso

e uma vergonha.

E quando um Prefeito, apoiado pelo seu Secretário, no
•••nnn

dia 16 de dezembro, dá um golpe baixo. Isso e um golpe contra a popu-

0P17/

lação, que esta ocupada com as festas, vas noticias de TV cue anunciam

um bom natal. E os cue estão no poder fazem isso. Não vamos nos intimi

dar. E esta auincia publica deve cumprir a lei. j preciso ter um

1
"quorum", port ! nto, não temos aqui uma audiSncia publica, temos uma re':

1i
nião. Nem vou lizer reunião entre Pmigos;:-; de pessoas se:rias ç .ue estac

(Ilutando para ue haja educação neste município. Estamos uonvuncidos

cue sg teremos desenvolvimento e novas tecnologias para disputar um ]

gar no mundo com essa tal de globalizaçâo, se a Prefeitura de São _Paul

não deixar de investir em dducação. Ela e o instrumento do retrocesso.
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fazer
Para encerrar, não adiantena de tantas escolas de infor-

mítica. O Prefeito e o Secretário precisam visitar. São	 salas fecLa-

das com cómputadores, nem tem pessoal preparado, nem material necessári

Já fui em tréss delas. Não precisa fazer cena. Precisamos de pessoas

coerentes e po

ja votado. vamos impedir cue o Prefeito com a ajuda do 2eu Secretario

imponha mais um retrocesso, mais um crime contra os mais pobres, contra

os filhos dos trabalhadores, contra os 10 milhes de munícipes que cons

troem a riqueza da cidade e do país, e est4 sendo tão roubados numa

poWica tão perversa.

Po

ítica cowrente. Vamos ate o fim para não permitir c:ue se

isso, Srs

e Cosme Lopes, sem número

vindo de outras Comiss3es

• Vereadores, Ana Maria Quadres, ítalo Cardoso

não tem audiôncia publica. E estamos acui , u

porcue essa matgria g de milita gravidade. Pre

cisamos imped# a votação, deixem isso para fevereiro. Cumpra o dever.

E aqueles que super-faturaTam e desviaram verbas deveriam ir buscar o

que desviaram. Vão buscar.

Não e falta de verba. 8 bilhSes do orçamento municipal g

muito dinheirJ para a cidade ficar suja, abandonada, com as regionais

na situação cu e estão. O problema não g pequeno. Vamos ajudar e impedir

c_ue xría esse projeto continue tramitando nesta Casa. Reforçarei todas
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as aç3es judiciais e políticas na Casa rara eue a Câmara Municipal ele-

ve seu papel e assuma sua responsabilidade.

O 1!1; CO= LOPES - Obrigado, Vereadora Ana Martins. Tem a

palavra o Vereador Adriano Diogo.

O ÈR. ADRIANO DIOGO - Tenho de me retirar porue a aoutra

audiencia pilbloa vai iniciar, sobre a saj.de , -lambem convocada para a

Presente data e mesmo horário.

Gostaria de fazer algumas consideraçSes. É um absurdo o

Sr. Prefeito ter transferido a divida para 2002, sendo que pela lei,

tem direito à reelãição. Então, por antecipação abre mão de cualquer d

disputa política ou qualçuer responàabilidade para a Prefeitura, trans

ferindo a divilda para 2002, como se ate lá não teria nenhuma responsa-

bilidade coraW o erário pUblico ou com a educação e com o ízfuturo pol

tico dele mesmo.

Queria pedir a V.Exa.

d pr	 i'l"a	 ciximo)(: _.,) domingo, porcue

dessas convocáç3es. O Sr. Secretário, Jose Antônio de Freitas, está o

tempo todo discutindo esse projeto, sendo c-:ue e um substitutivo ao pro

ji2kf_w ão 
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jeto de reduçãO de 30 para 25. Então, vamos corrigir: ac;uele projeto

era de autoria do Vereadrr Bruno Feder, não era do Executivo. Esse prol

to não um substitutivo àçuele projeto, um outro projeto. Inclusive

a primeira audiência publica que deveria estar sendo realizada não era

a da Comissão e Educação. Esta não j a secunda audiência p-jblica da-

mele projeto. leria de correr as ComissEies de Justiça, Finanças , Admi

nistração Pilbltca, Educação e demaie comissa'es. Essa manobra de Plena

rio de reduzir'para termos duas audiâncias pi.:.licas neste ano, s6 irá

-[
carregar o lei o das irregularidades.

Gostaria de pedir a V.Exa. , considerando isso, cue não fi-

zesse az segun a audiência publica no prOximo domingo. Ningajm pode

ser incitado a comparecer a uma audiência riblica num domingo, convoca-

da com uma semana de antecedência. Isso j az um absurdo. Não cabe na ca

beça de ninguj que no dia 30 de dezembro, um projeto que cbegou no dia

1 7 de dezembro, possa ter audiência pilblica na mesma comissão. Porçue

outras comiss3es vão pedir audiências pilblicas sobre esse projeto. Não

se justifica;

mainieeir

1n••
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memeeel~er Assim, Vossa Excelência não assumirá a responsabilidade sozinho

de um desgaste como este. Aliás, este á um desgaste do governo, que tentou reduzir de

30% para 25%, mas não conseguiu. Agora, de afogadilho, para tirar o Sr. Prefeito da

aqui
ilegalidade, mandaram esse projeto ---Jentaram fazer essas 2 audiências publicas. Tud

isso será considerado ilegal. Não há nada que justifique esse açóbamento. e essa

afobação.

Sr. Presidente, estas audiências foram mal convocadas. Não poderia ser es-

ta a 1 5 audiência na Educaçao. O projeto deveria estar na Comissão de Justiça. Nem o

parecer conjunto foi feito para que e1eç---7-i' ealsse da Justiça. Então, as irregulari-

dades sci vêm se avolumando. Vossa Excelência vai arcar com todo esse desgaste. Tanto

e assim que nem o Secretário da Educação veio à audiência palica. Primeiramente, por

que S. Exa. desconhece totalmente o assunto. Em segundo lugar, Sua Excelência nem sa-

be o que está fazendo naquela pasta. O Sr. Freitas é que teve que vir aqui, para se-

gurar toda a responsabilidade.

Estou me retirando. Preciso organizar a audiência palicar:— -que vem em

seguida. Digo que esse processo não tem legalidade que o segure. Nem no projeto de le

está escrito o e se pretende. Há um emaranhado de leis que citam leis. A exposição

de motivos é que parece um projeto de leis. Citam até uma lei federal que já foi re-

vogada pela Lei cl.e Diretrizes e Bases. Peço que V. Exa. cancele a 2 a audiência palic

a ser realizada no domingo. Obrigado.
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O SR. COSME LOPES - Obrigado, Vereador.

Estão participando desta audiencia panca também os Vereadores Pierre de

Freitas, Aurélio Nomura, Celso Cardoso e Arselino Tatto.

Tem a palavra a professora Maria AntOnia Vedovato.

A SRA. MARIA =ONU VEDOVATO - Sr. Presidente, Vereadores mebros da ComiS

das
sao de Educação, demais Vereadores, Sr. Secret6..rio:T,Pinança,s presidentes e repre-

sentantes de entidades do magistério e funcionalismo municipal, senhores ,c; senhoras,

1 Apase, Sindicato e Supervisor de Ensino do Magistério Oficial do Estado de São
_

1
Paulo, n.o poderi !"--2.5se omitir, neste momento, desse fato, ITem que o Poder Executi-

VO Municipal tenta, pela segunda vez, corrigir distorçUs orçamentárias irresponsável:.

com verbas da educação. A primeira vez fol' -` no sentido de o projeto de lei reduzir

as verbas da educação. Pela Segunda vez, houve uma jogada í a perder de vista, com

dos fatos

dIvidas já da Educação. A base não poderia se omOtirporcjue ela uma vigilante da

escola palica e da educação palica. Ela não pode concordar com esse jogo do Execu-

tivo. A educação tem quej ser, de fato, prioridade.

Estamo aqui para chamar a responsabilidade do Poder Executivo, no cumpri-

1
mento da legislaçao ,e do Poder Legislativo, para no permitir a efetivaçao desse ato

-

nefasto à população e à cidadania. A Apase exige o cumprimento da legislação no que

se refere às verbas da educação. Obrigada. (Palmas)
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O SR. COSME LOPES - Tem a palavra a nobre Vereadora Ana Maria Quadros.

A SRA. ANA YARIA QUADROS - Mais uma vez, cumprimento o Sr. Presidente dest

Comissão, o Sr. Secretário das Finanças, a todos os presidentes de entidades, Versado

da Comissão e Vereadores que não pertencem 3, Comissão.

Digo que o PSDB não apresentar& qualquer emenda ao projeto. Considero que

nem a Comissão da Educação deva apresentar nenhuma emenda. Aliás, desrespeitar a lei

é muito serio. Não podemos ser coniventes com isso. Em nome da bancada do PSDB, faço

_
um apelo ao Sr. Secretário das Finanças, para que leve ao Sr.

Prefeito Municipal, Sr. Celso Pitta do Nascimento, a informação de retirar esse pro-

jeto que descumpre a lei. Além disso, esse projeto e contra todos os anseios da popu-

inata. Qualquer pessoa desta Cidade quer educação de qualidade Para todos os seus fi-

lhos.

Agradeço mais uma vez a sua presença, Sr. Secretário. Reitero dizendo ao

Sr. Prefeito queretire esse projeto enviado à Câmara Municipal. Peço licença e des-

e.-
culpas por me retirar. Digo que houve um equivoca , — na reuniao das 13 horas, public

1

do no Diário Oficial. Obrigada.

O SR. COSME LOPES - Obrigado, Vereadora.

Digo que o equivoco foi retificado no prOprio Diário Oficial de sábado.

•••••n
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Tem a palavra a Sra. Eliana Camargo.

A SRA. EMANA CAMARGO - Sou da EMEI Fernando do Azevedo.

Bom dia, Sr. Secretário e Srs. Vereadores. Faço parte do conselho dessa

escola. Nossa EMEI encontra-se em péssimas condiçães. Ela é uma das Unicas EMEIs que

•
há na região. Nb

cretário da Educa

que ee encontrAl,'

Ultimo dia 19, fizemos uma:rivisita ao assessor direto do Sr. Se-

ao. Juntamente com o. engenheiro, ele verificou as más condiçães em

escola. A escola é de madeira e foi construída há 25 anos. O engenh •n••

ro constatou que não há condiçães para reformas. Ela teria que ser aeconstruida.

Nossa ENEI não se encontra nem,em pauta paraampliação, quanto mais para

/S4
construção. O Sr»assessor deixou'claro que não há verbas. Como pode, então, o orça-

r

mento ser adiado ' ara o ano de 2002? Nossa EMEI vai ' cair. Muito obrigada.

•
O SR. COME LOPES -
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GostRaria s6 de argüir ao secretário no seguinte sentido: foi colocado

pelo Prof. Cláudio a respeito dc decreto que vincula o valor do vale-rej

feição amarrado à lei que aqui aprovamos em maio. Se o projeto, Sr. Se-

crdário vier a tramitar e vier a ser arrovado, automaticamente, ncis es-

tariamos estinguindo esse vale-refeiçao?

O  SP. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - Eu fiz algumas anotaçb'es a

•
respeito dos questionamentos feitos. Com relaçao ao Sr. Maciel. Ele dis

se que a Prefeitura não vem aplicando c) recursos de acordo com a Cons-

tituição.

A prefeitura nunca deixou de aplicar o percentual abaixo de

25%. O que a Prefeitura não aplicou em 1995 e 96 foram os 30% definidos

pela Constituição municipal. Portanto, em cima da Constituição Federal,

a Prefeitura vem aplicando, sim, os percentuais definidos pela Lei
1

Maior.

O mesm questamento foi feito pelo Prof. Felix e a res-

posta, evidentemente, e a mesma.

Com relação aos questionamentos do Sr. Cláudio Fonseca, que

•

ro ponderar alguns itens. Primeiro, ele disse que esse repasse dos 43

miih3es seria um repasse virtual que somente entra na telinha dc
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computador e não se gasta esse dinheiro. Ao mesmo tempo em que ele diz

isso, ele diz -bambem que foi dado o vale-refeição aos professores. Por-

tanto, só nesse caso não e um recurso virtual, pois há o vale-refeição.

Quero dizer que a Secretaria de Finanças envia um oficio todo

inicio do mes aos secretário de Educação nos seguintes termos:

Sr. Secretário:,

Conforme dispOe a Lei 12.340, de 28.5.97, estamos di.sponibi-

lizando, nesta data, quotas financeiras no valor de 6.528,03.26, cor-

1
1

respondentes a quatro parcelas. Coincidentemente, esta é a quarta parce-

la.

Respeitosamente, lembramos a nec.eade do empenhamento da

despesa, visando a atender plenamente a referida lei.
1

Portanto, a Prefeitura disponibiliza e, ao mesmo tempo, a Pre

feitura pede o lempenho da secretaria no sentido de que ela faça reaIment

o empenho da despesa para atender plenamente à referida lei.

Uma dessas cópias ate gostaria de passar ao Cláudio, se me

,	 •
permitir. Tenho essa agora, mas posso passar to.das.

Então,..veja bem, a Prefeitura está tomando o cuidado de repas

sar dentro do que foi estabelecido pela Lei 12.340.

Com relação à aplicação de 1997 dos 30%, o questionamento qu
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se fez é que o Tribunal de Contas revogou algumas instruç'Oes e que a Lei

9394 deveria já entrar em vigor em 1997. Eu discordo, porque o

ne é muito claro: A União, os Estados, o Distrito Federal e os muni

cipios adaptarao sua legislação educacional de ensino as disloosiç'Oes des

ta lei no prázo

ma.

,	 .
maximo de um ano, a partir da data da publicação da mes-

Issolrealmente vai entrar em vigor em 1998. É o entendimento

da Prefeitura, e o entendimento, vamos' dizer assim, de todo o Brasil.

Eu ache que, no Brasil todo, s6 um municipio colocou em prática parte d

sa lei. Isso vem de acordo com instrução - eu não conheço essa Ultima

Instrução do Tribunal de Contas do Estado, mas, no dia 2.7.97, o Tribu-

nal de Contas disse o seguinte: deliberou que as regras das Instruçi5es

2/89 e suas alteraç'Oes hão de prevalecer na fiscalização das contas do

exercicio de 1997. Deliberou tElmbem que essa lei fosse realmente aplica-

da a partir de 1998.

A Prefeitura vem encontrando dificuldades no que diz respeito

ao atendimento de um artigo dessa lei federal. É o artigo que obriga o

repasse de recursos, Mas, enfim, a Prefeitura está atenta.

Quero dar alguns dados indicativos do que a Prefeitura vem

fazendo. Sr. Cláudio Fonseca, n6s já conversamos a respeito, em audien-
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cias públicas, já . foi colocado isso. A Prefeitura, com todo esse questio

namento de aplica os 30%, não aplica. Vrr.: 	 icando, seguramente, mais

de um uil real por aluno-ano. Sigkhifica quase que o dobro do que o Go-

verno federal estipula para os gastos. E digo mais: esse dispositivo

r

constitucional e 25% definido pela Constituiç 	 cão, ratifjao agora por

essa lei básica de educação, a pergunta e a seguinte: se o Governo fe-

deral vislumbrasse, se houvesse um estudo aprofundado - e houve um estu-

do - que demonstrasse a necessidade de subir, .de se alterar esse percen-

tual constitucional de 25 para 30%, o Governo federal não teria aproi;ei-
1

1
tado essalei recentemente aprovada e determinasse que fossem f:plicados

30%? É evidente que sim.

Quando o Governo federal ratificou aquilo ç	 define a Cons-

tituição, ou seja, 25%, njs entendemos que o limite de aplicação e um

bom numero, embora, repito, ern. n-1-3 .1.m momento, o Executivo e contrario

-
a aplicação dos recursos na educaçao.

O que o Executivo lembra o seguinte e isso eu não canso de

repetir: São Paulo e uma cidade imensa, uma cidade que, a cada hora,
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a população requer mais serviços, a população requer mais investimentos.

r

A prefeitura de ende basicamente dos impostos. A situação econômica e di-

fícil, a situaç'o do assalariado e difícil, arrefeitura está perdendo

-
sua arrecadaçao.EM Então, se voce direciona todo o ~seu recurso pa-

ra a educação, e as outras áreas, o que fazer com as outras áreas?

Portanto, não e nenhum "achismo", e uma coloca-

ção real. Acho que tem, sim, que ser trabalhado, tem que ser definkb

quais são os gastos com a educação, e venho debatendo isso há muito tem-

po. Ate hoje, a Constituição Municipal foi promulgada em 89 e ate hoje

não se definiu ainda quais os gastos com o desenvolvimento do ensino.

um ponto importante. acho que deveriam sentar Legislati-Acho que isso e

vo e Executivo, representantes dos professores, os sindicatos, e defini-

rem o que e realmente gasto com o ensino fundamental, o que se pode gas-

tar e o que não se deve gastar. Poderia se chegar aí ao 25%, 26%, 30%,

não sei. A rigor, não há uma definição da Camara, que elevou aEe percen-

tual de 25% para 30%. A prefeitura vem trabalhando em cima dessa resolu-
1

ção do Tribunalide Contas, da lei 8.348, que o Vereador Adriano Diogo

diz que foi revogada, mas não foi. Enfim, e esta a posição do Secretário

e Finanças.

O SR. - Eu queria fazer

-
Em todas as audiencias voce diz que aqui no municípiouma observação.

se aplica o dobro ou o triplo do que determinou o governo federal, cus-

1nefflea5 aluno/ano. No entanto, o número do próprio Ministério da

determina ue na cidade de São Paulo, o custo aluno 
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estáana casa dos R$ 700,00, e o custo aluno/ano, aqui na capital, para

crianças do enslno fundamental, e de R$ 780,00, e da educação infantil,

R$ 820,00 e não R$ 1 mil. São valores da própria ~Secretaria da

Educação Municipal, apresentados numa audiencia pública que tivemos aqui.

Então, o valor aplicado aqui na cidade de São Paulo está muito prOximo

daquilo que e definido pelo Ministerio da Educação e Cultura. Publica

mensalente o número de crianças Effiffli~ matriculadas, de um censo feito

pelo próprio MEC aquirra cidade, 523 mil crianças no ensino fundamental,

e o custo aluno na casa dos R$ 740,00. Não ag há um valor tres vezes su-

perior, ou duas vezes superior aquilo que se invnte no custo/aluno no

resto do Brasil:

Ademais, acho que tambem seria desnecessario

para o governo federal, neste momento em que se discute a revisão da

Constituição Federal, estabelecer patamares de 30% para gastos com a edu-

cação, ja que o artigo que se refere aos gastos com educação, tanto da

Lei de Diretrizes e BAses quanto na Constituição Federal, fala no míni-

mo a ser gasto com educação, 25%. Se e no mínimo 25%, não e propibido

gastar 30%. E quando esta Casa legislou em 1989 que deveriam ser gastos
1
1

30% com manutenção e desenvolvimento do ensino, considerou as necessida-

des tambem da cidade de SãO Paulo. E tambem há que se registrar que 30%

não se referem equer à receita corrente do município, mas sim às recei-

1

vem, num orçamento de 8,475 bilhões.

tas tributárias. hoie na casa dos 5,6 bilhões, estimados para o ano quetas tributárias, hoje na casa dos 5,6 bilhões, estimados para o ano que



TAQUIGRAFO SESSÃO	 1	 DATAFOLHARODIno

PL 1193/97	 I
.P.Com.Educaçtko 22.12.9 7

IVianna3G21

-

a

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ
— TAQUIGRAFIA —

Folha n. do

n.p	 A, 9 >I-

-	 	  Ap.4.444., O fun cio fio

ORADOR	 1	 CONT• APARTEORADOR

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - REalmente, a

prefeitura vem aplicando aí cerca de 780, 800, mas de qualquer forma e

superior ao definido pelo Ministerio da Educação, que e por volta real-

mente de 718. Veja bem, e uma questao de posicionamento. Com  toda essa

dificuldade da aplicação, o crescimento nos anos de 94 a 96, dos gastos

com educação, a preços correntes, ou seja, preços de hoje, deste ano,

foram de cerca de 41%K. Então, a prefeitura aplicou, no ano de 94, 95 e

96 - se comparado historicamente	 cerca de 40% a mais do que vinha apli

cando.

EU repito: e uma questão fundamental, espero

que os vereadores GE analisem. Não sou contrário à aplicação de 30%, a

posição da Secretaria de Finanças e, no meu entendimento, muito defensá-

I
vel, porque, a medida em que voce direciona 30% para a Secretaria de Edu

caçao, somente para o desenvolvimento do ensino fundamental, voce desco-

bre outras áreas , voce deixa de direcionar recursos para a saúde, voce

deixa de direcionar recursos' para a área habitacional, deixa de dire-

cionar recursos para a construção de habitações populares, deixa de fa-

zer canalização de carregos. Na medida em quea prefeitura e questionada

por que não faz isso, por que não tapa buracos, por que não faz uma ca-

nalização aqui, outra acolá? Não estou dizendo que seja o motivo princi

pal, de maneira nenhuma; mas contribui muito.

Eu sO queria lembrar tambem que, no meu entend

mento, a Constituição Municipal foi muito severa com o Executivo ao def

nir 30% e não permitir que fossem inseridos, nesses 30%, os gastos com

merenda escolar. Todos sabem que gasto com a merada escolar e basicamen
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te direcionado ás . creches, á-educação. Então, noneu entendimento, acho

que deveria haver um posicionamento no sentido... não sei se será possí-

-
vel em 98, mas a inserçao desses gastos da merenda escolar na prestaçao

de contas do lm lite obrigatOrio de aplicação.

Finalizando, eu queia lembrar que amanhã, terça-

feira, ate 18h, a Secretaria de Finanças encaminhará ao Presidente da

Comissão a previsão de gastos, detalhada por item, referente ao ano de

1997, lembrando sempre que, no entendimento da Secretaria de Finanças,

e fundamental que, se não for aprovado, seja pelo menos repensado, se-

ja conversado, a respeito de se definir alelli~~1~1~~
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com clareza aquilo que deve ser caracterizado como ensino fundamen-

tal, como gastos na Secretaria de Educação , embora o Secretário

de Finanças seja totalmente favorável à revisão do percentual . O

Secretáttol de Finanças nunca negou nem escondeu que e favorável à

redução dá 30 para 25%.

O SR. COME LOPES - Registramos a presença do nobre VE

reador Jose Mentor e do nobre Vereador Paulo Frange.

Sectetário, sempre tem sido colocado nas nossas audie'n-

cias pUblicas, ti las reuniOes da própria comissão esse problema da ver

ba que não e dii'etamente da educação, mas e computada como sendo

educação.

O senhor fez menção a uma verba da assistência ao menor

e da guarda civil metropolitana. Salvo o equivoco, o da guarda conti

nua vinculado à educação? domo g feito o repasse à aasástôncia ao me

nor, crianças de 7 a 14 anos?

O SR.JOSÉ ANTÔNIO FREITAS - A assist&ncia ao menor,ba.

sicamente, são os gastos basicamente das creches . É função 08,sem-

pre foi oonsiderado, a lei anterior permitia 1 8348, a resolução do

Tribunal de Contas tambem e a nova lei, 9394 permite tambemrg.

Com relação aos gastos com a segurança 	 pblica, sã
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os da guarda civil metropolitana. Foram considerados até 1996. NC
1
,

ano de 1997 não está considerado, embora a Secretaria de Finanças t

nha o posicionamento favoravel a sua consideração.

Foi combinado, *inclusive, com o Ministério Páblico que

Prefeitura não haveria de considerar os gastos com segurança plíbli-

rca , embora	 latório da guarda metropolitana indique quq 50% das

suas viaturas são utilizadas para rondas nas escolas municipais e

creches municippis.

O relatório diz isso, não sou eu.

O SR.	 - No contexto do orçamen-

to que iremos adentrar, a a guarda metropolitana já está fora?

O SR. Os gastos com a guar

da elidi_ metropolitana ficaram fora tanto do plano de aplicação ap

sentado na gpoca l do orçamento quantob do plano de prestação de con

tas.

que havia feito, inicialmente, em relaçao a retirada da lei 12340,

que estaria embutida nesse decreto que o prefeito fez, 37058 ou 69

que dispOe sobre a concessão de auxilio refeição aos professores
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mente, tom ' as providências cabiveis.as providências cabiveis.ail

0 SR. COSME LOPES - Gostaria de chamar o professor Ru

riGrilo do FO	 MUnicipal de Educação para usar a palavra.

O SR.RUI GRILO - Quero fazer um protesto. É bua palhaça-

da o que está sendo feito agora. Essa audiência foi convocada na

Folha de São Paulo para às 13 horas . Não se justifica usar de um

artificio desse para esvaziar a sessão. Não admitimos isso. A Câmar

sempre aprendemos que os vereadores deveriam fiscalizar o Executivo

e o que estamós vendo aqui é uma subserviência , está se uurvando
1

Executivo permitindo essa palhaçada.

Quero registrar o meu protesto.

O SR.COSME LOPES  - Obrigado, professor. Abrimos a au-

diência pjblica por volta das 10 horas, como está insEhrido na cor-

reção que foi f l ita no Diário Oficial do Mánicipio de sábado. Tenho

Janui na p áR.ina 4: "A Comissão de Educacaa. Cultura e Esportes daaqui na página 04: "A Comissão de Educaçie l Cultura e Esportes da

Câmara Municipã1 de São Paulo, por seu Presidente, tem a honra de

convidar todas as autoridades, entidades afetas à educação e cida-
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da rede municipal . Na medida em que'. :---._mexessemos na lei esta-

riamos derrubando esse decrete e o que levaria à não cessão dos va-

les-refeiçOes;?	 •

OISR.JOSÉ ANTÔNIO FREITAS - Peço desculpas, foi um quel

,

tionamento do láudio, não respondi. 	 ,Penso que no, e uma conqui4

ta dos preofedsores. O Secretário de Educação, independentemente d

ser aprovada a revogação ou não desta lei deve manter essa conquis

ta.

Apoveitando a oportunidade, o Sr. Cláudio Fonseca colo

cou a necessidade de se fazer reformas emetgenciais em uma serie d

escolas. Citou 84 hidráulicas, 83 eleti...icas. Gostaria que esse *e-

vantamento fosse, em um primeiro momento, entregue ao secretário de

Educação e uma copia à Secretaria de Finanças.A Secretaria de Fin

ças nunca liberou tantos recursos para reformas de escolas por ato

de registro de Preços como liberou este ano. Cuido disso há muito

tempo, tenho cereza l afirmo com certeza que os recuros disponibili

zados este ano para reformas de escolas por ato de registro de
1

preços, reformas emergenciais, hidráulica, elettica, alvenaria forap

em um volume essencial.

De público, gostaria de pedir ao Cláudio Fonseca que
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dãos intere j ados para as audiências publicas que fará realizar

r
nos dias 22.12 e 28.12, respectivamente, com inicio às 10 horas dia

22 e 10 horas dia 28 no salão nobre Presidente Brasil Vita, 82 andar

desta edilidade.°

Não especificamente para o professor, nosso colega, que

\	 -
so trabalho aqui, nao e costume nosso diminuir os debates, muito p

,	 k..	 •	 -	 -	 -	 -- -	 -	 ..,

preconizado nd Diário Oficial, já passamos das 13 horas, são 13 h e

8 minutos, con 'tamos com vereadores que abriram essa sessão,com ve-

readores que alui participaram num total de aproximadamente 20 ve-
.

O fenr4rNrn errr+

muito tem colaborado conosco, mas para todos que te'm acompanhado ni)s

lo contrário. Por isso estamos desde as 10 horas da manhã, como est4

readores. Isso demonstra a seriedadd, o respeito que os nobre Verea-

dores tôm 1....para com a área.

Esclareço que a audiência plíblica colocada migligg~



!	 ,
regimentalmente e formalmente para que se abra o dialogo, a audiencia p.i.-

blica no tem poder decisorio, e consultiva, abre as portas, abre os mi-,,

crofones para as

figuras de seus

varias entidades, que estiverem aqui representadas nas

residentes e diretores, Simpeem, Sinesp, Sindsep, Ra

,
Apropuc, Apase, F	 uorum Comite de Defesa da Escola Pblica, bem como profes

sores e diretores de escolas que aqui tiveram oportunidade de usar o mi -

crofone. Como temOs feito normalmente, como tem sido norma da nossa Comis

sao, os temas sa o, bastante amplos e normalmente o assunto no se esgota

como o desejado. Repito, uma reuniao que se iniciou as 10h, passamos

-
das 13h03min, contamos com Vereadores e o Sr. Secretario / que nao mediu

esforços para estar presente, assim como as senhoras e senhores. Estive-

1	 ,
ram presentes os Vereadores Jorge Taba, Paulo Frange, Jose Mentor, que

,
ainda poderao fazer algum comentario. Entao, alem de discutirmos um as-

,	 .
sunto, abrimos sempre oportunidade para que as varias categorias estejam

\	 -
presentes. No decorrer dessas quatro horas de sessao contamos com quase

cem pessoas e se - e coloco a condicional - houve um deslize de horário

que foi posteriormente corrigido, agora, as 13h03min teríamos oportunidad

,
de receber aquelas pessoas que no tiveram o horario corrigido, e estaria

participando de qualquer maneira.

Então, do ponto de vista deste Presidente no ha nenhum

,
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problema legal. (1) nosso problema e' discutir a Educação, Todos os preceito

,
e requisitos foram cumpridos. Ate o problema do horario, que vigorou ate

\um certo momento, como subterfu"gio, na medida em que estamos discutindo

,	 \	 ,
alem das 13h, estariams recebendo professores, dirigentes de entidades

,
e outras pessoas que no tiveram oportunidade de estar aqui as 10h. Os

\microfones foram abertos, varias entidades se fizeram ouvir, passamos

-e discutimos varias informaçoes.

,	 -Realço que o tema e to importante que dificilmente

vemos tantos Vereadores presentes no decorrer destas quatro horas de ses-

-sao; cerca de 20 vereadores de varios partidos acompanharam os trabalhos.

Muitos fizeram uso do microfone, fizeram questionamentos, argiliço- es, o

valida, ratifica o objetivo de uma audiencia pu..blica, que e colocar as

autoridades, vereadores, Secretários, junto às entiddes. Isso tenho cer

tez'/que cumpeimos., Faço aqui a defesa do Sr. Secretário de Educaçao,

-
porque o tema diz respeito a materia orçamentario, entao, S.Exa. ficaria

ate deslocado. S.Exa. esteve conosco ha 20 dias participando de audiencias

públicas. Nosso objetivo, desde janeiro, quando assumimos esta Presiden-

\cia, de modo nenhum foi nos furtar a qualquer tipo de debate. Muito ao

contrario, temos sido compreendidos peled vereadores, pelas pessoas que

-se identificam com a Oposiçao, que slabem das posturas divergentes, mas
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que reconhecem a abertura do diálogo que propiciamos durante este ano.

Agradeço a presença do Sr. Secretário, do cláudio, que

sempre tem lutado pela categoria, professora do Sinesp, e a todas as en-

tidades que tem batalhado conosco, junto com a Secretaria de Finanças

e de Educaçao para que nossas propostas sejam pub 1 .icas. Encerramos as

13h14min.Obrigado \ a todos.

•
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O SR PRESIDENTE (Cosme Lopes) - Queríanos dar início a mais

,
uma • - audiew.ch publica, a segunda audiencia publica que versa sobre o Projeto 1193,

que dispge sobre a aplicação .de	 . recursos no desenvolvimento do Ensino Fundamental

e da Educaçao Infantil e da outras providencias.

Gostaria de chamar os	 Srs. Vereadores que desejarem tomar assen-

to à Mesa, que, por gentileza, o façam.

Destaco a presença dos Srs. Vereadores ítalo Cardoso, Ana Maria Qua_

dros, Miguel Colasuonno, pertencentes a comissão de Educação; presen ça tambem do Ve-

reador Roberto Tripoli, da Vereadora Ana Martins, do Vereador Jose Eduardo Martins Car

dozo, do Vereador Ars ,elino Tatto, do Vereador Vicente Viscome, Vereador Adriano Dio-
1/4.;/

go e do Vereador Nelo Rodolfo.

Gostaria tambem de chamar pra fazer parte da Mesa e agradecer ' a

presença do Sr. Secretário das Finanças, que, por gentileza, mais uma vez comparece

a esta Casa.

Destacamos tambem a presença constante, que tem sido pautada duran-

te o ano todo, das várias entidades que estão relacionadadas à área da Educação: o

-
Sinpem, o Sindisep, o Sinesp, Gremio Sudeste, Fundaçao Abrinq, PNBE.., Forum Municipal

de Educação e do Ministerio Público Estadual, na pessoa do nosso amigo o Promotor Mau-

rício Ribeiro Lopes. Obrigado também pela presença e, por favor, faça parte da mesa e

nos ajude a continuar os trabalhos.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARD020 - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Cosme Lopes) - Pois não, Vereador Jose Eduardo

Martins Cardozo.
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O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO Sr. Presidente: meus cum-

primentos a V. Exa: Apenas para, primeiro, para uma informação e, depois, para

um requerimento: sabe V. Exa. que a primeira audi,encia que aqui foi realizada, o foi

-
sem quorum, raz ao pela qual as bancadas do Partido dos Trabalhadores e do : PC d

B impetraram um mandado de segurança na Justiça, que esta, neste momento, em apreciaçao

com o Vice-Presidente do Tribunal, Dr. Dirceu de Melo, o qual, _ 	 :- creio, deve

despachar amanha - assim espero -, onde pedimos uma liminar para que seja sustada a

	

,	 ,
tramitaçao do projeto de lei	 que	 esta em__ . discussao.

Portanto, o primeiro requerimento que tinha a fazer a v. Exa. se pren

de nessa linha: que V. 1 Eza. reconsiderasse a decisão anterior, no sentido 	 , de reco-

nhecer que a audienciapuldica antecedente no teve quorum e, portanto, determinasse a

redesignaçao de uma nova audiencia, que, portanto, impediria a votaçao deste projeto

de lei na tarde de hoje.

Alem idesse requerimento, indago a V. Exa. se, eventualmente, o Conse

-
lho Municipal da criança e do adolescente foi convocado para esta sessao, uma vez que,

\

\

creio, tal determinação e uma imposição legal intransponível, e se, eveuntualmente, não

for cientificado o Conselho Municipal da Criança e do Adolescente para esta audiencia

pública, creio que se devera tambem propor o adiamento desta audiencia para uma

nova data.

creio, deve

Então, portanto, são os dois requerimentos: que V. Exa. redesigne a

primeira audie-ncia, uma irez que ela foi realizada sem quOrum e com vício de publicação,

justamente para que nao tenhamos uma decisao judicial a respeito; e que, tambem, re-

\,	 -
designe esta audiencia para uma outra data, caso eventualmente no tenha sido convo-

cado o Conselho Municipal da Criança e do Adolescente par 'aqui comparecer.

O SR. CdSME LOPES - Gostaria de tambem chamar o R pf. Cláudio Fonseca,



FOLHAROD 1210

3Dl

x;roc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÁ e n .PAUL0)453 do 99.

— TAQUIGRAFIA —	 ful:d032áfifj_ 9. f
SESSA0	 1	 DATA

Com. Educação	 118.12.97

TAQUIGRAFO ORADOR

L. CArlos Pres.

a presença do Vereador Jose Mentor, aqui também Mansa Albuquerque, do Sinesp, que fa

ça parte da Mesa, o Sr. Sergio Mindlin, da Abrinq.

O R. ADRIANO DIOGO (Pela ordem)- Sr. Presidente, demais Vereadores:

Comissão de

conforme ente ndimentos havidos naquela átima reunião darEducação, o Sr. Secretário

de Finanças, o Dr. Jose Antonio de Freitas, ficou de entregar o relatorio sobre a exe

cuçao orçamentaria emt24 horas, apos a realizaçao. Estivemos - 	 com o Sr. Secretario

-
em audierrom pública, no Salao Tiradentes. Em 24 horas, conforme o combinado, o rela-

;	 -	 -
torio no estava concluido e, ate sexta-feira, a tarde, o referido relat brio no

estava concluído.

Considera que esta audiencia pública está prejudicada, bem como a vo_
!

-	 .
taça° de hoje a tarde, pois, se os Vereadores e a Camara Municipal não estão informa-

i
1

os de como foi a execuçao orçamentária de 1997, quais são as dívidas do Município, de

ue forma vai ser feito o repasse, acho que este processe está prejudicado. Mesmo nes-

qu'e

Se sentido, rei tero - 1 o Sr Secretario de Finanças 	 ',torne publica a Execuçao Or

çamentária de 1997. Obrigado.

O SR. COSME LOPES  - Bem, em relaçao a constituição de audiencia pu-
1

blica, a nossa linha de raciocínio continua a mesma da ocasião da primeira, aqui rea

lizada. E, com certeza aguardaremos a decisão judicial. Há um mandado de segurança

que foi impetrado, entãd, estaremos aguardando o desenrolar desse mandado, e seguire

mos, como no poderia dejxar de ser, o que a Justiça determinar.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Sr. Presidente, Srs. Vereadores integran

tes desta Comissão de Educação, Srs. Vereadores presentes à reunião, todos os parti-

cipantes, representantes dos diversos sindicatos, associaçOes, movimentos, enfim, to 
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L. Carlos Ana Quadros

dos os presentes: queria dizer, mais uma vez, em nome do PSDB, que o PSDB considera

este projeto de lei •aqui colocado, ...

•
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O PSDB considera esse projeto de lei um absurdo. Et todas as audiencias

pâblicas, fizemos sempre questão de tratar a educação como um assunto prioritário.
1

Assim, não podemos ser coniventes com qualquer não gasto com a educação. A lei e

2;\
muito clara e di que o que não for gasto neste exercício, ser a gasto no exercício

\

seguinte. Aliás, a Comissão da Eiucação fez um debate em uma das audiencias pâblica

Rté aceitamos que o dinheiro que não foi gasto em 1995 e 1996 seria gasto num pç-

CI\

',iodo de 2 anos. ' Ministério Faliu), aqui presente, também concordou com essa pro-

no.-
posta. Com um plano bem feito, propusemos que esse dinheiro fosse gasto:1 : paga-

mento dos profissiónais da educaçãd --le na capacitação dos profissionais. Ocorre

que esse acordo nãj passou. Deste modo, a bancada do PSDB não vai apresentar nenhu-

ma emenda e nenhum substitutivo, porque acha um absurdo gastar a tal verba em 2.001,

}	 publicado 

no inicio de um outro mandato. Estamos:"-----:esperando verlo que não foi gasto em
I

educação para entrarmos com representação no Ministério Publico.
i
1

Esperamos também que o Sr. Secretário das Finanças explique-nos porq ue
n......,/

não foi gasto este alio esta verba com a Educação. Aliás, havia tempo suficiente par

Jftermos, em mãos, ess a dados. Digo que os 8 vereadores do PSDB votaram contra esse

projeto. Alem disso, vamos entrar com uma ação, no Ministério Publico, bois uma Lei

há
Orgãnica não deve ser desrespeitada. Nao 1 _2,sentido uma outra lei tirar aquilo que

foi positivo. Essa é 14ma maneira de no gastar os 30%. MUdaram o projeto. Antes era

horrível, e agora também a situação continua horrível. Diminuíram a aliquota de 30%

P.
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para	 se

25%. Não se gastam os 30% e nãOYéastam as sobras dessa porí)Intagem, num outro man-

dato. Isso é muito ruiml

Digo que as escolas estão caindo aos pedaços, os alunos estão sem escolas

-
tanto na educaçaO municipal de educaçao infantil, quanto na educaçao fundamental.

1

As creches existetes riso chegam a atender nem o mínimo necessario das crianças.

Em vista disso e em vista de considerarmos a educação como um item erioritirio,
1

votaremos contra I projeto, representaremos ao Ministério Páblico o não gasto com a

Educação. Além disso, não apresentaremos nem emendas, nem sastitutive, repito.

Há muito desrespeito com a população. Sabemos que a população de São Paulo conside-

ra como o primeiro bem, o primeiro ponto positive l a Educação. Há um tapa na cara nr

em nenhum Ia

Educação de São Pa4lo. O PSDB, em maneira nenhuma, se colocar a nam, - facilitará

nenhuma das eituaçies. Apenas comparecemos as audiencias publicas. Poderíamos ate

e
não ter dado quorum também mas ai a responsabilidade e muito grande, pois diriam

,
que nos estaríamos nos omitindo. Achamos lamentavel participar de uma audiencia pu-

i

blica e discutir gastos com a educaçao. mito obrigado.

0 SR. COME LOPES 	 - Destacamos

também
a presença daVereadora Aldaiza Sposati e dos Vereadores Carlon Nadar e

Amo rim

Tem a gora a palavra o Vereador ftalo Cardoso.



ROO IDO

D-02

FOLHA

3

P-A-U.L.-_é

o funcionári
............... .............

ORADOR	 1	 DONT. AP

proc.
23 a 19CÂMARA MUNICIPAL DE E

-- TAQUIGRAFIA -

Camilo	 Aud.pa.com .edi 28/12/97

TAQUIGRAFO	 SESSÃO	 DATA 

O SR.ITAIO CARDOSO -Sr. Presidente, sci a quantidade de Vereadores aqui

presentes a esta audiencia pública de hoje jÉ, deve chamar a atenção de professores e

entidades que, durante todo o ano, acomponhofto trabalho desta Comissão. V41e dizer

que muitos interromperam o merecido descanso com a familia para estar aqui hoje.

Sé este fato deve ia chamar a atenção dos componentes da Comissao de Educaçao, par-

ticularmente o Sr4residente, que também da' bancada situacionista, para o grave

equivo, crime, aue se comete hoje, ao tentarem aprovar esse projeto.

Aliás, a Vereadora Ana Maria Quadros aponta, com exatidão, a orientação

de não entrar no mérito de discutir emendas a esse projeto, pois ele não é digno

de discutir emendasi O PT ja entrou com uma açao , ,que devera ser apreciadq, no começ

da semana.

Essa Comirsão, mais uma vez, será palco de uma farsa, pois por aqui
r	 I

ja se passou um pealo de , permissao para que fosse pago aquilo que nao foi gasto

em 1995 e em 1996, parceladamente. A Comissão apresentou uma proposta de substitu-

tivo junto com as entidades, que foi atropeladq, em plenario.

Neste ano, tivemos a oportunidade de ver a situação da EMEI Gabriel Pres-

tes. esta Comisso seKoosicionau contra o processo que estava sendo feito. Não demo-

rou muito tempo para de ver a farsa que foi cometida nesse episOdio.

\No projeto riginal, o Mackenzie disse que haveria 150 bolsas de estudo

para o resto da vida para os estudantes. Hoje, essa escola diz que houve um engano.
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Ítalo Cardos('
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Diz que essas 150 bolsas á o limite. Ar "bolsa não passa de 805. NU foi matri

culado uma ilnicacriança, neste ano, para o primeiro ano do ensino fundamental.

\foi feito nestí;Comissão, durante o ano, ao chamar para a Câmara entidades para

gr	 \	

,

fazer aqui debates. Ficam cada vez mais sem necessidade e sem)justificativa esses
I
I

tipos de debates (Ire a Comissão fez aqui. At á trouxeram, em alguns momentos, Secretá

rios para tentar justificar-O injustificável. Disseram que não podem ser gastos os

\
305, se baseando, principalmente, no aumento de salários. Aliás, o plano de governo

não permite que haja mais aumento de salários.

Temos que ver o brilhante levantamento feito pelo Sindicato da Sinpeen.

Lá á mostrado a quantidade de escolas que estão paradas para serem reformadas

telhados

São estes tipos de farsas que começam a descaracterizar e desmerecer o trabalho euE
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.... estão totalmente paradas porque não tÊm as minimas condições

de segurança pnde mostra, por exemplo, o trabalho com computadores

•

simplesmente
que esto lá as máquinas, meie mas não há pessoas

Entao esse projeto na verdade, acho que o Sr. Prefeito

está chegando onde deveria ter visto desde o inicio, o que eles

pensam sobre Educaçao. É aniquilar mesmo a proposta de uma boa educa

caçao e de qualidade na cidade de São Paulo. Portanto, acho que

I	 „
não 4 sc5 a oposiçao, mas também a situação deveria reimiiimet re-

fletir no que 'pode acontecer daqui para frente. Volto a chamar

atençao, para a qualidade e quantidade, de pessoas que w estao pre

sentes na nossa audié'ncia píblica, 4 um fator que tem que ser leva

do em consideraçao,t principalmente pela situaçao.

Muito obrigado.

_

capcaitadas, reinadas para dar esse curso. A grande farsa que

se tornou essl pasta para o Executivo Municipal.

O SR. COSME LOPES 

Vereadora Aldaiza Sposati.

Com a palavra a nobre
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A SRA. AIDAIZA SFOSATI	 Sr. PResidente, Sras. e

Srs. Vereadores, publico presente, os vereadores que me antecederam

já declinar a lástima desta Audiencia l não pelo fato de democrati-

camente estarmos aqui discutindo um assunto realmente signifficati-

vo para nossalcidade, que 4 a questao da Educaçao, mas 4 a pua

proposta que está em pauta, 0 amortizaçao da divida da Educaçao, co

mo se de fato lpudessemos amortizar, rararmásidir~imena ver-

dade, a educaçao de uma criança. Aliás, talvez o nome ate esteja

certo, amortizar naquilo a ~palavra quer dizer, se me permi

te, nao tendo, a verdade e que deseáando ate pelos dias ausencias

de esperança, 'mas é a perspectiva de um tanto de morte para as

crianças. O Tribunal de Contas do Estado, inclusive isso já lemos

no plenário, atRaves do seu parecer sobre, a questão do uso da

verba da Educação, já disse claramente que o não ~Em gasto a com-

pl4pêm um trimestre, naquilo que deve ser desenbolsado quanto a

Eduaação, deve Oer resposto imediatamente no trimestre seguinte.

A Prefeitura de São Paulo, agora entende que deve reduzir os 30%

dos gastos a 251, o que já uma irregularidade, inclusive com a

Constituição Estadual e com a nossa lei Orgânica. Mas não 4 s(5.

Não quer cumprir sequer os 25% a tempo e hora. Em uma manobra
aprovou o pagamento da divida com a Educação ate o ano 2000 para
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pudesse aprov

o que se ve

e agora quer

ar as contas do ex-fprefeito Paulo Maluf em 96. Todavia

o que no gasto em Educaçao em 96, se repete em 97,

rolar com a barriga ate 2002, a divida com a Educação

Éu gostaria Sr. Preeidente, que tivéssemos a clareza

olhando por exemplo, o acompanhamento do balanço dos gastos com

Educação, em fi 96 e 97, vou aqui declinar algunas escolas munici-

pais de Educação Infantil que deixaram de d ser construidas, e

ainda não se trata nem do artificio de dizer que o Estado poderia

ter construido escolas, tem a questao da municipalidaçao, uma rela-

çao com o governo do Estado, 4 sabido, e sempre o foi, que a ensino

infantil sempre foi de estrita competância municipal, Mário de

Andrade, inclusive começou nesta cidade já na gestão de Fábio Pra

do, as primeiras* escolas de Educação infantil. Então para termos

uma ideia: Emei	 de OMR Mesquita Filho, quanto foi gasto?

0 1 27% do previSto em 96, nada em 97. City Jaragua, 0(zero) em 96

1
0(zero) em 97. Jrdim Olinda, 0(zero) em 96 0(zero) em 97. Jardim

:Patente. 1.89% e 96 e thiffirkelim 0.59% em 97. Jardim Vila dasPatente, 1,89% eiyi 96 e 0~0ailõm 0,59% em 97. Jardim Vila das

Mercas, O% ew 96 e O% em 97. Emei Tremembé --- caro vereador Cos-

Jacana, O% em 96 e nada previsto em 97. Emei Jardim do R Tiro, O%
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em 96 1 nada em 97. Emei Jardim Paulistano, nada em 96 e nada em

97. Emei Jagurire, nada em 96 e nada em 97. Emei Jardim São Jose,

nada em 96. Emei Morro Doce, nada em 96 1 e nada em 97. Emei Novo

Horizonte Azul, nada em 96 e geme houve um gasto agora em 97. Emei

Capão Redondo; nada em 96, 032% em 97. Emei Cohab HeliOpolis, nada

em 96 e 0,26%em 97. Jardim Cachoeiras, 0,78% em 96 e O% em 97. Emei

Raposo TAgares, 0% 2 em 97. Quando digo 0%, senhores, 4 porque

tinha um orçamento aprovado pela Câmara, pelos Vereadores, isso é

nao gasto daquilo que foi aprovado e consta na Lei Orçamentária.

Emei Jardim João XXIII, 087% em 91; nada em 97. Emei Prof. Astrogil

da de Abreu Servilha, O% em 97. Emei Jardim Paranapanema, 0,84%1

em 96 e O% em 97. Emei Jardim São XX Lourenço, O% em 97. Emei Vila

,
Andrade, 0,4370 em 96 e O% em 7. TOdos 1111~~ estes dados são re-

tirados do sistema da Prefettuta Muer até setembro de 97. Emei Jar-

dim Aladin, 1% 111 96, 0% em 97.
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4o previsto em 6 1 O% em 97. RKEI Jardim Guanabara 1,09 em 96 e O% em

97. EMEI Jardim Danhembu, 0,43%, nada em 97. EMEI Parque Jabaquara 0,91,

em 96, nada em 17; EMEI Recanto Belo, O% em 96 e nada em 97. EMEI Vila

Germani, 0/43% em 96 1 nada em 97; EMEI Vila Carmosina, O% em 96 e nada

em 97. Emei Jardim Helena 0.85% em 96 e nada em 97; EMEI Jardim Santo

Antonio 0,85% em\ 96 e nada em 97; EMEI Parque Vereza 0 1 87% em 96 e nada

em 97; EMEI Jard São Martinho, 0,86% em 96 e nada em 97;EMEI Jardim

Pangarnielo, O% eM 96 e nada em 97. EMEI Jardim Martinez O% em 96,nada

em 97; MEI Jardim Shangrilá O% em 96, nada em 97; e agora posso come-i

çar a ler as escolas de educação de primeiro grau. Pergunto, Sr. Presi-

dente, termino isto aqui dentro do meu prazo, diante da presença dos

vários vereadores; para falar ?
•	 I

O Sr. Cosme Lopes - Se a senhora quiser fazer isso num segun-

do momento, até agradecemos.

A Sra. Aldaiza Sposati - Num outro momento. Então, quero di -

,
zer aos senhores, ate para democráticamente ouvir os vários vereadores

e as várias pessoas presentes aqui a esta audiência, sg dei aqui um qua-

dro parcial das escolas de ~atm educação infantil, e agora tem todas

as escolas de primeiro grau não construidas. Então, chamo a atenção dos

senhores. Isto estava no orçamento, não foi gasto e estou falando de

ampliação da rede, nem estou falando de conservação da rede, nem de

manutenção, nada jpso. Para se ter uma idéia do impacto, do significa-

do que á rolar esta divida social com a cidade de São Paulo na questão

da educação. Portanto, 4 nossa posição que a reposição da educação tem

que ser feita imediatamente ate' ' mesmo para legalizar a situação da ges-
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tão do Prefeito Celso Pitta na Cidade de São Paulo. Muito obrigado.

O	 Cosme Lopes - Também registramos a presença do Verea-

dor Henrique Pacheco, do Vereador Mohamad Said Mourad, do Sr.Oded Gra-...	 ,

\
Tem palavra a Vereadora Ana Martins.

A Sr. Ana Martins - Sr. Presidente e Srs. Vereadores, Sr.

\javR e da Maxix Sra. Maria Antonio Vedovato, da APAE.

Secretário, lideranças das entidades da

,
desta audiência publica representando a

educação,

sociedade

demais participantes

civil, ~az

Sabemos que o objetivo principal de uma audiência pública

e debater asuunt6 de relevância, de interesse para a cidade, em moment

tão inoportuno eàtá se debatendo aqui na Câmara, uma lei absurdamente

inoportuna. E a presença desse número grande de vereadores, a presença

desse número grande de entidades da sociedade civil dos mais diferente

segmentos sociais,nos faz pensar por que, Sr. Presidente da Comissão e

LIder do M I a Prefeitura ao encerrar o ano enfrenta este desgaste

que traz tanta injustiça e que do ponto de vista financeiro, o que

significa para erguer a Prefeitura do buraco em que está ? Nada.

Não significa nada. O que está por trás ? É faltazda consciência de

que o menino de rut, a pobreza, a miséria, vem sendo legalidada pelo

poder ? Srs. Verea

k

 ores e Srs. Lideres, legalizar o ilegal é o que a

cidade menos espera. lAprovar esta lei é legalizar o ilegal. Por quê

mexer na Lei Orgânca do Municipio se não fomos eleitos para isso ?

Por que querer tirajr estas verbas da educação, que do ponto de vista

I
que a Prefeitura necessita é uma gota d'água. Mas do ponto de vista

que a população pobre, a população das favelas, dos cortiços, os filho
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mínimo de ensino, no

concepção atrasada

rm I)de da foação rofissional é mais de 60% da população. Um absurdo des.

\
lei. Mas, Sr. Slcretário, onde está o Secretário da Educação ? Será

que tem algum compromisso com a educa'gç ? Será que ele compreende de

educação, será que o Prefeito compactua que um Secretário não venha a

uma. audiência palica se ele dstá dandl importância para o seu projeto

de lei desastroso passe por esta Casa ?

Então, estamos num período que nos fazr refletir muito, com

o espirito natalino, COMO o ano novo, faz parte da nossa cultura refle

tir sobre tudo o que ocorreu durante o ano. E nos faz refletir também

sobre tudo aquilo ' que 4/~11111111~1~1/1~!

dos desempregados, todos aqueles que aguardam um

ensino pUblico, é um desastre. Por quê isso ? Que concepção atrasa

de aaministração. Esse atraso mostra uma irresponsabilidade com a

grande maioria da cidade • porque quem depende da educação, quem depenl—
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deixa marca, deixa passos que constrE5em injustiças e desigualdades. É

um absurdo nesses tempos, ostensivamente, irregularmente mudar Regimento

para mudar regulamento entre uma audiencia pública e outra, convocar uma

extraordinária num domingo. Uma Câmara que pode render o ano inteiro de

forma responsável -e no no atropelo.

Pelizmente', a presença dos senhores e das senhoras ajudaram

e ajudarão para -que tudo isso fique Mais claro, explicito e não se roube.

Não se roube, porque isso e roubar o direito dos mais pobres, o direito

dos mais injustiçados. Poroue aqueles que jA. tem a garantia do bom ensi-

no, o acesso a escola, aqueles que ja tem o seu futuro garanti fR o, não

precisam muito do espirito natalino. Ele já tem isso cotidianamente o

ano inteiro. Mas os ,que precisam da solidariedade, do compromisso de jus

tiça. felizmente, tiveram a solidariedade dos senhores. E que os senho-

res presenciem, nesta audiência pública e na sessão de hoje. COMO á o

perfil da mara Mun. ciDal.

Daqui a pouco e uma eleição de novo e ai cada um vai buscar o

voto, vai convencer j mais pobres. Mas, no momento de garantir na lei,

aquilo minimo de que k po pulação precisa, e difícil refletir sobre o que

disseram para a população mis simples, mais pobre, nas suas campanhas,

nos seus folhetos.
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Rntão, ,senhores e senhoras, Sr. Presidente, gostaria de fazer

uma proposta, solicitando aue o colegio de lideres da Câmara Municipal

que aqui tem presenteplider do PPB, da maior bancada, 21 vereadores,

o líder do PTB que está aaui, o líder do PL. o líder do PT, líder do PC

do B, líder das lideranças aue e a terceira instância de poder aqui,não

e a primeira, a ppmeira instância é a Presidencia. a segunda e a Mesa

da Câmara, a terceira instância, a mais democrática, porque tem no seu

colégio dez partidas políticos, s aue esse colégio de lideres se reuna,

discuta e retire da pauta esse projeto. Ajude a Câmara Municipal a ter

dignidade com a Ci4ade, terminar o ano com uma marca Positiva para essa

população e que retire da pauta, use o bom senso, use o espirito de jus-

tica. O colégio de lideres e poder. Então, estou conclamando: senhores

,
lideres, que eu tambem sou líder na Casa, junto cam o líder 	 da bancada

majoritária aue e o\presidente desta Comissão, escute o clamor da sacie-

dade civil que não leio pedir favor individual, não veio pedir Datas

seus interesses, para que comece um ano mais beneficiado- Não, mas aue

veio aqui fazer um pedido de justiça. Educação garante cidadania, educa-

ção garante uma cidade mais humana e menos violenta. Educação garante

novas tecnolog i as, educação garante um pais desenvolvido e a parcela de
”	 I

São Paulo passa pela Câmara Munici pal de São Paulo, porque os 10 milh"Oe
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de habitantes representam todos os Estados brasileiros e vem para So

Paulo porque buscam educação, buscam trabalho e SãO Paulo precisa assu-

mir esse apelo déssa população que vem para São Paulo pobre, desprovida

de tudo, mas que :precisa receber educação, para vencermos a violência,

a bandidagem e um futuro diferent e para o pais.

São Paulo precisa assumir e a Câmara Municipal -de SãO Paulo

hoje tem h mão esse projeto de lei. Se quiser assumir o seu papel, não e

atrelado ao Executivo, mas com inde pendência, com grandeza, com justica.

O colégio de lideres precisa se reunir e tirar da pauta esse projeto de

lei. Muito obrigada. (Palmas)

0 SR. CO 2ME LOPES - Obrigado Vereadora Ana Martins. NOs

fizemos uma primeira rodada com alguns pronunciamentos dos Srs. Vereado-

res. Quero terminar essa primeira rodada ouvindo o Vereador Jose Eduardo

e, na seqüencia, nos vamos colocar os representantes das entidades em

cima da lista que Eu tenho de inscritos. Então, logo apOs o Vereador

Jose Eduardo, pela ordem que Eu tenho aqui. será o Prof. Fose Roberto

da Silva e, logo em seguida, o Prof. Carlos Gianazi. diretor de escola

municipal. Vereador; por gentileza. A partir das 12 horas, entraremos

na outra audiência pública que versa sobre a constituião do Fundão.
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Então, para aue tenhamos a oportunidade das entidades repre-

sentativas aqui se pronunciarem, que a gente possa ser o mais breve. o

mais objetivo naà colocaçEies.

O SR. ADRIADO DIOGO - Sr. Presidente, o senhor já está dando

ritmo à audiencia pliglica ou à reunião e eu Rostaria que fosse respondi-

do aquele meu requerimento sobre a prestação de contas.

1

O SR. COMER LOPES - Atravás de um acordo com o prOprio secre-

tário, vamos anotar os demais posicionamentos dos diversos inteErantes

das entidades e, na seqüencia, ele fará o arrazoado dele e estará arre-

,
sentando essa relaçao. NNo e isso, secretário? Obrigado

1
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O SR JOSE EDUARDO AARTINS CARDOZO - Sr. Presidente, no

bres Srs. Vereadores, Sras. e Srs. presentes a esta audiência pu-

blica, gostar

cos. Primeiro,

de fazer minha intervenção baseada em quatro to-

questão da ilegalidade da tramitação deste proje

to de lei; seguàdo, a ilicitude deste projeto, se virar lei, que

estará em desacordo com o nosso sistema jurídico; terceiro, 	 ' a

questão do merito? quarto, as medidas que podem ser tomadas, dian

te da situação hoje discutida.

A tralitac;ão deste projeto de lei e absolutamente ile-

gal. Foi por isso que a bancada do PT e a do PC do B impetraram

na Justiça um manado de segurança, que ainda está para ser apre-

ciado pelo vice-presidente do Tribunal de Justiça, desembargador

Dirceu de Mello.
I

Por qÀ ilegal? Primeiro, as publicaçoes, convocando

as audiencias pilbrcas foram feitas de forma irregular. A primei-

ra audiencia pttbli a foi feita sem quSrum. E esta audiência pilbli

ca hoje e ilegal. 1 uero lembrar que o artigo 86 do Regimento In-

terno desta Casa diz que nos casos deste artigo, que tratam das
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audiencias publicas, sempre que a audi 'encia versar sobre materia

relativa a cri nça ou adolescente deverá ser expedido convite ao

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. Evi

dentemente l a educação municipal tem o perfil de atingir crian -

ças e adolescentes, então esse conselho deveria ter sido convoca

do. Não o foi; há, portanto, uma ofesna expressa ao artigo 86 do

Regimento, razão pela qual esta audiencia publica tambem e ile -

gal.

1

O projeto de lei, se convertido em lei, -bambem padece

claramente de uM vicio de legalidade. Ele ofende a Lei Orgânica

do Município, que obriga a gastar 30% com Educado.  Não pode uma

lei, subordinada A Lei Orgânica, projetar aquilo que deveria ser

gasto em 1997 pa a o ano 2002. É claramente ofensivo a LOM, A

legislação feder 1; portanto, não tem nenhum amparo no nosso sis

tema jurídico.

Em rel lação ao merito: eu via hoje os jornais, Sr. Pre

sidente, e gostaria ate de ouvir o Sr. Secretário de Finanças so

bre isto, uma declaração do Prefeito Celso Pitta, dizendo 	 que



30% e muito p ra a Educação, e um gasto excessivo com a Educação.

Eu pergunto: de onde Celso Pitta tirou essa avaliação? As nossas

escolas estão aindo aos pedaços; as crianças estão tendo um ní-

vel de educaça9 muito prejudicado pela falta de verbas; temos os

professores muito mal remunerados; temos uma ausencia de livros

\
didáticos e prt

1
icas pedagOgicas que poderiam ser geradas pelo mu

gasto em São PaUlo e muito com a Educação? Outras capitais gastam

mais que 30%. E não venha com a histOria de que queremos ajustar

a cidade de São Paulo à Constituição. Ela diz que deve ser gasto

nO mínimo 25%. E 30%, portanto, está adequado à Constituição. Que

prioridade e est'que Celso Pitta deseja para a cidade de São

Paulo que não seja a Educação? Não venha, portanto, com demagogia

nicipio: de ond tira Celso Pitta a ideia de q ue o dinheiro aue enicipio: de ond6 tira Celso Pitta a ideia de que o dinheiro que e

de qualquer tipo. Este projeto de lei e uma opçao política	 da

atual Administraç o, que prioriza tudo, menos o social.

Portan o. este projeto de lei. no merito. ePortan-bo l este projeto de lei, no merito, e inaceitá -

lei está ai para ser cumprida. O Poder Executivo executa. A lei

vel. Ate porque não cabe a um governo decidir se cumpre a lei. A

Al 1---.1 a..= . 127;!_00 1.,,J.:.
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manda que sejam gastos 30%. E Celso Pitta, mesmo não concordando,

ou propusesse à mudança da LOM, ou cumprisse a lei. E não tentar

colocar ate o ano 2002 o gasto que deveria ter feito em 1997, de

forma que o fuyro prefeito pague a conta deixada por ele ao lon-

go deste ano. Tgvez o futuro prefeito pague as contas, mas a con

ta das crianças que ficarão sem as verbas necessárias para uma edu

caçao razoavel jamais ser. paga.
1

Dentil) disso tudo he. uma questão importante a ser des-

velada: por que este projeto de lei foi mandado para esta Casa?

Porque Celso Pitta não gastou as verbas com Educação. E por que

ele quer a sua aprovação? Porque o caso e de rejeiçao de Cohtas.

Em todo o Brasil prefeito que não gasta aquilo que a lei estabele

ce com Educação tem que ter suas Contas rejeitadas.

Arranj u-se então um pretexto - e que me perdoem a ex-

pressão e a franq eza: o Tribunal de Contas do Município sO acei-

ta esse pretexto p rque e um Orgao lamentavelmente politicamente

comprometido - de tentar, a partir de uma Lei Federal que já es-

\
tá em desacordo com a legislação federal, permitir que a compen-
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saçao se de no exercicio seguinte. A pretexto de cumprir uma lei

federal que permite compensar no exercicio seguinte, Celso Pitta

propõe a compensação ate 2002! E com base neste subterfilgio,	 o

TOM aprovou as

5 dagmar

dontas de Paulo Salim Maluf, que tainbem não gas-

tou as verbas da Educação nos anos de 1995 e 1996.

Portanto, Senhores, e inaceitável em todos os pontos

esteprojetode,lei. Inaceitável porque Sao Paulo exige vec.bas

para a Educação. E mesmo que Celso Pitta fosse dontra, a lei man

da que ele o fizesse. Inaceitável porque prefeito que não gasta

com a Educa4ão tem que ter, sim, as Contas rejeitadas. Fôssemos

nás dotados de uma consciencia pura, real da situação, 	 jamais

poderia ser aproyado.

Mas ai tem o quarto ponto: este projeto de lei, lamen

tavelmente, devena ser aprovado hoje, a tarde. As oposições vão

se engalfinhar, tentar obstruir, fazer o possivel, mas a ordem

de Celso Pitta jfoi dada aos Vereadores, que nesta Casa o obe-

decem cegamente. E na tarde de hoje, sem nenhuma justificativa,

-
sem nenhuma expligagao plausível, este projeto de lei, possivel-

educação	 28 12 97 pi 1193 c lopes
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mente, ser. aprovado.

Endosso as palavras da líder do PC do B: vamos exigir

que este projeto de lei sejR\ irado de pauta. Mas acho difícil

que os Vereador

consciencia de

nho oposto. Por

s que seguem cegamente a Celso Pitta tenham	 a

ue a cidade de S.ão Paulo exige que sigam um cami,

anto, dificilmente este projeto de lei não 	 se-

ra aprovado estak tarde.

E em Sendo aprovado, o que resta à cidade de São Pau-

lo, o que resta aos cidadãos fazer em relação a uma LOM descum -

prida por um prefeito, que não tem a menor sensibilidade sequer

para cumprir com Seu dever legal? Pessoalmente, vejo sá uma sal-

da, e a bancada do PT e do PC do B ja estão discutindo esta medi

da: a hipOtese e de intervenção do Estado no município de 	 São

Paulo.
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A Constbaição da Repalica é clara: sempre que a legislação fede-

'ral não e cumprida; sempre que a Lei Orgânica do Município não é

cumprida, e caso de ser determinada pelo Tribunal de Justiça do

;
Estado de São Paulo a intervenção do Estado ,no Município de São

Paulo, para que se cumpra a lei. E portanto, Srs. Vereadores,

(palmas) se esta Casa não tem a avaliação daquilo que deve ser

feito neste Momento, que se vá ao Poder Judiciário, e se o Prefei

to não quer Cumprir a Lei Orgânica, que seja obrigado a faze-1o;

que o Interventor venha e determine que as crianças de São Paulo

tenham direito às verbas, que a Lei Orgânica está ai para ser

votada, para ser cumprida. E que a Cidade de São Paulo não pode

mais ficar esperando, ao bel-prazer da intenção de um Prefeito,

que as verbas da Educação vão para o destino certo.

\ Digo claramente a todos os presentes e aos Srs.

Vereaddres: a bancada do PT e a do PC do B discutem seriamente as

medidas. Se esta lei for aprovada na tarde de hoje, o caminho se-

rá pedir a intervenção do Estado no Município. Muito obrigado.

\

1

' A SRA.ANA MARIA QUADROS (PSDB) - A bancada do

PSDB também se coloca nessa situação, de pedir a intervenção, É
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Marcia

ORADOR

o que faremos também.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CÁRDOZO (PT) - Para

encerrar, as bancadas do PT, do PC do B e do PSDB devem então mar

char juntas, no sentido de fazer exigir que a lei seja cumprida

no Estado d Paulo. Obrigado, Sr. Presidente, e oxalá consiga,

mos o nosso intento.

O SR. COSME LOPES 
(1)
pB

) - 
Obrigado, Vereador José

Eduardo Martins Cardozo. Na seq-dância, eu chamarei o Prof. Jose

ltoberto da Silva, do Movimento "De Olho na Escola PlIblica".

\
O SR. JOSÉ ROBERTO DA SILVA - Bom-dia. Nossa in-

tervenção aqui é para declarar que a gente se sente honrado an te

sido comunicada, porque na maioria das vezes não o somos, de fato

tão relevante como este, que se reportam à educação. Ngs 'ti=

viemos aqui Porque consideramos que exercer a democracia, como

já é até refrão, tem o custo da eterna vigilância. Por isso esta-

moa aqui hoje. Estamos aqui hoje também porque temos sentido na

Cidade de São Paulo, nos illtimos cinco anos, que o Poder Legisla-
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tivo e o Executivo nesta Cidade tân tido uma relação incestuosa,

e não tem pavido a diferenciação constitucional do exercício inde

pendente desses p6deres. Quando ng s fazemos as intervenç3es polít

1
cas, e tem s sido contemplados em algumas, nOs considiramos perti

nente a noesa participação. E hoje ruis estamos aqui endossando a

palavra de

camparemos

gastos não

trimestre,

vários vereadores e das medidas judiciais; ngs as en-

juntos, porque a LDB considera, no artigo 69, que os

-12.mpridos trimestralmente serão contemplados no outro

1	 ,
e nos não precisaríamos estar aqui hoje se 13:6 tivés-

semos prestação de contas trismestrais, talvez pelo Poder Legisla

tivo tambám O artigo 69 da LDB diz, em seu parágrafo 4: "As di-

ferenças enre receita e despesa previstas, e as efetivamente rea

lizadas, que resultem no não-atendimento dos percentuais mínimos

exercício financeiro". Então nOs estamos atrasados, porque é tri-

mestral e estamos fazendo isso anualmente, e esta-se querendo jo-

gar para as Calendas. E ngs compactuamos também com a proposta

apresentada pelo Vereador José Eduardo Martins Cardozo, através

das bancadas da oposição PT, PC do B, e PSDB. Mis subscreverem°

também o pedido de intervenção no Município.

I

obrigatOrios 	 serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do
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,

1	
Queremos também aproveitar a oportunidade de ter-

mos a presença do Ministério Palie°, para dizer que sci nos les±is
I

está restando nesta cidade o Judiciário para fazermos apoiar toda

I
as aç3es /1 blicas de que precisamos para que nossas crianças e

adolescentes tenham um trabalho preventivo, porque Oe sabemos
I

que na ação curativa nOs não conseguimos 5% do produto das inter-

venç3es depois que o leite está derramado, haja vista as crianças

que estao;a1 nas ruas, das quais sO temos recuperação de 5%. Mui-

to obrigado. (Palmas)

1

A SRA. ANA MARIA QUADROS	 Quero chamar o Sr.

Carlos Gianazzi, diretor de escola municipal, para falar. Em se-i
guida, ol Sr. O. Gragel (?).

I
O SR. CARLOS GIANAZZI - Obrigado. Bom-dia a todos

eu quero fazer minhas as palavras do Prof. Mário Sergio Portela,

que diz que esse projeto é um "pedagocidio". E quero acrescentar

que esse projeto é um atentado contra o bom senso, contra a edu-

cação municipal , estadual, brasileira e mundial. É um projeto

que vai na contramão da histOria da educação. Hoje existe já, no

SESSÃO	 DATASESSÃO	 DATA 
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ção. Esse projeto vai na contramão, em todos os sentidos. E eu,

como profissional da educação, quero também repudiar esse projeto

porque todo o mundo sabe claramente que existe uma crise na ques-

tão da dgmanda na Cidade de São Paulo; que os professores ganham

salário de fome. Um professor ganha um salário-base inferior a

300 reais. Então, que qualidade de ensino a gente vai garantir

para a s crianças de São Paulo, com um professor tendo esse sal-

rio? Esse projeto também uma afronta

1,117.
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...a nova LDB,' Lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacional, Gue fa-

la o tempo inteiro em qualidade de ensino, na garantia de acesso à educ

I

ção no ensino fundamental. Então, nesse sentido, nOs profissionais da

(1
educação; pr fessoÈes, supervisores de ensino e diretores de escolas;

estnmos abismados e perplÊxos com esse projeto. Sabemos da falta de ver

bas na educa'ção e sentimos isso na pele no dia-a-dia. Temos mães chorwn

do porqueol tem vagas nas escolas, as classes estão superlotadas e ain

da temos esse projeto que e um presente grego de natal.

;Nesse sentido , gostaria de pedir que os vereadores também.

repudiassem na votação quanto a esse projeto de lei. E vamos estar obse

vando auem , realmente está do lado da educação hoje. Quem for a favor

desse projeto ,	 contra a educação. Isso ficará muito claro. Faço essa

xaimilhdinligiim reivindicação aos vereadores ligados ao governo. (Palmas

O SR. COSME LOPES - Na seouésncia, chamo o Sr.Oded Grazziani

da Abrin da Sives (?). Destaco também a presença do Vereador José

índio Ferreira do Nascimento.

O SR. ODED GRAZZIANI - Bom-dia a todos. Estnmos aqui, eu

como Presidente da Fundaçqa2 Abrinq, o Sr. Sergio Mingler, Presidente

ÇI- awas.uabn
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do Conselho de Administração da Fundação Abrinq,para expressar o nosso

espanto comd aue está acontecendo hoje na cidade de São Paulo.

111Q ando viajamos pelo mundo, de vez em quando, contamos his-

tgrias sobre o Brasil que as pessoas não acreditam que essas coisas

estejam acon

1

 ecendo. E hoje g um desses dias.

7 

ertamente todos devem ter a gravação desta audiência e

gostaríamos de ter uma cOpia para Quando falarmos do Brasil, das coisa

I
oue i estW6 J acontecendo, dos absurdos; realmente vamos tentar mostrar

espalhar pelo mundo. De vez eitallando passamos por mentirosos, contan-

do coisas ejas pessoas não acreditam e pensam Que somos loucos. Estar

num pais co o o Brasil, um dos Ultimas colocados no mundo, no item Edu

cação, como/mostram relatOrios da Unicef, e falar em redução, de adiar

verbas para' a educação, uma coisa de louco.

Por isso gostaríamos de ter uma cOpia dessa audiência e

desse projeto de lei para distribuir pelo mundo, mostrando a barbarid0

de que est' acontecendo aqui. Quem aprovar esta lei, terá em sua conta

pessoal , o aumento -da marginalidade, a peida do futuro de milhares de

El

crianças ' adolescentes, porque quando se perde uma ano ou mais , com

baixa qualidade de ensino, as portas do futuro se fecham para você.

TaXMIN	 A França e o Vitor Hugo já fiar falaram que quando se fech
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OR

as portas do:V-N-5 ensino, as portas do futuro se fecham para voce.

E também disseram que quando se fecha uma escola, abre-se uma prisão.

E

terão na sua

tão, as pessoas que votarem a favor desse projeto de lei,

onta pessoal o aumento da marginalidade e a perda de futu+

ro para milhares de brasileiros.

Gostarl2mos de saber em qual escola7 , estudam os filhos e ne4.-

tos de parentes próximos dos vereadores que votarão a favor desse projel:

to de lei. (palmas). E vamos fazer esse levantamento.

É também gostaríamos de saber se algum dos vereadores (tem

coragem. e consciânoia de reduzir a verba da educação para seus filhos

e netos. (Palmas)z, É também queremos àaber se as mulheres,as mães desse

• .X,`;

o que oS:maridoS estão fazendo. (Palmas) E vamos comunicá-

-

A política não só troca de votos com cálculos políticos

eleitoreiros, jogo de poder. É coisa real. Não é coisa abstrata ou m*

virtual onde1 se vota minero, papel ou dinheiro ou troca de favores, allt

etc. Trata-se de coisas reais, que acontecem no dia-a-dia. Trata-se de

jL	

,

crianças, ge te, de sobrevivância, de coisas humanas. É nessa consciân

cia que gos aria que as pessoas pensassem no que estão fazendo.

Nós , da Fundação Abrinq, temos a colaboração e parceria d

m9±É de 2 mil empresaslnr-1
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e vamos contabilizar tudo isso. Não vamos deixar que caia no esqueci-

mento o que acontece hoje na cidade de São Paulo. Esse 4 o nosso com-

promisso. Nã vamos deixar que as pessoas que cometeram esse crime fi-

quem esquecidos na memgria da população da Sà'd Paulo, de suas famMas

e de saus filhos. E -Lambem vamos lembrar aos seus filhos , o que seus

pai e avOs fizeram. Eles vão contabilizar isso na hist gria que terão

de seus parentes, seus representantes, porque esse crime não pode ser

cometido. Vamos pegar a gravação, espalhar, reaviver a memOria e ....
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Guardar isto para sempre, porque isto não pode acontecer; este absurdo

não pode acontecer na maior cidade do Brasil, um pais tão carente em

relação às que t5es sociais. Espero, faço um apelo à Câmara Municipal,

a todos os Srsi Vereadores, no sentido de que não cometam este crime,

1
este verdadeiro assassinato contra as crianças brasileiras e as crian-

I

ças de São Pau o. Muito obrigado para aqueles que estão lutando, que

hoje estão aq4., vereadores, sociedade civil, para que o Brasil tenha

um futuro difdrente deste presente. Em nome da Fundação Abrinq, do meu

pessoal e das crianças de Sãoá Paulo, obrigado. Boa sorte! (Palmas)

O SR. COE LOPES - Tem a palavra o Sr. Airton da Costa,

do Sindisep.

10 SR. AIRTON DA COSTA - Bom dia. Meu nome é Airton da Cos

ta. Sou Dire or do Sindicato dos Servidores PUblicos do Município de

São Paulo. Iilicialmente, faço minhas as palavras do companheiro 	 da

Abrinq. Quando discutiu a questão da sailde, aqui na Câmara Municipal,

fiz a mesma pergunta aos Vereadores: quem usava pronto socorro, quem

P5? 
I

usava PS: Hoje, o que vejo,	 o seguinte: já falaram tudo que eu tinh

que falar. SO vou dar um exemplo prático, como é que funcionou, a edu-
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caço, nestes tres anos. Tenho tr'es filhos: Marcos Paulo Cardoso da Cos—

ta, Ana Cláudia Fardoso da Costa e Tamires Regina Cardoso da Costa, que

estudam numa escpla municipal: Santo Amaro I. Meu salario na Prefeitura

e 260 reais. Sou) funcionário público municipal e trabalho no Centro de

Referência de S4Lide do Trabalhador da Lapa. Se este ano, calculei quanto

gastei de rifa,

pai; deu 450 reis, com os três filhos, durante o ano. Eu, minha mulher

e meus filhos, ara manter a escola, catamos trôs mil latinhas de rofri

gerante. Hoje me dei no coração, porque os meus filhos estudam nessa es-

cola, dependem desse serviço público. A gente está vendo que o PL 1193

de
vem, simpleame9te, cortar ainda mais o orçamento. Quanto mais latinhas

eu, minha mulher e meus filhos vamos ter que catar? Qual sera o meu gas-

to na escola pública? Espero não ter que pagar nada este ano. Gostaria

criancas em es. ola pública. porcue, com um salário de 260 reais, vai secrianças en esola pública, porque, com um salário de 260 reais, vai se]

Iate de pedir a ajude custo aos vereadores, para poder manter minhasut

dificil. Então , acho que hoje, na hora da votação, os Vereadores tenham

consciência, Ijara que não aconteça na educação o que está acontecendo

.1na saúde. Sau4e a gente ate pode relevar, porque também compete ao Esta

do, ao diabo Ou a quem for, para dar o socorro. Agora,4£1 criançaç numa

sala de aula, sem recursos e sem um minímo de condiç5es, como e que um
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coração. Procurei medico, ela fez exames e não tem nadd.va Cana sopro no coraçao. l'rocurei mectico, eia lez exanes e nao tan nad

Voltei la no Centro Esportivo, contando os resultados. Então disseram-
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professora vai cónseguir trabalhar dom essas crianças? Em cima disso,

i

já que esta Comissão trata, não s6 da Educação, mas dos centros esportí

i
vos tambem, gostaria de comunicar aos Srs. Vereadores, que nenhum cen-

tro esportivo está funcionando an São Paulo. A inscrição foi feita, cite

inicio de dezembro; teve inicio no final de outubro. Na região de Inter

lagos, havia 

m1 

is de 10 mil pessoas na fila; s g aceitaram umas duas mil.

Sabem qual foi a alegação, para não aceitar a minha filha? Que ela est2]

me que apresentasse uma declaraçao do mádico, por escrito. Então, cer-

tas coisas que estão acontecendo, tâm que ser discutidas mais a nível

1
de povão. Sinceramente, ngs do Sindicato dos Servidores Pliblicos, esta-

mos apoiando as bancadas do PT, PC do B e PSDB, quando entrarem com o

pedido liminar de intervenção. Ngs do Sindicato dos Servidores PlIblicoE

Municipais vamos estar apoiando e assinando essa liminar. Acho que g

uma falta de espeito, muito fora do no_umal. A gente não está brincan-

Ido. O que esta fazendo g uma brincadeira de muito mau gosto. Era isso

que eu queria dizer. Muito obrigado. (Palmas)

O SR. COME LOPES - Tem a palavra o Sr. Luis AntSnio de
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Souza Amaral, da CNBB, da Pastoral de Educação.

O SR. LUfZ ANTONIO DE SOUZA AMARAI - Bom dia a todos. Quero

manifestar, em nume da Igreja de São Paulo, de seus bispos e de todos
4"›

nas, povo de Deus, a expectativa de que o Poder Legislativo aja de for-._

ma democrática e Cm respeito à população de São Paulo. A Igreja de São

Paulo se manifesta ao Presidente da Câmara, Vereador Nela Rodolfo, da
.	 ,

seguinte fo6a: Excelentissimo Senhor Vereador Nela Rodolfo, quero mani

t	

\ \

festar, an nom do secretariado de pastoral da Arquidiocese de São Pau-

1lo. e no meu e Particular. a Rrande preocupacão cam a discusuão do prolo, e no meu ai particular, a grande preocupaçao c= a discusuão do proj

jato de lei da Prefeitura, que remete para o ano 2002 o pagamento da ciâ

vida do Executivo com a Secretaria Municipal da Educação. A divida em

questão ja e produto do não cumprimento da Lei Orgânica do Município,

que determina a aplicação de 30% do orçamento em Educação. Para nOs da

Igreja, às vesperas do ano em que a Campanha da Fraternidade, em 1998,

em todo o Brasil, convocará a sociedade para,



_	 do proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PnAULO Jj9:3 de 19 777

- TAQUIGRAFIA - o funcionário
rcrir;r1rEri—T--FOLHA ORADORDATASESSÃOROO IZIO SESSÃO	 DATA 

Aud.Páb. 28.12.97 Educ

TAQUIGRAFO

ação1D-10 Carla

através de um esforço gigantesco superar nosso atraso e a dívida so-

ctital do nosso povo em relação à educação. É inconcebível que o mais ira

portante município brasileiro de' um contratestemunho protelando a apli

cação na educação. É de indignação o sentimento dos Bispos de São Pau

lo, como affrma D.Joel W. que ontem me dizia que pela maneira apre

Ill
sada como está acontecendo 1a discussão e votação de tão importante le

Ê
97‘carretando sneste episOdio,a marginalização da população e das entida-

des da sociedade civil no processo legislativo.

Esperamos que sua honrralibilidade, como Presidente da Cã

mara Municipal maior responsável pelo processo de votação/ garanta q

ele seja o maisdemocrático e participativo, respeitando o povo de São

Paulo que tem o direito Winalienável de acompanhar e participar de tão

importante decisão.

Cerios de que receberemos de sua parte compreensão e o ju

to encaminhamen o desta questão, despedimo-nos. Dom Antônio Celso Quei

'~roz, Bispo da REgiao 'piranga.

Tivmos	 contato pessoal com o cardeal de São Paulo.Ele

t 
um

nos solicitou q e o representasse aqui diante desta situação considera

da por todos nO absolutamente afrontosa à nossa educação e ao povo de

rT. São Pal4o.

Não podemos aceitar e manifestamos a indignação diante d
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procedimento que está sendo adotado com relação a essas audigncias

blicas feitas nesse periddo para que a lei possa ger votada, como já

disse	 verea

je. O município

ores, no período da tarde, de um domingo como o de ho-

de São Paulo, que deveria estar dando uma sinalização

r

para com a preo upação com educação, está exatamente indo na contramão

da história, como já foi dito, reduzindo as verbas da educação.

Estamos agora perto do ano de 1998, em que toda a Igreja d

Brasil estara voltada para o processo de educaçao e preocupada com um

lema que é o da ! campanha: " A serviço da vida e da esperança".

Se pretendemos que a educação seja um instrumento de vid

1

para a nossa populaça° e esperança para nosso povo sofrido, não pdelamo

aceitar, de forma nenhuma 1 que nosso legislativo aprove redução de

verbas da educação. Mixito obrigada.

O SR.COSME LOPES - Chamaria o Dr.Máuricio Ribeiro Lopes,

digno promotor de Justiça.

O SR.MAURÍCIO RIBEIRO LOPES -Boa dia a todos. Srs.Vereado-

res, Srs. cidadãos da cidãde de São Paulo. O Minist grio Pliblico, um

-
vez mais, convidado para audi gncia pliblica da educaçao mostra-se indig

nado com os destinos impostos pelo poder Executivo de São Paulo à edu-

cação.
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Há pouco menos dd um ano, ainda no mês de abril, este ano,

numa addiência nesta Casa l numa sala menor, na presença do Sr.SEcretá-

rio de Finanças, de ilustres vereadores queV, aqui estavam, quando entã

se discutia a
-

conveniência da aprovaçao do projeto de lei que parcela

va os débitos bom educação de 1995 e 1996 em quatro anos, os vereado-

res governistas nos pediram a comprennsão, aquilo era um gesto de boa

41101
vontade. Reve]Java, do Prefeito 	 L Cdlso Pitta, uma atitude inédita

f

emSão Paulo.

•
Ele confessava aa dividas da gestão anterior com educação

e apena4'pedia um prazo para parcelamento para poder, obviamente, ap

var as contas de seu antecessor e padrinho.

•
Com uma facilidade estonteamte aquilo foi aprovado, um par

celamento em quatro anos, para que se pudesse, depois l aprovar as conta

do prefeito Paulo Maluf.

E agora, Srs.Vereadores, serhnres da assistência, o que pr

pOe o prefeito Celso Pitta é um " passa moleque" na civilização, na so

ciedade, e um enxovalho ao direito, uma humilhação para o Tribunal d

Contas. Ele simplesmente diz: agora que foram aprovadas as contas, va-

mos suspender o parcelamento em 1998, 1999 e 2000. O coitado que assu-

mir a prefeitura em 2001 irá arcar com este pagamento mais as dividas
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deste ano em 2002.

Não nos oferece nenhuma garantia de que em 1998 não irá ao

tecer a mesma coisa, em 1999 idem e em 2000 também. Aliás, não há nem

a garantia de que, em 2002 esses recursos , sonegados desde 1996, venha'

a ser efetivamente aplicados em educação. REvoga-se a lei que salvou

41
 Paulo Maluf da r ) ineligibilidade. A lei que permitiu que o nosso ex-p

: feito pudesse sonhar com outro gargo político g agora revogada sem que

nada possa aconte
I
cetAs contas ja foram aprovadas a essa altura. Fica

mos todos nós	 " ora veja" de bandeja na mão, pires na mão para que

as migalhas da educação venham a cair ao longo dos próximos anos.

O mais triste disso tàdo é que existe uma banalização da

ilegalidade no Brasil. Ninguém mais se choca, ninguém mais se sente e

candalizado. A ninguém mais toca com muita veemôncia a ilegalidade po

que nos acostumamos com ela tamanha a envergadura daquilo a que somos

submetidos, alará-amante, pelos governos federal / estadual e municipal

A federação e exatamente isso, a Federaçao Brasileira e a forma p

versa que o Estado encontrou de punir o cidadão pela União pensando

que pelo munihípio. Somos tripudiados, nosso direito é engovalhado

1

por trôs níveis diferentes de governo.

Em matéria de educação, sobretudo estados e municípios, de
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degladiam , numa luta feroz e imbecil, para ver quem consegue fazer a

pior administração na educação em São Paulo, se o Estado ou o Mánicipi
i
If,

Com representante do Ministerio Páblico, irei garantir di

1-	 -	 -	 -	 ---	 -de bastante intranquilidade, infelicidade para o Sr.Prefeito, para o S

Educação

- Secretário de F anças que nos honra neste domingo, para o Sr.SEcretá

rio de Educação . AC LBB

411111111~~111~~11111P
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previ como crime de responsabilidade aquele que deixar de aplicar;

comprovada a negliggncia da autoridade competente para garantir o

oferecimento do ensino obt*tatório, poderá ela ser imputada por

crime de responsabilidade. Eu não descansarei um só mintuto,	 a

partir de amanhã, se essa lei, esse malsinado projeto for aprova-

.
do boje na, Camara, nao descansarei um só minuto, e assim o fará o

Ministário Publico, at6 que possamos definitivamente tentar extir-

par da cidade de São Paulo comportamentos, visses de realidade, vi-

ses de mundo nocivas e perversas como essa, que retiram das nos-

sas crianças o direito igualitário, o direito humanitário de aces-

so e de qualidade na educação.

Precisamos ter em conta que a aprovação desse projeto

representa talvez a mais absolutas humilhação ao direito do cida-

dão paulistano, que se vg enganado com a aprovação do parcelamen-

to de quatro anos feita em maio deste ano, se vg rigorosamente en-

ganado por esta aprovação.

Quero deixar muito claro, senhores, que a política de

São Paulo mm lembra muito um romance de Steinbeckm tRatos e Ho-

mensI2. Espero que a tarde de hoje seja dos homens e não dos ra-
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tos nesta Casa. (Palmas)

O SR. COSME LOPES - Obrigado, Dr. MáurIcio. Na seqa 'én

cia, chamamos a Sra. Mansa Albuquerque. do Sinesp.

A SRA. MARIAA ALBUQUERQUE — Sr. Presidente Cosme Lopes

Vereançax, quero agradecer os companheiros das outras entidades e

em especial aos educadores que hoje comparecem maciçamente aqui.

Lembro o que o Otalo Cardoso falou, que á importante que a gente

perceba as pessoas aqui presentes e em especial a z sociedade ci-

vil que está aqui comparecendo na defesa da escola pliblica. Isso

nos honra e nos emociona.

O Sinesp, sindicato dos especialistas, estásrui não pa-

na legitimar esse processo, esse atentado contra a educação, mas

sim para ptotestar, mais uma vez, contra um crime que cometido

pela admintÉtração à educação. NU, enquanto educadores, temos a

obrigação;de trabalhar valores éticos e morais com nossos alunos,

x •
nas estamos frente a umzkpçssimo exemplo, o do Sr. Prefeito, que

faz dividas e não paga e quer empurrar para outra administração
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essa d‘vida. São exemplos de imoralidade.

Os Srs. Vereadores sabem o que representa essa verba pa

ra nossas escolas, desfalcadas de profissionais, precisando de re-

formasmem ou com reformas paradas, sem materiais, enquanto o censo es

colar acusa que milhares de crianças estão fora da escola, da prá

escola, do ensino fundamental, da educaçíão Infantil. A IDB pro-

põe autonomia para as escolas executarem *ti seus projetos pedag4
cos. Para tanto, elas necessitam de autonomia e recursos. Não há

autonomia sem recursos. O projeto pedagOgico das esclas aci se efe

tivará se esta Casa assumir a rejeiçoa desse projeto e de qualque

outro que atente e retire verbas da educação.

Queremos deixar claro que a responsabilidade pelo caos

que será instaurada na educação municipal será de responsabilidad

do Prefeito e dos Vereadores que votarem com ele. Não quero esten

der,-me mais, mas está nas mãos a de vocâs aqui. Ws o rejeitamos

e nos subscrevemos contra isso. Obrigada. (Palmas)

O SR. COSME LOPES - Obrigado. Chamaria a Sra. Maria Te

resitu Delmino, Conselheira Munielpal na Criança e ao maolecueuTe

ae são kaulo.
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AI SRA. MARIA TEMITA DELMINO - Bom dia, prezados se-

nhores. De fato, o Conselho Municipal não foi convocado não. Eu

tomei o cuidado de perguntar ao Sr. Secretário que assessora este

trabalhos se nós teriamos sido convocados para nos apresentar aq

hoje. Dessa forma, eu nao represento legitimamente o Conselho Mu-

nicipal mas represento a cidade que me escolheu, as pessoas que m

elegeram e pediram que eu defendesse os direitos das crianças e

dos adolescentes.

Maravilho-me que muitos representantes do governo des-

conhecem o que significa a lei federal. Pode-se de fato romper CO]

uma lei federal? Pode-se ignorar o que significa prioridade abso

luta? Será que prioridade absoluta não está vinculada ao que sig-

nifica destinar a verba prioritariamente do orçamento às crianças

e adolescentes? Como se pode fazer uma lei municipal estabelecen-

do que essa prioridade será burlada, será negada, será tirada às

crianças?

r

ao 4 por acaso que atualmente está havendo um 415mero

enorme de rebeliões na Pebem. A Pebem está cheia porque nossas

crianças estão nas ruas e o processo de marginalização, como à4
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foi dito aqui per varias pessoas, passa principalmente pela ques-

tão da educação.

Não posso deixar de registrar nosso protesto como Cona

r

lheira Munic'pal de Direitos e reafirmar que este Prefeito vem, s

tematicamente, descumprindo todas as determinações do CMDCA, prin

cipalmente as que dizem respeito ao Fundo. Não foi sf5 a educação

que ele nao pagou, ele também não destinou as verbas do fundo, el

não aplicou os 47 milhões e aqui fica registrado o nosso protesto

Obrigada. (Palmas)

O SR. COSME LOPES - Obrigado à Sra. Mário. Terezita. C

mo o Professor Cl4udio Fonseca, do Sinpem.

O SR; CLÁUDip FONSECA - Sr. Presidente, demais Vereado

res da Comissão, demais Vereadores aqui presentes, profissionais

educação, representantes das 'virias entidades participantes deste

debate, como Presidente do Sindicato dos Profissionais de Educaçg

do Ensino P4blico Municipjal de Sgo Paulo, queroagew
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apoio a_ palavras dos Vereadores Jose Eduardo Martins Cardozo, Ana

Maria Quadros, Ana Martins que não s6 manifestaram aqui a sua total

repulsa a essa iniciativa do Executivo Municipal quanto à rolagem

da dívida referente à manutenção e desenvolvimento do ensino na ci-

dade de São Paulo como tambem se dispuseram a dar encaminhamentos

jurídicos com representação, inclusive, na procuradoria geral do

Estado solicitando a intervenção do Estado no Município por não

aplicação aquilo que dispõe a lei, tanto a Lei Orgânica do Município

quanto a Constituiçao Estadual, quanto a Lei de Diretrizes Basicas

aprovada em 20.12 .96, gmxKgxmla portanto, em pleno vigor, a partir

do dia 20.12.97. Quero dambem registrar os nossos agradecimentos ao

comparecimento de representantes da CNBB, da ABRINQ, do FOrum Muni-

cipal de Educação, dos Movimentos em Defesa da Educação, das demais

organizaçOes Mél s

mente dos profiss

de um projeto que

indicais que ainda não sendo representante propria-

ionais em educação entenderam qual era o significado

visa destruir a educação pilblica na Cidade de são

Paulo. A essas entidades, com a permissão da mesa, gostaria de pedir

as palmas dos presentes. (Palmas) Bem como para o Ministerio Públi-



ROO IDO FOLHA

D12	 2

TAQUIGRAFO

beth 2g .17.. com. educ

In 
Loaitatle,

O'	 IN

DATAGESSAI)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
— TAQUIGRAFIA —

r4til 6 .2 —1"-"----do Ploc.U L

	  7:77i dei 19 7-

g
co, através do Promotor, Dr. Maüricio.	 Te fáço essa soliáitaçàd.

,A
e porque essa nao e a primeira audiencia que realizamos na Cãmara

nicipal para discutir problemas relativos 	 educação, mas, com cer-

teza e a mais representativa de todas. O inusitado do fato e o Pre-

feito pretender, ao apagar das luzes de 1997 pretender gxt premiar,

se nipodemos dizer assim, com esse presente de grego, a cidade de São

Paulo com esse projeto que retira verbas da educação ou que consagra

o crime mxmlamm cometido nos anos de 95 e 96, pxxxxxxxmxxxxmxx

Para reforçar o que eu chamo de crime quero ler uma par-
i

te da entrevista realizada ou publicada hoje no"Diario Popular" em
1

uque o Prefeito diz o seguinte: "não podemos desperdiçar recursos

em uma área que está plenamente atendida em detrimento." Primeiramen-

te a estranheza em utilizar essa palavra: desperdiçar. Onde investi-

mento em educação representa desperdicio? Mais que isso: onde que o

Prefeito conseguiu XXXIV§ enxergar na Cidade escolas que estão plena-

mente atendidas para que dê às crianças de São Paulo uma educação

de qualidadenCI Ia última audiencia pública apresentamos números pa-

ra que ficasse claro, inclusive para o Secretario de Finanças, que

não esse pleno atendimento nas condições de funcionamento da rede mu-

nicipal de ensino Os números que aqui apresentamos não são especula-

4ãmxx
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çOes, no total de 768 escolas da rede municipal, como já disse, 77

precisam de serviços de emergencia de cobertura. São escolas que,

quando chove, não tem um funcionamento regular. Outras, 84, precisam

de serviços de emergencia na parte eletrica. Outras, 93 precisam de

serviços de emergencia na parte hidráulica. Outras tantas precisam

de serviços na quadra poli-espoetiva e no play-ground. São 100 esoo-

las nas mesmas coridiçOes. Outras precisam de Kmpalg reparos m imedia-

tos, 105 de cobertura, 121 de eletrica. Para não ser enfadonho nos

numeros, se somam a isso as condiçOes de ir e de vir ao trabalho dos

profissionais da rede municipal. Onde podemos afirmas que estão plena-

mente atendidas as: condiçaes das escolasl . muribiáais se temos um pro-

fessor municipal ganhyando R$349,00? Como e que o Prefeito comete

iíMNIM1 esse desatino, esse desaforo com a Cidade ao afirmar que KtIMX

estão plenamente atendidas as condiçOes de ir e vir na cidade de São

Paulo? Srs. Vereadords, quero me dirigir especialmente aos vereadores

da Bancada Governista.Não hã demerito em não ser apoiador de uma propos

ta do executivo mas há demetito em aprovaro uma proposta do Executivo

quando ela demonstra claramente que está em confronto com a opinião

publica, com a maioria da sociedade. Essa audiencia publica revelan

que os vereadores não podem impulxxxx simplesmente votCrit junto com o

EMIXXX
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neamento basico? Qual e o prestigio que se pode adquirir com isso quar

1~0

D12

o Executivo para dministrar interesses do ponto de vista pessoal. Vá

-
ia que tent** interesse no controle de administraçoes regionais. Ain-

da assim poderlam6s dizer que e lixo. Temos de entender que esse con-

trole nas administraçOes regionais deveria ser no sentido de oferecer

serviços à população. Para que servirá o controle de uma administração

regional se não for para garantir a população saude, transporte, sa-

do vemos, como foi dito aqui, o aumento da marginalidade? Esta haven-

do criminalidade no tráfego. Cada Vereador que aqui 21 tira um tostão

da Educaççaão precisa entender que está contribuindo para o aumento

de assaltantes, deicrianças para quem s6 resta a alternativa fumar

crack, utilizar droga e se vender para ganhar R$5,00, sem envolvendo

com a venda de crack na periferia. Será que os Vereadores não se de-

ram conta disso, ainda? Que a falta de perspectiva, de ascenção social,

ainda que atreves da escola vem reduzindo os nossos jovelás simples-

mente a traficantes ? Nos queremos apelar, se não resta alternativa,

uma audiencia públi a, quero crer que os constituintes municipais ao

1.
elaborarem a Lei Or ãnica do Municíp io previram um mecanismo de au-

[

_

diencia pilblica par aue houvesse um es peco onde a sociedade pudeseediencia	 pará que houvesse um espaço onde a sociedade pudesee

se manifestar. E, ao se manifestar, poderia convencer, iniusive, a mi-
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nona ou a maiori , podendo mudar de posição. Mas não tem sido essa

a lágica na Casa haja vista o que aconteceu no dia 23. Está tambem

em discussão um projeto de lei que reduz os minguados R$60,00 de

abono pagos aos servidores públicos municipais. Apesar de todos os

apelos feitos pelos representantes das endidades do IIMPül funcionalis-

mo, qual foi o comportamento da mieeelleelle~11.111/
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maioria no plenário, simplesmente, sem discussão nenhuma, colocou

em votação e aprovou, em primeira votação, a redução de R$ 5 a cada

mes do abono dos servidores públicos. Pelo amor de Deus! Não e possível

tratar assim o funcionalismo, não e possível! É humilhante! O que fará

o Secretario de Finanças? O que fará o prefeito Pitta com a economia de

R$ 750 milr que proporcionara esse corte do abono dos servidores publi-

c os?

Diga-se de passagem, o que vai se economizar

1
em um ano * e muito inferior à dívida que o Pitta tem com a prefeitura

de São Paulo, com i a cidade de São Paulo no chamado escândalo do precata-
1

1	 -
rio. Eles precisam devolver mais de 30 milhoes.

Quero solicitar ao Vereador Cosme Lopes que,

com áua pratica democrática de Mfflawconvocaçao de audiância publicas
•

para discutir vários projetos, que nos ajdue; conveça o Executivo, no

-
que couber, para; que no cometa mais um crime contra a educação na ci-

dade de São Paulo. Não fosse o quadro caOtico de funcionamento e manu-

tenção, as escolas da rede municipal convivem diariamente com centenas,

com milhares de pais de alunos que não encontram vagas nas escolas muni-

cipais. Como explicar à população da cidade de São Paulo, ainda que não

totalmente presente aqui - Obvio -, que, enquanto ela ~forma fi-

las quilométricas na frente das escolas, para poder conseguir uma vaga

para seus filhos, neste exato momento os Vereadores da Câmara de Sao Pau

30% para 25% os gastos com educação, quer agora, através de uma química,

I
lo estão votando redução das verbas? Porque na verdade e isso, aquilo

que o governo rido alcançou através de projeto de lei, para reduzir de
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I	 -efetuar, rolando a divida para o ano 2002. São quase R$ 500 milhões, o

1	 ,
que significa, na verdade, a possibilidade de construir, no minimo, 400

I	 -
escolas para atender a 50 mil crianças de 7 a 14 anos que estao fora da

I
escola, por faltae vagas. Dinheiro suficiente para construir escolas

em numero suficiente para acomodar as 207 crianças em idade pré-escolar,

de 4 a 6 anos, nas) escolas de educação infantil. Haverá insensibilidade

,	 In"Ãnnao

esse quadro.

Em 1995, deixaram de aplicar 152 milhões; em

96, 174. Não e núMero pouco significante quando se fala de um orçamento,

em 95, da ordem de 683 moem milhões, ou algo em torno de 800 milhões
-	 1

em 96; e não se aplicaram 174 milhões, totalizando uma didiva de 326.

o proprio Tribunal de Contas considerou que os números apresentados pelas

entidades estavam certos. E foi feita a rolagem4 de 95 e 96 por esta Ca-

sa, em maio deste ano, ate o ano 2000.

deria ser GE!~ rolada, mas ficamos atentos ás palavras do Secreta-

rio de Finanças que queria, por parte do Ministerio Publico, que queria,

por parte das entidades sindicais, que queria, por parte dos vereadores,

que tivessem bom senso, que tivessem simplesmente uma manifestação de

boa vontade. Depois nos chamam de radicais. Por um lado, pedem de nos

o bom senso. Por outro, e como aquela situação do cidadão que mata ai-

,
guem com 30 facadas e diz que foi sem querer, involuntariamente a pessoa

foi caindo sobre a faca trinta vezes; morreu, na verdade, porque procu-

rou a faca, não foi o cidaaao que Cenffla desferiu golpes violentos. E se

proporcional a esses numeros, por parte dos vereadores, paralreverter

occim minarn	 1

Naquelaccasião, não achávamos que a dívida poliNaquelaccasião, não achávamos que a dívida pont
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háureação, nos chamam dedradicais.

Quero apelar ao Vereador Miguel Colasuonno, que

já foi prefeito desta cidade, ao Vereador Cosme Lopes, ao Vereador Jose

Índio, ao Vereador Amorim, de origem operária, que provavelmente tem

seus filhos matriculados na escola pública municipal e como trabalhador

sabe o quanto e sacrificante aguardar tinta dias para receber míseros
1

salários, e ainda ter um golpe do patrao, com adiamento~ atraso ou

1	 -
corte do salário, que n.o votem na reduçao das verbas, que nao votem

I\
porque tudo o que se faz contra a educação conspira significativamente

contra a qualidade de vida desta cidade.
•	 I

Quero saber dos SRs. Vereadores que aqui nomi-

nei, que estarão às 14 h no plenário apreciando esses projetos, dos que

1
votarão nesses projetos, se não moram na cidade de São Paulo? Acho que

moram. Morando na' Cidade de São Paulo, são ou não responsáveis pela qua-
1

lidade de vida nesta cidade? Se são, por favor, nOs imploramos que vol-

tem atrás nesse Projeto do executivo, que não 	 revelem aqui a incapaci-

dade de entender ,o sentimento, a necessidade de uma cidade que vai se

deteriorando a cada dia nas condiçOes de vida, de trabalho, de moradia,

de transporte, de saúde e de educação. Do contrário, sé) nos restará a

alternativa de pgssar para a população que não deve acreditar no poder

Legislativo, e listo e a afim coisa que podemos fazer, porque as insti-

delem tuições são importantes para a preservação da democracia, ou para

Ina rolagem da divida, que não votem tambem na retirada do abono dos ser-

vidores públicos. Muito pouco podèra se fazer com esses recursos, ate
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-
a propria implementação da democracia. A Camara de São Paulo pode jogar

num papel destacado, para educar a população no sentido do fortalecimen-

to das instituiçOes democráticas. Se assim não agir, infelizmente estará

-
contribuindo mais uma vez para que a populaça° descreia nos vereadores.

-
Poderao ficar com as administraçoes mgionais, mas com certeza nao fica-

-
rao com a maioria da populaça° desta cidade. Muito obrigado. (Palmas).

O SR. COSME LOPES - Obrigado ao Professor Claú-

dio. Temos outras pessoas inscritas e estamos praticamente no termino

desta primeira audiencia. Terminando essa segunda rodada, vamos retornar

com o Sr. Sergio Mindlin, depois MMEEEMEEEMEEESIdWa palavra aos Verea-

dores Henrique PaCheco, Miguel Colasuonno e posteriormente...1e~
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para que possamos passar a palavra aos Vereadores Henrique Pacheco,

Miguel Oolasuonn para finalMar, ao Sr. Secretário.

O SR. 	 - Muito obrigadl

Sr. Presidente, $rs. Vereadores, estou aqui representando a Fundação

Abrinq e o Pensn-rIlento Nacional das Bases Empresariais, São duas entidad;

formadas por ampi-esários preocupados com a questão social no Brasil, coin

a democracia, coxa a distribuição de renda e o desenvolvimento do País.

Essas duas entidades repudiam fortemente esse projeto de lei que o

Prefeito Celso Pitta enoaminhou à 11~111 . Camara e que será votado hoje.

Esta audiência pública mostra o clima e a tendên-

cia da opinião pública a respeito desse projeto, não ouvimos nessas

últimas duas horas nenhuma voz favorável a esse projeto. É de se espera

que alguns Vereádores da bancada governista /que falarão em seguida/ir:à:o

defendê-lo. Masi da população, da entidades civis, de todos aqueles que

•

es

se dispuseram a
ftf-mook

vir aqui falar ninguém falouYdesse projeto.

Esse projeto do Prefeito Ceio Pitta parece a

história do f e que tem áigema, que está condenado e que o médico

lhe diz: "meu senhor, o senhor só pode fumar um cigarro por dia". Um

amigo encontra esse sujeito no bar dias depois fumando desbragadamente
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um.Yatrás do out,b e diz: " o médico não te disse que 'Você só poderia

fumar um cigarro por dia"? E ele responde: " este aqui é o do dia 1.9.

de janeiro de 20102".

É assim que a Prefeitura pretente t tratar as

nossas crianças' aplicar a verba da educação compensatoriamenteido ano

1

depois

1

ermieeiner estarão com"11 anos e terão perdido 4 anos de escolaridade.

Para esgás crianças esses 4 anos não podem ser compensados. Não podem°

parar a idade das crianças, não podemos impedir essas crianças de fa-

zerem aniversário. Elas precisam de educação ano a ano.

Akém disso, o Prefeito comete um erro de cálcul

orçamentário absurdo porque se hoje ele* diz que não tem recursos para

aplicar 30% do orçamento em educação, ele está forçando o seu sucessor

nos anos 2001 e 2002 a aplicar em torno de 40 a 45% do orçamento em

editcaçao para cumprir essa legislação.

Temos, pelo menos, uma boa noticia nessa pro-

posta do Prefeito Celso Pitta: está claro que não é ele Quem pretende

cumprir esse

for impedido

ano 2000. Depois do ano 2000, as crianças que hoje estão com 7 anos

tes, ele não pretende se candidatar a reeleição.

a 45% no ano 2001 e 2002.(Palmas). Portanto, se ele no



FOLHARODIZ/01

3D14

f
I .	 . L .' -J,69E- 	CIL..) P.r.:..)C.

1

; CÂMARA MUNICIPAL DE S 0 .„ 0PAULO/I, da 19;77-

IGRAFO	 ESSÃO

- TAQUIGRAFIA -
°funcionário .244_,

   laia, ii----	 CONT. APARTE

Paula

TAQUIGRAFO

la	 com.educ.	 23.12.97com.educ.	

! 

23.12.97

DATASSESSÃO	 1 SESSÃO CONT. APARTE

Apelamos aos Srs. Vereadores para
/
 ouçam

os desejos da p pulação da cidade de São Paulo. Os MIK senhores

foram eleitos para representar a população e não para servir aos

desejos do Executivo. Por* favor, rejeitem esse projeto de lei.

Muito obrigado .!(Palmas)

O SR. COSME LOPES - Tem a palavra a Sra.

Maria Antonia Guedovato, da Apase.

1

Air SRA, MARIA ANTONIA GUEDOVATO - Meus cumpri

mentos ao Preáidente da Comissão de Educação, aos demais membros da

Comissão, aosSrs. Vereadores preserltes, Sr. Secretário, presidentes

de entidades aqui presentes, educadores, senhores e senhoras, a minhe

I
fala hoje como Presidentec

de Ensino do Estado de Sio

da Apase, do Sindicato dos Supervisores

que
PauloV preocupados sobretudo com a democr

tização da sOciedade e a defesa da escola publica queremos falar com

!-a bancada da	

plreilbp,

situação, 4 da l/oposição está do nosso lado. Mas, a bane

da da situa4o será a responsável pela efetivação dessa atrocidade

contra a popUlação do município de São Paulo em contra a escola 1511-

blica.
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O município de São Paulo, Srs. Vereadores da

situação, acolheu toda uma população das diferentes partes do Brasil.

Aproveito para fazer uma pergunta: Acolheu apenas para explorar o seu

trabalho ou acolheu para trata-lo com dignidade? Tratá-lo com dignidade

significa para todos 07 nós respeito ao direito do cidadão; respeito

ao direito de moradia, de trabalho, de saúde e educação com qualidade.

Eu, como educadora que fui da rede municipal -

sou aposentada como diretora de escola municipal - sei muito bem que em

matéria de educação o município de São Paulo ainda não cumpriu a obriga-

Ça0 com essa população. Pelo que conhecemos e por tudo o que ouneimos po

Re

aqui, essa população que dá sangue eV suor pelo desenvolvimento desta

r

Cidade ainda não viu essa escola de qualidade, essa escola com profissi

bem remunerados, essa escola com conforto para os seus filhos.

ohais

Srs. Vereadores da situação, tenham orgulho de

suas atitudes e de suas iniciativas. Garanto que por iniciativas com a

de hoje de aprovr esse projeto que posterga para o futuro o cumpriment

I
de lei que soneg recursos para a educação, jamais poderão se orgulhar

serem considerad s pela população.

Tudo faremos no nosso sindicato com os discursos

que dispomos para que a população não se esqueça dos seus atos.

o

e
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desta tarde do Ultimo domingo de dezembro de 1997. Obrigada. (Palmas).

O SR. COSME LOPES - Obrigado. Para encerrar esta segunda

rodada, tem a palavra a Sra. Julia de Pierro, do Forum Municipal de Educa

çao. Na seqüencia ouviremos o Vereador Henrique Pacheco, Vereador Miguel

Colasuonno e o Sr. Secretario, para encerrar esta primeira audiencia.

A SRA. JULIA DE PIERRO - Bom-dia, quero hoje falar ecoo

-
me de aluno de escolas municipais, como cidada e contribuinte de uma Pr

-
feitura que no aplica as verbas de acordo cem suas promessas de campanha.

1

Gostaria de saber dos Srs. Vereadores e integrantes da Mesa se tem alguma

ideia de cano est l a situação das escolas municipais no Parque do Carmo,

exemplo típico da periferia de Sao Paulo que esta completamente abandonad

Por isso trouxe c4os concretos para que se tome um posicionamento.

Existe no Parque do Carmo uma EMPG Jardim das Carmelitas,

pronta ha 7 meses, mas sem nenhuma carteira. A escola nao esta funcionandvÁmlA y . aaa. /	 mca	 ",-””umu

-	 -entre em contato ccm o Secretario de Educaçao que nao esta presente, para

1
ver o que vem acontecendo ali. Existe tambem no bairro a EMEI Padre Nildo

. i
que esta correndo o perigo de ter sua agua cortada por falta de pagamento;

IO mesmo deve estar ocorrendo com outras escolas. De acordo com dados do

1
IBGE, de cada criança em EMEI existem 30 fora. Portanto, quero contestar

•	 I
e seria necessario o Sr. Secretario de Finanças tomar uma providencia, q
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-
e de aluno ) a fala do Sr. Prefeito que diz que no sabe onde colocar

-as da educaça , o, que no haveria onde colocar as verbas.

Na 'verdade, a escola municipal em Sao Paulo ainda mantem

lguma dignidade graças ao trabalho de pais de alunos em APM e de alguns

ducado r'es abnegados. Agora, a maioria das escolas da periferia, onde os

inda e

tais na o
A

tem condiçoes de contribuir com a APM, esta realmente abandonada.

-
:num pais em que uma me que rouba um remédio e preso, como fica

-
o desses politicos que permitem o desvio de verbas na Educaçao?

Gostaria de perguntar ao Sr. Secretario de Finanças aqui

o seguinte: gr aç as a Deus aprendemos a lidar com o Orça ment o, que

uma caixa mais ou menos preta, mas alguma coisa aprendemos nesses

I, f

41, inos com o apoio co Prcmotor aqui presente, Dr. Maurício Ribeiro Lopes, e

emos te
i	 -	 ,

ntado aprender. Estou aqui com o Sistema de Execuçao Orçamentaria

nenhuma
ao de 1 2 de dezembro de 97 em que esta muito claro que lia

i„dui

I

•,

a posiça

ecretari

ue ver ec

agamento

em, que

eio bilh

n.0

as, nenhUma del as,recebeu mais verbas do que o previsto. O setor

ieu mais Iverbas foi o de encargos gerais do Município, ou seja, o

i
das dividas da Prefeitura. Esta muito claro aqui, para todos ve-

,	 I
ate o dia 1 2 de dezembro de 1997, a Prefeitura empenhou, no mínim

-	 i	 :	 fao a mais para pagamento das dividas, dividas contraídas para con
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Rtruçao de obras que nos contestamos, porque entendemos muito mais impor-

titan e construir uma rede ¡municipal que permita ao aluno realmente algum

conhecimento e a construçço da sua propria cidadania. Gostaria que essa

pergunta fosse respoddida pelo Secretario e gostaria de perguntar aos Ve-

readores presentes: qual foi a sua promessa de planque? Foi essa? Prometo

que me empenharei em reduzir os investimentos para a Educaçao a cada ano?

,
Foi essa a promessa? (Palmas). Porque e isso que esta acontecendo. Ha va-

rios anos estio sendo feitas manobras para que as verbas da Educaçao no

cheguem a sala de aula. No Forum Municipal de Educaçao fizemos um placar

-
com os nomes dos vereadores que se negaram a assumir o compromisso de no

votar a favor da reduçao da percentagem da verba de 30 para 25%. Esse

projeto foi retirado im as vamos prometer que vamos divulgar amplamente

os nomes daqueles que votarem a favor da relagem dessa nova dívida da Edu

caço. Finalmente, kRm continuamos tendo a esperança de que o compromisso

dos Srs. Vereadores
-

seja de fato com o seu eleitorado, com a Educaçao e

com o futuro do Brasil. (Palmas).

O SR. COME LOPES - Obrigado. Tem a palavra o Vereador

Henrique Pacheco.

a' SR; HENRIQUE PACHECO  - Sr. Presidente, Srs. Vereado-

res, Sr. Secretario, educadores, representantes da sociedade civil, as
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vezes D

a

e

udienc

ivil t

stivesse cheia da mais alta representaçao, de educa4ores que todo

•
os com longa tragetoria em defesa do ensino municipal.

incompr

Casa

onhecem

,
rat ico,

D

e

e serena

11inister

onde as ideias possam ser recolhidas e colocadas de forma aberta

. Mas quero me louvar da manifestação do ilustre representante do

-
io Publico porque juntos, no Salao Tiradentes, com a presença do

ereador

talo Ca

ivil, c

uldades

V

c

e

eus escreve certo por linhas tortas. Ao se pensar em realizar esta

vt,,Blvez a ivtkKcpo foIxt,

ia publica num domingo, entre o Natal e o Ano Novarque a sociedade

alvez se calasse, talvez não acorresse à Coara para registrar sua

ensao e sua revolta com este projeto. Pois bem, quis o destino que

Estamos aqui tentando fazer desta audiencia um palco demo

que presidia a reunião, com a presença do Vereador

rdoso e Ana Maria Quadros, representantes de educa0ores e sociedad

hegamos a discutir um acordo que levasse em consideraçao as difi-

da Prefeitura e da Educação

Co sne Lopes,
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e alinhavamos abrindo mão, cada uma dessas partes, de seus direitos para

construir a várias mãos um acordo que permitia ao Governo re passar esses

recursos a um prazo menor que o ano 2000. Dai zt salmos todos concordes;

parecia ter sido uma reunião extremamente feliz porque chegávamos a um

acordo entre todos os interessados, que respeitavam as dificuldades das

diversas situn3es e acordavam um projeto comum.

CuzpriLentei o Vereador Cosme Lopes pela tranqüilidade com

que conduziu aquela eunião e pelo acordo. Passadas algumas horas, en-

contro o Vereador Hapna Gharib, lider do Prefeito e contei a

bei de participar dei urna reunião assim... chegamos a esses a

ele: "Aca

ordo... e

osta do li-importante que você defenda essa posição." Qual fo i a resp

:der do Governo? "Nãoltem acordo. Será votado do jeito que o Prefeito man

'dou e pronto." Isso	 linguagem simples e contundente qu

O que veio a acontecer momentos depois e que lá no plenário

;tão bem encaminhado pelo Vereador Cosme Lopes foi violentado

e ele usou.

o acordo

desreispel

tado, e o que prevaleceu foi a figura do segmento cego da di sposição do

Prefeito. Então, aquele acordo foi derrubado.

Um no acordo foi feito ao ano 2000 e, novame nte, o que

assistimos aqui e a derrubada de um acordo de que não parti cipamos, maS

acompanhamos, vimos ser registrado e ser acertado para o ano 2000. E
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agora sequer no ano 2000 querem pagar essa divida.

Que triste a nossa cidade, que tem u:m deficit educacio-

]

nal tão grande e qu tem no orçamento deste ano um a redução de 60 mil

vagasx e que, de re ente, faz uma discussão dessa importância, dessa mai,

,
nitude e não tem aqui :.; o Secretario da Educação. A Vereadora Ana Mar-

tins levantou a que tão: onde se encontra o Secretário da Educação que

não vem debater esse assunto? (Palmas')

Lembro-me que o Vice-Prefeito que à época estava na Secre-

taria da Educação questionou esse assunto, criando uma polômica, talvez

por razSes de outro punho,mas acabou sendo ate guindado para fora do

•c;	 ,
Palio das Industrias. A vinda desse novo secretario, que no e do ra-

-
mo, que nao tem habilidade, que não trata desses assuntos com facilidade

tem demontra:.do seguidamente sua aupencia. Ele não participa de um de-

bate, não formula uma politica e a Unica proposta que ele apreseurutou

ate o ':., momento foi transformar em cooperativas, à semelhança do PAS, a

as escolas municipai . Certamente a habilidade m6 do Sr. Ayres da x

[

Cunha :1,--: não e na ár a da educação. Certamente sua habilidade maior e

com planos de sailde l com o comercio da salí.de do Múnicipio e no Pais.

Pois b m. Essa visão mercantilista não podemos deixar p

vir para dentro da educação. Então quero chamar a atenção de todos os

KPOGRAF
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que vieram a esta aUdiencia publica para que 	 participem às 14h da ses

são plenária ( palma) )para que possamos solicitar aos vereadores si-

tuacionxistas que exerçam efetivamente o poder do Parlamento. Tenho ql.;

to algumas vezes qud quando termina o Pequeno Expediente - o Pequeno

Expediente e o horário .) em que o Vereador tem o direito de falar por

cinco minkutos sem ser interrompido, e o momento que ele tem para empre.á

sar suas ideias, suas convicçiies e fazer suas denuRcias. à Às vezes vem

'uma orientação da liderança do Governo para "estourar" a sessão para que

não haja debate sobr um determinado tema. Isso sempre ocorre quando as

denlíncias saem no jornal, como agora recentemente com a condenação do

i

refeito Celso Pitta por improbidade administrativa. No dia seguinte,

ão houve oportunidade de debate. Por que e que isso ocorre? Digo sem,
,

Pre: "Vocês estão cortando a prOpria carme. Na medida em que o verea-

dor vem a o parlamento e corta sua prOpria: 1.)12f.ngua l amordaça sua boca
!

•

e não permite que ele expresse seu ponto de vista, deixa de ser parla-

mento. Na medida em que temos uma bancada de vereadores situacionxistas

que não se contraponha a propostas indecorosas como essa -bambem 1;xpapt

eles perdem sua legiti dade enquanto Vereadores, porque deixam de exerH

cer na .j.-, 'plenitude a Proposta do parlamento, que e o debate, o diálogo,

para aceitar passivamente uma orientação a ser seguida de forma unila-
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teral como prop3em e tem sido assim nas últimas votaçOes.

Então, quero apelar ainda uma vez a vereadores tão expe-

rientes como os que esto aqui na mesa da T bancada situacionista para

que hoje talvez possamos : 1. fazer, entre o Natal e o Ano Novo, um novo

pacto de um parlamento mais altivo, ma .is consequente, mais aberto (Pal-

mas) e que se possa colocar, não de 'oelhos, diante do Executivo l mas de

Jtaneira seria, de cabeça erguida, para dizer esse(-,---7-: projeto est

amara rejeitará. E .4,n±contraremos outra saida, uma alternativa, porque

isso e indecoroso, is60 contrap3e contra os inter. :esses da Cidade e /mão

podemos ser vitimas miais uma vez da improbidade administrativa do Prefei

--..,o Celso Pitta.	 •

Fosse esse projeto de interesse de grandes grupos econômi-

cos, grupos empresarlis - estao ai as 6 ou 7 empresas que controlam to-

das as obras municipais - cetamente não haveria corte de recursos no or-

1
çamento e el es estariam aqui todos felizes com mais recursos, mais ver

bas como foi e tem sido nos illtimos anos aquinhoada a Secretaria de Vias

,	 projeto esta

Publicas dirigida pelo Secretário Rj-naldo de Barros.

O que queremos e conseguir a maior obra que esta Cidade

possa construir: o ser

evoluir ainda ma is.

humano; o cidadão de São Paulo precisa crescer,
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Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado.

(Palmai)

O SR. COS:11E LOPES - Obrigado ao Vereador Henrique p Pa-

heco. Tem agora a palavra o Vereador Adriano Diogo.

1O SR. RIANO DIOGO - Sr. Presidente Cosme Lopes. Primei-
I

amente, gostaria de cumprimentá-lo pela forma democrática e correta com

ue sempre conduz as audiência s pilblicas. Eu gostaria de comunicar a

todos os presentes que, alem desse proi:eto da educação, hoje à tarde se-

votado um projeto de igual magnitude e 0.111
i

1
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semelhante violãncia, que acaba com o Conselho Municipal de SaUde e

a sua forma de representaçgo popular, para impedir o controle do re-

passe das verbas federais e controle da assistencia a saUde no muni-

ciplo de Sâo Paulo.

Obrigado. (Palmas).

O SR. coopmE LOPES - Tem a palavra o Vereador Miguel Cola-

suonno.

O SR. MIGUEL COLASUONNO - Sr. Presidente, Srs. Vereadores,

senho!as e senhores, Ilmo. Sr. glp Promotor presente, Sr. Secreta-
rio, o debate de hoje teve um encaminhamento, e seguramente vai

ter uma repercussgo li 8 debate de hoje, 10erdade. a audiência~
pUblicw, caracteriza-se exatamente para discutir, com a sociedade

civil, com as entidades, assuntos de relevância para a Cidade Em

nenhum momento, acho, os senhores imaginaram que o Governo no pre-

tendia discutir isso seriamente. É evidente que, apesar drs *I iro-

nias que NEM estranhamente aconteceram aqui, através de algumrs enti

dades, muito raras - porque a maioria das entidades aqui presentes

respeitaram o Plenário, respeitaram a SiturçFo, respeita= a Oposi-

1
ç	 fazendo agora, o que muito engrandece a quem vem

a esse tipo de debre -, a seriedade á a Unica coisa que pode preva-

lecer na Câmara Mànicipal de Sgo Paulo, pelo menos deste que SM

vos fala hoje. Tenho imenso respeito pelas entidades de classe que

vieram ate aqui discutir, do ponto de vista delas, o que acharam

sobre o . projeto em»questgo.
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As ironias, não e que me irritam, as ironias são despreziveis num

Plenário serio, como este em que os senhores vieram, num dia tão especia

como todostodos que estiveram aqui caracterizaram. Realmente, e um domingo, e

um fim de 0000ff ano. Acho que as discussaes foram serias. Repito: a me-

nos no que se refere a algumas ironias, as quais não vi nenhum sentido

de serem realizadas no debate de hoje.

Do meu ponto de vista, o que estamos discutindo e um.

çgo sobre um processo de divida que, claramente, está aceito. Acho que,

quanto a isso, não há dúvida: conversei com o Cláudio, conversei com as

Pvárias entidades que mais freqüentemente participam dss reuniaes da nos-
e stivere s

sa Comissão e em nenhum momento .~~ preocupWos em responder às

ironias feitas com relaçao ao comportamento dos vereadores desta Casa.

Repilo cada uma daslironias feitas hoje, durante discussã seria - repi

to - principalmente pelas entidades que estão defendendo a categoriTY

perfeitamente 4.1Ogica._

,
De nosso ponto de vista, a reflexão será possivel, a avaliaçã

I

da reunião será possiele Claro que será! Ninguem e ignorante, aqui. Es-.

tamos dizendo que vamos respeitar o resultado da reunião, fazendo aquilo

que, conversando com o ! Adriano agora há pouco, comentávamos: a razão da

audiÊncia publica, finalmente, está cheendo, está acontecendo, que e a

reflexão dos igrios	 pontos de vista que os senhores apresentarsm aqui

Fbrtanto, devergo respeitsr, tambem, que a Situar() está pre-

tendendo, na verdade, e fazer um ajuste das contas referentes aos srldos

negativos, aos saldos de repasse à educaç go. Quando a isso não há dilvida

O formato, a maneira de fazer: existe uma proposta em questão. Claro que

um domingo, 4

Repito: a

nos no que se refere

.11ges21..defesa
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amos encerrar a audi gncia	 panca, vamos avrliar o que aconteceu na

audigncia pública e ai, com a independgncia normal e necessária, iremos

verificar qual encaminha dar, qual reencaminhemento eventualmente pro-

por, para uma quest g  to relevante como foi a discutida aqui.

I
Quero também deixar claro que a maioria que se constitui nest

Casa não e diferente das maiorias que se constituíram em outros tempos.

Ela 4 produto de um Processo eleitoral. Ela e produto de uma eleição. To

I
do mundo tem de respeita -1a. Se existe uma maioria aqui, 4 uma maioria

leal ao Executivo, mas no uma maioria cega, como alguns pretenderam co-

momentos. Isto e, e um? maioria que está articulada com o Executivo, por

razões da prOpria democracia. Afinal de contas, fomos eleitos, todos, a

partir do mesmo processo, dentro de um mesta legenda, dentro de um mes-

mo projeto, dentro de ium mesmo processo de deds go e de pensamento

locar. No 4 issó, no. O que temos aqui e uma maioria, como as demais

maiorias que se const tuiram nesta Casa, em outros governos, em outros

_

politico.

1
Por outro lado, esta maioria que aqui está no pode e no de-

veria ser jtgg julgada por alguns dos senhores como uma maioria cega. No

e isso, no! É uma maioria articulada por consegi gncia do prOprio proces

$o democrático. Quanto a isso não há o que se discutir.

Queria deixar a voc gsx pelo menos jlo meu ponto de vista, sega

ramente refletindo o ponto de vista do prOprio Presidente, de tranTd

dade. Ouvimos atentamente e respeitamos todas as colocações feitas. Ago

1

ra, a seqüÊncia do projeto, a seqügncia do processo, será avpliada exata

mente como produto e cOnseqdgnimia dest audi gncia publica. Ela atingiu o
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seu objetivo. Devo confessar que no imaginava uma participação tão gran-

de, pela simples razão de que e um dia inadequado, e um domingo; enfim, e
fim de ano. Porem, ho que isso prova que estamos no caminho certo, tent

Situação quanto Opos'

"

ção. Isto e, a discussão está fazendo a C

	

	 sgmara cre-

r
cer: crescer em termos de respeito e de opini go páblica. Clero que iremos

gora, dar seqügncia

Wsessão da tarde.

a todo o trabalho que vai entremear agora e inicio

Em seguida, iremos ouvir, para encerrar este primeiro ciclo,

o Sr. Secretário de Finanças, que irá dar argumentos especificos para

meros especificos, quando se irá completar a avaliação e o raciocinio

que nos deverá conduzir a uma concluso para a sess go da tarde, com ini-
, •cio as 14 horas.

Portanto, pediria a todos os senhores, respeitosamente, como

os respeitei ate agá.a, o respeito das decisães e das et a pas, absoluta-

ente democreticas, que esta Casa irá fazer. Estou falando n -o por mim,

as em nome de alguns vereadores da maioria, à qual per-Lencemos; repito,

por conseqügncia de um processo da democracia. Somos uma maioria articu-

lada com o Executivo porque, assim como outros - vou repetir a frase -

se articularam no passado, 1100 nOs nos estamos articulando no presente

para trabalhar de uma forma coerente, mas seárseria.

MUito obrigado.

O SR; COSME LOPES

Tem a palavra o Sr.

Obrigado, Vereador Miguel Colasuonno.

Secretário, para o encerramento.

O SR. SECRETÃRIO - Moa if tarde a todos. Evidentemente, n
AMENO
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não tenho a verbosidade de um rolítico, rromotor, de um representante

dos sindicatos, portanto, serei pragmático e muito breve e praticamente

vou reiterar o que tenho dito nas audiências públicas que trata do as-

sunto educação.

Em primeiro lugar acho que a Lei Orgânica Municipal foi se

vera com o Município de São Paulo ao tratar do índice de aplicação em

30%. Severa porque no primeiro momento, em relação ao Estado de São Pau

lo, 630 municípios, cerca de meia dúzia trabalham com 30%, trabalham co:

30%, entretanto as leis orgânicas municipais, em cada um desses municí-

pios, permite que seja considerado no demonstrativo, nas aplicaçSes os

gastos com merenda escolar. São Paulo não. São Paulo não permite utili-

zação dos gastos com merenda escolar no seu demonstrativo de 30%. Isso

é um fato relevante. Acho que todos vocês sabem que merenda escolar é

destinada basicamente .às crianças.

Em segundo lugar á Lei Orgânica não definiu aquilo que seria

definitivamente os gastos a serem aplicados no ensino fundamental. A

Prefeitura vem adotando uma sistemática baseada numa lei, num posiciona

monto do Tribunal de Contas do Estado, numa Lei Federal, que embora o

Vereador tenha dito que ela foi revogada r hla não foi revogada, em doeu

mentos, em tratativas junto ao Governo Federal e Governo Estadual. A Pr

KPOORAF
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educação até o dia 20. Arrecadação resultante dos impostos atingiu cer

ca de quatro bilhOes e 300. Dos quatro bilbZes e 300 1 considerando os
130% teríamos uma aplicação de unitdlhão e duzentos ou um bilhão e 300

Folia n. 9 £3 
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CONT:AP
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feitura, com todas as dificuldades, mesmo nos latimOS anos não chegand

à aplicação dos 30%, e se comparando com os gatos definidos pelo Gove

Federal como bons por aluno, que esse gatincxxxx gasto, esse valor, é

IC

de rfice ca de R$ 700100, a Prefeitura vem aplicando e neste ano aplicará)

R$1..5°0100 .	 _R$1....500100

.re

O SR.! COSME LOPES — Por favor, vamos ouvir o Secretário

.j
da mesma‘maneirá com todos foram ouvidos. Vamos manter . o mesmo a padrâ
de comportamento que , as senhores e os senhores, até o presente momento,

deram exempluq. I
Sr. ~mim Secreíario, estão pedindo que V.Exa. fale mais

I -
alto ou que encoste mais o microfone ao rosto. 	 -

O SR. SECRETÁRIO — Conforme havia prometido, VOU divulga

agora o levantamento por nós efetuado até o dia 20 de dezembro, consi

cerca 'd.e	 .0W.X.~w~rit por aluno. Portanto, vejam bem, a Prefeitura

está t atenta. aos gastos com ma educação...

derando receitas resultantes de impostos e aquilo que foi aplicado na

aproli.madamente. A Prefeitura aplicou até o dia 22 de dezembro um milhã

250. Portanto, veja bem, é uma falacea muito grande quando se diz que g

9
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Prefeitura deixará de aplicar 500 milhões em educação, em outros número

são 300 milh3ee, ou 400 milh3es. O número verdadeiro que eventualmente

Prefeitura pode deixar de aplicar será, no máximo, 50x milh3es de reais

Por idso o Projeto de lei'encaminhado à Câmara dizR "even-

tuais não aplicaçOes". A Prefeitura ainda tem o dia 29 e dia 30 e a Pre

feitura, através da Secretaria de Finanças, que vai tentar junto à Secr

taria de 1c Educação, de tal forma que pelo menos ncis possamos empenhar

mais alguma coisa, principalmente nos serviços de manutenção das escola

que, como tenho aqyi também, neste ano de 1997, ...

O SR.IADRIANO DIOGO - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

O SR. COSME LOPES - Vereador, pediria que amax deixássemo

o Secretário xx concluir o xxxxi raciocínio.

O SR. ADRIANO DIOGO - Samma Sr. Presidete, só queria fa-

zer uma recomendação. Conforme haviamos combinado, o Sr. Secretário vi-

ria hoje para discriminar a forma da receita e a forma da despesa e a

execução orçamentária. Isso devia constar do Projeto de lei, ou da expo

I	 -
sição de motivos e não constou. Nan Desse jeito é inaceitável, Sr. Pre-

sidente. Por favor, que o Sr. Secretário discrimine. (Palmas).

O SR. COSME LOPES * Vamos acompanhar o raciocínio do Sr.

KPOGRAF
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Secretárigc.

O SR. BECRETÁRIO - Eu só queria lembrar ao Sr. Vereador

que a Prefeitura tem a ~Ritmem= obrigação constitucional de divul-

gar esses dados ate o dia 31 de janeiro, mas não me furto a isso não.

o 28.12.91

Se pudesse fazer o favor de anotar aqui vai: no campo de receita, impos

to IPTU I 685 milhões; Imposto sobre a propriedade Territorial Urbana,

28milh6es e 7 mil;,ITBI, Imposto sobre Tramsmissão de Bens Imóveis In-

tervivos, 166 milhões, sobrea a venda a varejo de combustíveis líquido

e gasosos 365 mil, sobre serviços de qualquer natureza, ISS, 1.336; cot

parte do Fundo de Participação dos Municípios, kxoluikkãas 24 milhões,

789 mil; axakaaax receita aa Classificar, e isso só é possível após o

fechamento do balanço, 51 milhões, 298; Imposto de Renda retido na fon-

te, 106 milhões, 297; transferência sakmaxax do imposto sobre a proprie

dade -~1801~1,8111~
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1

: territorial rural - 23 milh6es; quarta parte do ICMS - 1,450 bilhão;
i

i
ni
; estadual da arrecada ao do IPI - 19,977 milhes. Isso soma os 4,313

tbilhEies. Aplicando o 30%, encontraríamos 1,294. Foram aplicados até

Iquarta parte do IPVA - 444,483 milhSes; quarta parte da participação- 444,483 milhSes; quarta parte da participação

agora na educação 95 milhaes; assistência e previdência - 329 mi1h5es;

administfiação e planejamento - 30,034 milhes, ou melhor, o número exato

1 ,le 239 milhes. Isso pegando o trabalho realizado neste final-de-semana,

.n2./nclusive terminei Lsso hoje de manhã, e monta cerca de 1,240 bilhão.

Fora isso a Prefeitura aplicou aquela parcela definida pela lei 12.740,

de 45 milh3es e foram aplicados 6 milhes ff! por mês de forma que

aquilo que foi aprovado pela lei foi cumprido.

Então, volto a dizer, se a Prefeitura deixar de E

car serao coisa de 39 a 50 milhes de reais.

A SRA. ALDAfZA SPOSATI - Sr. Secretário, o senho

.colocou como despesa de pessoal, ou melhor, Secretaria de Educação - 95

milhes. Quanto seria para despesa de pessoal?

O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - Não tenho esse

detalhamento agora, mas posso lhe fornecer amarihã. 

1-.1111 . 1

pli
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A SRA. ALDAíZA SPOSATI - Na Secretaria

da Cultura que também vai, na Secretaria de Esportes que tem verba

da Educação e na Secretaria do Belikstar.

1

O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - A composi-

ção desses gastos já foi objeto de questionamento do Ministério Piá-

blico, do Dr. Maurício aqui presente, e a Prefeitura vem informando

1

ao Ministério Público aquilo que se gasta nos percentuais de 30%

relacionados com

como um todo.

a educação. Considernmos a Secretaria de Educação

Encargos de pessoal consideram .)s uma parcela

do Iprem e uma parcela do Pasep. NOs consideramos na parte de culti

ra somente as birps(?) com 100% e as publicas com 20%, a Prefeitu-

ra entende que esSas despesas são consideradas despesas realizadas

fora das instituiSes de ensino, mas voltadas ao desenvolvimento do

ensino. Isso com base no parágrafo 12, do Artigo 62, da Lei Federal

7.348. E, agora entendemos isso embasado nos Artigos 70 e 71 da

lei recentemente aprovada que diz respeito aos gastos com a educaçã

A SRA. ALDAÍZA SPOSATI - Então, não temos
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como saber só a despesa com pessoal.

O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - Posso lhe info

mar na segunda ou terça-feira.

1

O SR. ADRIANO DIOGO - Sr. Secretário, tenha

uma dúvida. Na execução orçamentária do dia 12 de dezembro o orçado

para a Secretaria de Educação era 865 e o valor pago 571, o requisi-

tado 618 e o empenhado 672. Então, o valor atualizado , previsto na

dotação era 839. Hoje, com dados fornecidos pelo senhor, temos na

Secretaria de Educação 953.

O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - Não é bem na

Secretaria de Educação

acabei de mencionar,

, na função 08 engloba todas essas despesas que

On. ADRIANO DIOGO - A Secretaria não é 08.
O código 1.600 é só Secretaria da Educação.
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O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - Os gastos

com educação são definidos pela função 08, educação e cultura. A

Prefeitura nessa função 03 considera além da Secretaria dedit Educação

outros gastos realiJzados com o desenvolvimento do ensino e o verifi-

cado em outras Secretarias, nãok apenas na Secretaria de Educação, é

TAQUIGRAFO

com.educ.	 23.12.97
IRAPO I 	 SESSÃO	 DATA	 ORADOR - - •-	 APARTESESSÃO	 DATASESSÃO	 DATA . ORADOR - -

Freitas

o caso das creches,

à Secretaria de Edu

principalmente na Fabes. A função 03 diz respeito

ação propriamente dita e à Secretaria de Fabes.
-J

Aláà disao, ' a Prefeitura considera os gastos

\com informática, a Prodnin, embora á sua dotação esteja consignada na

Secretaria de Finançás, a Prefeitura apropria parte desses gastos para

a Secretaria de Educação.

* * *

- Apartes fora do microfone.

* * *

O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - Tenho dito

Isso ao Ministério Publico, tenho dito ao Sr. Cláudio Fonseca da neoes

sidade do Legislativo eiaconjunto com o Executivo e entidades de defi-

nir com clareza o que,são os gastos com educação.

A SRA. ALDA±ZA SPG.SAT-f - A partir de 12 de
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.ORADOR

janeiro a LDB define

que ainda é um pouco

partindo do trabalho

o que são os gastos com educação, embora concorde

genérico. Pode-se colocar várias coisas. Acho que

da LDB, a Comissão de Educação poderia colocar o

OS

que é gasto com educação. Teria que falar que o Executivo e com o

Tribunal de Contas também para que não haja uma divergência.

O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - Quero camplemen

tar dizendo que o Artigo 7 0 diz o seguinte: "considerar-se-ao como

manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com

vistas a consecução dos objetivos básicos das institu4Ses educacio-

nais de todos os níveis, compreendendo os que se destinam a remunera-

ção e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da

educação; 2- aquisição, manutenção, construção e conservação de insta-

laçSes e equipamentos necessários ao ensino; 3 - uso e manutenção de

bens e serviços vinculados ao ensino; 4 - levantamento estatísticos,

!
estudos e pesquisas visando principalmente ao aprimoramente da quali-

dade e expap.são do ensino; 41~~~1~
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5. Realização de atividades-meio necessárias ao funciona-

Mento ado sistema de ensino.

6. Concessão de bolsas de estudo aos alunos de escolas ira-

blicas e privadas.
, I,
i	 7. Amortização e custeio de i operações de credito desti-

nadas a atender ao disposto nos incisos do artigo.

I
8. Aquisiçao de material didático-escolar e manutenffão de

pímgrama de transporte escolar.

1

A Prefeitura entende que ela z_:.'vem obedecendo à legisla-

,
ção passada e que tambem está obedecendo esta legislação aprovada no

1

ano passadao, embora ela entre realmente em vigor no ano de 1998.

n.
Portanto,' as consideragoes	 eram essas.

, O SR. COME LOPSEã - Eu gostaria de agradecer a presença

das L escolas.

O SR. ADRIANO DIOGO - (Pela ordem) - Sr. Presidente, ape-

nas x para deixar consignado nos autos, quero deixar registrado o se-

KPOGRAF
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g
guinte: o demonstrativo está sendo entregue no domin*o l nessa audiencia

trativo, por enquanto, 	 não foi entregue por escrito. Terceitro: havia

mos acordado na Ultima reunião que esse demonstrativo seria entregue por

escrito e incluido no projeto, nem que fosse na Exposião de Motivos.

;	 1
Diante disso, requieiro a niulidade da votação porque os

1

Vereadores não se consideram esclarecidos acerca do montante de 	 ver-

bas que foi gasto com ensino.

panca, a menos de uma hora da votaçao do projeto. Segunio: o demons-.. _

Se esses valores apresentados dessa forma confUsa e não1Se essej valores apresentados dessa forma confUsa e não

-'
por escrito pelo Sr. Secretário...(Palmas. ) •..se esses valores realmente

forem confirmados, nãohaveria a necessidade da elaboração desse projeto

\	 \
e de consumirmos toda essa energia, pois os objetivos já teriam sido a-

tingidos.	 k;	 I
Nesse sentido, requeremos a anulação desse projeto, a não-

!
prestação de contas, não nos consideramos esclarecidos. Haveria necessi-

dade de tudo isso estar escrito em tempo hábil.

Milito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas)

0 SR. JOSá EDUARDO MARTINS CARDOZO - Eu gostaria de so

minhas palavras às do Vereador Adrian° Diogo, uma vez que, realmente,

tingidos.

KPOGRAF
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D20 3 Analise

na primeira audiância - ou aquilo que se chamou de audiência pábblica,

mas que laSo tinha o Perfil jurídico de audiência - já requrlamos, endos-

sando taambeem o requerimento do nobre Vereador Adriano Diogo, essas in-

formações, que fossem prestadas por escrito, da: . forma detalhada, para

que pudesse ser feita uma análise comparativa com o sistema de execução

orçamentária, o SEO, que existe na Casa.

Da forma com que essas ir:formações foram apresentadas, rea.

mente 4 impossível termos :4 qualquer avaliação. Estamos a uma hora da VD

Portanto, regulei= a V.Ela. - e inis' to no requerimento
I 

que fiz - que a audiência pUblica de hoje tamhem seja considerada nula

pOr ofensa ao art. 86 / L§6$ do Regimento:. 	 bem como se

redesignect data para apresentação da Secretaria da Finanças do estudo de

talhado r para que, a"posteriori", possamos então ter em plenário os d

bates adequado a um projeto dessa envergadura.

0 SR. COME LOPSES - O bri:gado, Vereador. Pois não, Vere

dora.

A SI A. ANA MARIA QUADROã - Tambem julgamos insatisfatórias

mente

tação.

KPOGRAF
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El.s informações apresentadas, quando já tónhamos dito na outra audiencia

me eventuais dinheiro não-aplicado, algo muito vago. 50 milhões, no

nosso entender, 4 muito dinheiro. Se não for gasto ate dia 31 de dezem-

bro 4 muito dinheiro 	 justifica que não seja gasto no mprimeiry

I*
mes, em janeiro, o que ja e um absurdo, mas pelo menos cumpre a legisla-

o.
1

Nesse sentido, solicito em nome da bancada, que esse pro-
1

jeto seja realmente retirado da sessao ordinária, extraordinária,- que

1
teremos na parte da tarde. (Palmas) É essa a posição do PSDB que fera

1
1

publicamente a solicitação para retirada desse projeto.

Obrigada.

1

4

O SR. COSME LOPES . - Obrigado, Vereadora. Vereadora Ana
•.~.n••n

Martins.

,

A SRA. ANA MARTINS  - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, de-

mais participantes. Acredito que é' uma salda honrosa, Vereadores Cosme

Lopes, Miguel Colasuonno, Jose índio Ferreira do Nascimento, Mbhamad

Z212 Said Mourad, do PL, Amorim, do PTB, que o Colégio de Lideres conver-

se. É uma instância que está no Remgimento e que precisa ser acionada

KPOSRAF
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O SR. COSME LOPES - Ao encerrarmos a segunda audiência pá

blica que versa sobre esse projeto...

CÂMARA MUNICIPAL ' DE SAO
- TAQUIGRAFIA -

em todos os momentos. Acre dito ser uma salda honrosa, que não arranha

a Presidência da Casa, não arranha o Sr. Prefeito, não arranha os Verea-

dores, se na, do	 Colégio de Lideres, reunirmo-nos e decidirmos re-

tirar o projeto da péuta.

Insisto na proposta. Acredito que consolidaremos o que o

nobre Vereador Miguei colasuonno argumentou: a audiência palica garan-

tiu seu objetivo. A Lei:_ Orgânica foi respeitada. O Regiato foi respei-

tado. (Palmas) E todos nós salmos honradamente. Isso enobrece a Câmara,

valoriza os cidadãos valoriza o voto que todos os Vereadores recebem
1

e
1
 que o Sr. Prefeito recebeu - mais de 3 milliões - mesmo com a pesquisa

que está boje no Estado de São Paulo, que diz que a grande maioria já se

11
arrem pendeu. Mas 	 sairíamos honradamente, todos t nós, se fosse re-

tirado. E cabe ao Colégio de Líderes, instância pauta, decidir a pauta.

No cabe ao Presidente, nem: ã. Mesa, mas ao Colágio de Líderes;. Vamos

Srs. ladres / assumir no so papel, terminar o ano com honradez / com dig-

Anelise
1

TAQUIGRAFO SESSAO	 DATA

AUDINCIA P. 28.12.97
_	 I

SESSAO DATAIRAFO I	 S ESSAO	 DATA 	 I	 ORADOR	 I WONT. APARTEORADOR

._nidade, ajudando a Câmaa a ser mais eficientw.. (Palmas)

KPOGRAF
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mitação do projeto dentro desta Casa l ate se preciso for,- como sugrestão

do Verealdor Miguel Colasuonno e da Vereadora Ana Martins, que se faça

reunião do Colégio de

Não e o

Ilderes e que se leve adiante as discussões.

fato de votar ou deixar de votar =projeto que no

deixará sem dignidade l+ sem honradez ou com salda por sulx.„terftígiLs.

Quem conhece a nossa postura, MIgelle1111n111~

•CÂMARA MUNICIPAL DE SAO—P-A-lit6"---1-9-)
- TAQUIGRAFIA - .......

ORADOR APARTE

71,

O SR. JOSÉ EDUARDO MaRTINS 0ARDOZO - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, eu pediria que antes do encerramento, 'Taxa. decidisse so-

bre os requerimentos

audiência publica ou

realização.

que são feitos. Se V.Exa. considera válida :esta

se e: .ventualmente vai marcar outra data para sua

_	 .	 .	 .
O SR. CLOSME LOPES - As audiências publicas, no nosso con-

ceito, como foi dito na primeira, são válidas. Daremos andamento à tra.

KFOITRAF
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ORADOR

,

Quem conhece a nos

presidencia desta

e nosso desempenho

votado sim ou não,

xar sua responsabi

a postura, nosso trabalho, principalmente na

omissão, sabe bem da nossa linha de raciocínio

Não e em cima de um projeto A ou B, que serà

que Vereadores vão sair de cabeça baixa ou dei

idade de lado. Sempre abrimos aqui o diálogo,

porque este e o lugar onde a população vem e reclama, cutuca, bri

ga, cobra o Vereador, o seu Secretário. E nunca nos furtaremos a

isso. Como aqui, na Ultima audiencia palica, nos foi lembrado que

um desencontro de horário teria sido motivado para diminuir o de

bate, eu repeli pr ntamente a pessoa que nos colocou esse tipo de

argumento. Não ; da nossa índole, não e da nossa pessoa. Isso que

os senhores e as s nhoras tiveram oportunidade de acompanhar nes-

te domingo aconteceu durante o ano inteiro, na medida em que nOs

chamamos a população para vir participar. Aqui não tem subterfU -

gio, não tem meia salda, não tem cabeça baixa, Ião.

Obrigado a todos pela presença, às entidades, aos dire

tores, pais e mães rincipalmente aos Srs. Vereadores. Dentro

o
desig_

dez minutos inicialiemos a audiencia pilblica que versará'

Fundão: repasse de verba do Governo Federal ao municj,--/

nação do Conselho.	 o 0 o 
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PARECER CONJUNTO DÀS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTiTUiÇÂO E
JUSTIÇA, EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1'03/97.

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Sr. Prefeito, que dispõe sobre a

aplicação de recursos no desenvolvimento do ensino fundamental e da educação
infantil.

O projeto ampara-se nos artigos 13, I, 37, "capur, 200, "capur e 208, da

Lei Orgânica do Pvlunicípio.

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, o instrumento legislativo sob análise destina-se a
garantir, em regime de compensação, o cumprimento de aplicação de verbas à
manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental e educação infantil,
obrigação do Muncipio. Assim, somos favoráveis ao projeto encaminhado pelo

INcaide.

Quanto ao aspecto financeiro, nada temos a opor.
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SUBSTITUTIVO AO PL N 01-1193/1997

DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DE
RECURSOS NO DESENVOLVIMENTO
FUNDAMENTAL E DA EDUCAÇÃO
INFANTIL, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

•	
k	 sEssA0

A Câmara MILpal de São PaeL, tiVicr

.1nY	 .	 o)))

Art. 1° - Além da aplicação previstmWartigo08 da ,. 1
te	

rgân
Primeiro trimestre do exercício	 1998 a i , n ortâ ,
compensações do exercício de 1997, previsks 

ni \
ei Fede, .gt

no desenvolvimento do ensino fundamentitlie\da,ed daçe/o_i an il.

rgânica, o Município aplicará, no
ksorrespondentes a eventuais
ak .348, de 24 de julho de 1985,

Art. 20 - O restante das importâncias referei
deverão ser aplicadas no exercício de 1998, n
educação infantil.

Lei tf 12.340, de 27 de maio de 1997,
nvolvimento do ensino fundamental e da

Art. 4° - Esta lei entrará emigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Art. 3° - O Poder Executivo deverá em 30 dias publicar o balanço financeiro referente ao
cumprimento do artigo 208 da Lei Orgânica do Município no exercício de 1998, bem como
demonstrativo de despesas realizadas com os recursos referentes à Lei 12.4-30, de 27 de Maio
de 1997.

\Mala das Sessões, em

_

\À‘ 4^	 \n4rtjljr Ana

t 1T

rtins

,•	 Vereadora -	 er do PCdoB

1

et, 
	 ouali	 ,(JJ1

í?
‘\11 70, ,/0

-•0„ rfreé'

CÓD. 0561	
Qa1'.9-"N	 11/	 #''Iv"1
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JUSTIFICATIVA

A Lei Federal 7.348, de 24 de julho de 1985, e a Lei Municipal 12.340, de
27 de maio de 1997, nas quais se baseia o desenvolvimento do ensino
fundamental e da educação infantil, estão sendo flagrantemente desrespeitadas no
projeto em tela. Vários fatores se mostram claros a este respeito: O Tribunal de
Contas do Municípioi aprovou as contas do Executivo relativas ao período 1992 a
1996 com base nestas leis, então em vigor; O Executivo atual comete ainda ato
lesivo e irresponsável em relação à aplicação de recursos, uma vez que parcela
sua aplicação até o ano 2002, após, portanto, o término de seu governo, alçando à
responsabilidade do futuro prefeito o término da aplicação.

A apresentação do projeto resulta da prática já sistemática de desrespeito
às leis vigentes, ao Tribunal de Contas do Município e ao direito constitucional à
educação pública de qualidade, contribuindo para piorar ainda mais a situação
bastante crítica em que se encontra a educação no município.

O presente substitutivo pretende corrigir estas distorções, garantindo a
aplicação de recursos na educação conforme dita o texto constitucional.

1

CÓD. 0561
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Earecer Conjunto daslComissões reunidas de Constituição e Justiça; Qm...,
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Educação,Cultura e esportes e Finanças e Orçamento
tutivo n9 ao projeto de Lei n9 1193/97._ .-----.--:, .. 5 5 S Ak) -
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,_
O Substitutivo, apresentado em 19 discussão e votação pela nobre
Vereadora Ana Martins, encontra-se em acordo com as disposições
regimentais e não pospui oSices de juridicidade.

Pela Legalidade.

Quanto ao mérito, cós, membrosda Comissão de Educação, Cultura e (—
Esportes, somos favoraveis ao Substitutivo elaborado, por entender
mos salutares as inov ções produzidas na peça analisada.

Sala das Sessões, em

7 _

Ouanto ao aspecto fin nceiro nada temos a opor.Quanto ao aspecto finánceiro , nada temos a opor.
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N° Sessão: 53	 N° Vot.:

Data Sessão: 28/12/1997

PROJETO DE LEI N° 1193/97

1	 Data Início: 28/12/1997	 Hora Início: 16:25:20
Data Fim: 28/12/1997	 Hora Fim: 16:27:59

Partido UF Nome do Vereador	 1 Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

i

1

PRESIDENTE SIM
PPB SP VICENTE VISCOME SIM
PPB SP WADIH MUTRAN SIM

PT SP ADRIANO DIOGO NA6
PSDB SP ALBERTO HIAR	 1 NAO

PT SP ALDA1ZA SPOSATI	 i NAO
PSDB SP ANA MARIA QUADROS NAO

PC DO B SP ANA MARTINS NAO
PMDB SP ANTONIO GOULART DOS REIS	 n SIM
PPB SP ARCHIBALDO ZANCRA SIM
PP8 SP ARMANtna-PB Aa-L-AV /0,0 y-4 1.4 

ARSE-LINO TATTO
SIM
NAOPTI SP

NSDB SP AURELIO NOMURA NAO
SIM'PBI SP BRAS I-" VITA

PPEti SP BRUNO FEDER SIM
PT i SP CARLOS NEDER NAO

PPBI SP CELSO CARDOSO 
CUME LOPES

SIM
SIMPPB‘ SP

PSDB4 Si' DALTON SILVANO DE AMARAL NAO
PT SP DEVANIR RIBEIRO NAO

PPB1 SP DITO SALIM SIM
PP8 I SP DOMINGOS DISSEI	 1 SIM
PP8 SP EDIVALDO ESTIMA 

CIMO MENEGHINI
SIM
SIMPPB SP

PSDB SP GILSON BARRETO 
WANNWGHARIB	 1

NAO
SIMPPS SP

PT SP HENRIQUE PACHECO	 1

MO CARDOSO
NAO
NAOPT SP

PFL I SP IVO MORGANT1 SIM
PMDB SP JOOJI HATO	 1 SIM
PDT i SP JORGE TABA 

TOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO
NAO
NAOPT i •SP

PPB I Si' JOSE INDIO F. DO NASCIMENTO
JOSE ZAR	 i

SIM
SIMPFL I si'

PT	 1 sp JOSE MENTOR NAO
NAOik PTB i si' JOSE SILVA AMORIM

IP PL I SP JOSE VIVIANI FERRAZ	 i SIM
PMDB . Si' LIDIA CORREA 	 I

LUIZ PASCHOAL	 1

NAO
SIMPTB I sP

PPB I SP MAELI VERGNIANO	 i SIM

PL	 • SP MARIA HELENA SIM
PPB	 / SP MARIO DIAS	 i SIM

PP8 • SP MIGUEL COLASUONNO SIM

PL SP MOHAMAD SAID MOURAD SIM
PTB SP NATALICIO BEZERRA SIM
PPB	 : SP NELO RODOLFO	 1 SIM

PSDB 1 SP NELSON GUIMARAES PROENÇA NAO
PRONA SP OSVALDO ENEAS SIM

PPB SP PAULO FRANGE	 1 SIM
PPB Si' PAULO ROBERTO FARIA LIMA 	 1

PIERRE DE FREITAS
SIM
NAOPSDB SP

PSDB Si' ROBERTO TRIPOLI NAO 
SIMPPB SP SALIM CURIAT

PFL Si' TONINHO PAIVA SIM

PT SP VICENTE CANDIDO NAO

Presid.: MILTON LEITE
1 . Sec.': NELO RODOLFO

Sec.: HENRIQUE PACHECO
3° Sec.: *
4° Sec.: "

Votos Si 33

Votos N 22	 Total: 55

Voto' s A	 O
1

.._----

missão em: 2 /12/97 -	 1	 .28Operad.: JORGE WILSON

2	 -;



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

,2o3
JJ 772-

.10,1:

4.11

DISKCADERNO

RODÍZIO

2

FOLHA

1

TAQUIGRAFO

Denise 53 aEx.

SESSÃO

28.12.97

DATA ORADOR CONT. A

REVISOR

0 SR. PRESIDEELINalop_Adolfo Pppl. . Passemos ao itmn

primeiro da pauta.

OPERADOR

'Tm:	 PL 1193/97, do Executivo

Dispóc sobre a aplicação de recursos do desenvolvimento do

ensino fundamental e da educação Infantil.

Pase da discussão: 12. 	 -
1

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da.~.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA --TAQUIGRAFIA - 209

CONT.APARTE

DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA ORADOR

28 Analice 53n =MA 28.22 .97

REVISOR

ouo PrB Responaernan oulaM

33 2ro. Verendores; e dnãon , 22 Cru. Vereadores. nutcl aProvedo,

=tira vota.95o, o prourto.

Vamos Par:433X ao item oeguinte.

Ent6. oproire.do , C,12

OPERADOR

1

CÓD. 0596
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DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO	 t103-
-TAQUIGRAFIA -	 JJ 9 3

TAQUIGRAFORODÍZIO

27

FOLHA SESSÃO DATA ORADOR . . CONT. APARTE

4 rontoiro 53 ext. 28.12.97

OPERADOR

— Estr.:4 portanto,

reitrado o substitutivo do PC do 13,

Encerrado o enoszdnhatnnto do votaçao, ~e pasmar

Nrotorjao do projeto original. Os Srs. Vereadores quo toro= favorá-,..

veie ao projeto original apertarão a teoia P aint% os contagrios

aperta.rão a teela onact"

— Peita a votação eletrenica, sob a Presid8ncia do sr.

Nono Rodolfo ) voritica—se ggo

'4V13tartaa eia"

O M. PFMSI=TE —	 (na. 23 — luzalia o)
1
1

REVISOR

CóD. 0596
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&malta Afticinat ao au o'
PARECER DA COMISSO	 EDUCA00, CULTURA E

ESPORTES, APOIADO PELAS LIDERANÇAS DO P.P.B, P.M.D.B.,
P.F.L, P.L. e PRONA	 SOBRE O PROJETO DE LEI

N901193/97

f(	 Visa o presente projeto de lei, do Executivo,
disp or sobre a ¡aplicação de recursos no desenvolvimento

1o ensino fundamental e da educação infantil.
//d Segundo a justificativa, a inteira aplicação do

índice de 30% (trinta por cento), conforme prevê a Lei
Orgânica, no desenvolvimento do ensino fundamental e da
educação infantil, "a partir de 1995" passou a ser
dificultada pelo "descompasso entre os aumentos de
Receita e os gastos com pessoal - inclusive o do ensino,
levando esta MOicipalidade a dificuldades extremas para
o cumprimento do disposto no artigo 208 da Lei Orgânica
do Municí p io. 1»

Este projeto busca, portanto, solucionar a questão,
propondo que, l'além da aplicação obrigatória prevista no
mencionado artigo 208 - da ordem de 30% da receita
resultante de 'impostos, compreendida a proveviente de
transferências

1
 --o Município aplicará, no exercício de

2002, as importancias referentes ao exercício de 1997", e
o restante das 1 importâncias que deveriam ser aplicadas,

7 referentes à Lei 12.340 de 27 de maio de 1997, ora não
aplicadas pelas dificuldades acima mencionadas.

No ambito da competência desta Comissão de
Educação, Cultura e Esportes,	 entendemos que a

., propositura em. epígrafe reveste-se de inegável caráter
corretivo, merecendo nossa aprovação, por seus méritos e
interesse público.

Pelo ex posto,	 o nosso parecer é favorável à
medida, apoiado pelos lide..-ns dos partidos em epígrafe.

No entanto, prop.s o usés seguinte substitutivo, de
modo a deixarclaro 18; o ,cance da medida.

,	 .
riS :STITUTIVO N-	 /17	 AO P.L. 1193/97

12kIsP5e scpbrvi:eNOijri2f-tol
 recursosI' " . v•

1111Ni ' Jno d sen

.	 \.,7	 akre? cnty;,5 tgncias.
menta e	 ducação nfanti, e dá

..._	 A CAMARA MUNICIMNn DaYIS O PAULO decreta:

I Art. 15-1 - -Além da aplicação prevista no
arti go 208 da Lei Orgânica, o Município aplicará, no
exercício de; 2002, as importancias correspondentes a
eventuais compensações do exercício de 1997, previstas na
Lei federal n2 7.348, de 24 de julho de 1985, e o
{restante das importÃncias que deveriam ser aplicadas,

PI(
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eâmara Amici a t' dão Jiatiro

desenvolvimento do ensino ftIndamental e da educação
infantil.

1	 :	 '	 '	 •

//9.2
•

Art. 22 - Fica assegurado o pagamento dos
valores destinados à manutenção do auxílio alimentação
para os professores em efetivo exercício, integrantes do
Quadro dos Profissionais de Educação.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

6,311 da Comissão de Educação, Cultura e Esportes,

C	 •

39 DEZ 1997
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VOTÀÇÃO'NOMDTÀÈ

30 DEZ 1997

TAQ, lv,(AFIA

•••

N° Sessão: 54

Data Sessão: 30/12/1997

SUBSTITUTIVO AO PL N° 1193/97

N° Vot.:	 1	 Data Início: 30/12/1997	 Hora Início: 11:55:48
Data Fim: 30/12/1997	 Hora Fim: 12:04:33

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

PPB e

PMDB SP e	 e	 e 1	 DD	 "

PPB SP PD

AR	 L	 • 1	 il

n

NAO

PPB e	 e iik

PSDB SP À
111111~111111~IIII

. •
PPB SP AN A	 A R I B	 , 11~1111~11
PT SP NAO r	 1i~
PT SP e 1. A	 1.1~~
PFL SP 1I

4iffiffillW
PT SP e	 •	 I	 n • o o	 • 1	 II

PPB SP
me

PL
PTB

PPB ra

PL

PPB

PPB SP 1 rellrgirge"inel01 Ir I II~11~
e •	 •	 e	 e	 a Y,

PPB SP lálell~1~Millea~

PSDB SP I	 ' •	 ' 1 • e

.	 ,	

,

NÁO
UÉI

IMIENEIVU—Ijr-AtP.;MMIkv~ibt2,,,bPPB SP Mel n

jr nIp ''.V.. -	 V	 IP"uL- Me

A

Presid.: MILTON LEITE
1- Sec.: NELO RODOLFO
2° Sec.: HENRIQUE PACHECO
30 Sec.: *
40 Sec.: *

Votos Si 34

Votos N 187
—Votos.A.- O ----9

Mc; )

fJtJ
/

,
Total: 52

I Emissão em: 30/12/97 - 2:04Operad.: JORGE WILSON
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EMENDA AO PROJETO DE LEI N° 1193/97

ACRESCENTE-SE OS SEGUINTES ARTIGOS:

Art. 2° - Do restante das importâncias que deveriam ser aplicadas, referentes à ei
12.340, de 27 de maio de 1997, serão destinados, a partir de janeiro de 199 , os
recursos necessários para a manutenção do auxílio-alimentação para os professores
em exercício, integrantes do Quadro dos Profissionais de Educação.

Art. 3° - No prazo de 60 dias a contar da data da aprovação da presente Lei, o
Executivo Municipal, deverá encaminhar à Câmara Municipal de São Paulo,
Projeto de Lei que disponha sobre a revalorização dos atuais padrões de
vencimentO dos integrantes do Quadro dos Profissionais de Educação do Ensino
Municipal. \

Art. 4° - Na execução das despesas decorrentes da revalorização das Tabelas de
VencimentOs incluídas na restruturação do Quadro do Ensino Municipal será
consideradd, parte das receitas referentes às diferenças destinadas para a
manutenção1 e desenvolvimento do ensino fundamental e da educação infantil do
ano de 1997, e as previstas na Lei 12.340, de 27 de maio de 1997.



DISKCADERNO

RODÍZIO

1

FOLHA

5 Deniee

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

544Ex.

SESSÃO

30.12.97

DATA ORADOR

24o
jJ 7 3

CONT. APARTE

OPERADOR

IUM 1 — FL 1193/57, do Executivo
;

D'spZie pobre a aplicação de recursos no desenvolcimento do

ensino fundamertal e da educação infantil.

Fase da discussão: 2s.
1

kAprovação mediante voto favorável da maioria absoluta doe

membro° da Câmara.

n

REVISOR

CÓD. 0596



FrTECONT:PPA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —	 4J 9.

DISKCADERNO

RODÍZIO

14

FOLHA

1 valáaia

TAQUIGRAFO

54§E•

SESSÃO

30.12.97

DATA ORADOR

OPERADOR

1,0 SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Não há mais ora-

ores inscritos. Está encerrada a discussão.
\
Antes de passarmos ao encaminhamento da votação, para o
I
1

qual estão inscritos os Vereadores Adriano Diogo, Ana Maria Quadros, Ana

Rartins e Jos; índio Ferreira do Nascimento, esta Presidáncia informa que

está sendo apresentada emenda ao Projeto de lei 1193/97, assinada pelas

bancadas do PT, PSDB, PC do B e PTB, que será lida.

- É lido o seguinte:

REVISOR

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

2/2
£193

DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR ... CONVAPARTE

14 2 valeria 54 (E• 30..12.97

OPERADOR

I

; O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - He um substituti-

vo ao Projeto de lei 1193/97 1 da bancada situacionista, com as reivindi-

\cações dos professores, que sere lido.
;

1:- g lido o seguintes

1

REVISOR

CÓD. 0596

O SR. PRESIDENTE	 (beth)



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA - 9?-

DISKCADERNO

lo Rodolfo, vorifica.co quo:

tnran fluímo ou Sró„

RODÍZIO FOLHA

5

TAQUÍGRAFO

543

SESSÃO

30.12.97

DATA ORADOR
4
\kASONT. APARTE

OPERADOR REVISOR

mu 2RE3ID7,72.2 (*Nolo rodolfó Sra. Voreadorcol

gramou palmar 4 votação' Inicialacato vutarczoo o clibutitativD aproe:ao-

tado pela batada•da SitaagiO,_

ara. Vereadore° tom= aocento para iniclarnoe o procc^

ao do votação tolotrSnien " A votou " 03 Sro" Voroadoroo favorávol° voto/-
1

rão ocitan; 00
1
'contra.ioo votafhlo

?El

•votaçao oletreiniea 031) Proeidenela do Sr.

O Sr' Prooldonto (Doni80)

•n•

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
•

-TAQUIGRAFIA - Ilq3

DISKCADERNO

RODÍZIO

18

FOLHA

1
TAQUIGRAFO

Denise 544nx.

SESSÃO

30.11.97

DATA ,ORADOR . APARTE

OPERADOR

0 SR. PRESIDENTE (Eelo .Rodolfo REpl- Votaram ' ,sim" 34 Srs

REVISOR

Vereadores; e "não" 18 Srs. Vereadores. Está aprovado o aubstitutivo

ao In 1193/97; vai à sanção.

ADRIAr0 DIOGO ,_(PRI_:_29.12,21dam) — Sr. Presidente,

gostaria de falar sobre o processo de encaminhamento de emendas. As ban

eadas do PT, PSDB, PC do B e PTB estão retirando ao emendaz.

O SR. PRESIDENTE Ee10 Rodolfo — rrB) Estila sendo Tett

da a emenda das bancadas do PT, PSDB, PC do B e PTB.

-Vamos passar ao Item 2.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO- P-AULO23-7-, :-/
r-	 /1q:3	 I11'

Papel para informação, rubricado como Milan!

01-1193	 97
do processo n° 	 de 19 	 	 	  (a)

30.12.97

LUIZ .'4E CARVALHO
c Leg. Chefe-

.	 M.
"esscr T

LEG.13 - Sra. Chefe:

O Substitutivo da douta Comissão de

Educação de fls.	 foi aprovado em 2a. discussão e vo

tação na 54a. Sessão Extraordinária de 30 de dezembro do

corrente, estando em condições de ser enviado à sanção.

Uai=	 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP



MARCOS

Afithdènhi tis t..11

Sr. Marcos,

Preparar ofício encaminhando cOpia auten-

tica ao Executivo, providenciar carta de lei e re-

gistro.

- 30-12-97

111ARGARRTE 1%1
Chefe dr *,(7

r))/siviA.

(les ilt

Sra. Chefe,

Preparado co	 rme a solicitação de V.Sa.

30- 2- 7

SEGUE 	 	 	  juntado --	 nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

E. ó	 10
(a)

sob folha..-;---
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amara Arucretiffe ao 7at
São Paulo, 31° de dezembro de 1997.

(18 - OF-LEG3
¡ OFICIO N.089./i997

Senhor Prefeito.

i Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 30 de dezembro do
corrente relativa ao Projeto de Lei ne 1193/97 de autoria
desse ExecutiVo - dispondo sobre a aplicação de recursos no

I
desenvolvimento do ensino fundamental e da educação i-rifantil,
e dando outras' providências.

\ Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

ELO IRODOLFO
Pres'dente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL
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aa) Nelo Rodolfo, Milton Leite da Silva, Vicente Viscq
Henrique Pacheco, Toninho Paiva.

-)Y\-•••

â. (//

I olha N°,(t/i-+"? d

funcionário

OF-LEG3
OFICIO N.0893/1997

eâmara "InicOala Ydo

	 COILa autêntica. LEI DECRETADA NA SESSZO DE 30 DE

DEZEMBRO DE 1997.	 Cópia	 extraída	 de fls.	 do Processo.

(PROJETO DE LEI 142 1193/97). Disp6e sobre a aplicação de

recursos no desenvolvimento do ensino fundamental e da educação

infantil, e d iá outras providências.	 A CÂMARA MUNICIPAL DE SZO

PAULO decretai: Art. 12 - 	 Além da aplicação prevista no artigo

208 da Lei Or nica, o Município aplicará, no exercício de 2002,

as importâncias correspondentes a eventuais compensaçOes do-„, --,-.,----- -----,-----,-- - -.--,---- --...,__ ...... __

1exercício de 997, previstas na Lei federal n2 7.348, de 24 de

\

julho de 1985, e o restante das importâncias que deveriam ser

aplicadas no desenvolvimente do ensino fundamental e da educação

infantil. Art. 22 - Fica assegurado o pagamento dos valores

destinados à manutenção do auxílio alimentação para os

professores em efetivo exercício, integrantes do Ouadro dos

Profissionais de Educação. Art. 32 - Esta lei entrará em vigor

na data de Sua	 publicação, revogadas as disposiç5es 	 em

contrário. Eu). . . 7uz1. tO 	Assistente	 de Chefia	 Técnica,
'Atelsten	 Chefia Mudei •	 - -

p adr ão -OPA-5.0-D-, extrai a presente cópia fielmente de fls. do

ORLA
livro competente n2 49 e digitei. Eu,..' I I IZerDES

Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 30

de dezembro de 1997. Chefe da Seção Técnica de Preparo e

\ MARGARLI	 SMVA
Registro de Dó, umento	 Legislativos,	 ....cuf„,. A

4107	

' Nr'

SuE,-•
Visto,
	

.. 0' 
Yr .

.
IW	

Diretora do	 Departamento	 dos
I.E:rr 	 - “ A 	 r.sr	 ?'X'clA	 - - -

1y-p1,,r " rp ,' de !)epartAmen40
Serviços Le g islativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

KOCI MENDES
Legislativo
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LEI N2(2.u/3 DE 3Õ DE te2.2ÂASec) DE 193

DispOe sobre a aplicação de
recursos no desenvolvimento do
ensino fundamental e da educação
infantil,	 e	 dá	 outras
providências.

Faço saber que a Cimara, em sessâ.o de 30 de
dezembro de 10g7, decretou a seguinte lei:

12 - Além da aplicação prevista no artigo
208 da Lei Orgf	

'4nica o Município aplicará, no exercício deI 
2002, as importâncias correspondentes a eventuais compensaç5es
do exercício de 1997 1 previstas na Lei federal n2 7.348, de 24
de julho de 1985, e o restante das importâncias que deveriam
ser aplicadas 1c) desenvolvimente do ensino fundamental e da
educação infantil.

Art. 22 - Fica assegurado o pagamento dos valores
destinados à manutenção do auxílio alimentação para os
professores em efetivo exercício, integrantes do Quadro dos
Profissionais de Educação.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
p ublicação, ret,ogadas as disposiç5es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de dezembro de
1997.

O Presidente,



Anexo:

MANAdr-BWMCS-4

Assessora Chefe

ZGA4 Z ATLWa 05 53

MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL DEKSA 94, Wq:
1 

- -	
funcionárip__

São Paulo,  30 	 de 	 dez

30-12-97
decretada

de autoria

Recebi ofício Leg.3 n 2 893/97,	 de

, encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei

ela Cámara, relativa do Projeto de Lei n21193/97,

dease Executivo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO pano
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del- eA 	 Õi	
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LEI me 12.543 , DE 30 DE DEZEMBRO DE 1997
(Projeto de Lei n 2 1193/97, do Executivo)

Dispõe sobre a aplicação de recursos no
desenvolvimento do ensino fundamental e 1
da educação infantil, e dá outras provi- !

;ciências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que Gizara Municipal, em sessão de 30 de de-
zembro de 1997, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 12 - Além da aplicação prevista no
artigo 208 da Lei Orgânica, o Município aplicará, no
exercício de 2002, as importâncias correspondentes a
eventuais compensações do exercício de 1997, previstas
na Lei Federal n 2 7.348,' de 24 de julho de 1985, e o
restante das importâncias que deveriam ser aplicadas no
desenvolvimento do ensino fundamental e da educação
infantil.

Art. 22 - Fica assegurado o pagamento dos
valores destinados à manutenção do auxilio alimentação
para os professores em efetivo-exercício, integrantes do
Quadro dos Profissionais da Educação.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas 'as disposições em con-

PREFEITURA DO -MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de de:unix°
de 1997, 444 . da-fundação de-São'Faulo.

-CELSO PIPIA, PREFEITO'	 -
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurí-
dicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
)(ARMA ABRASÃO SAAD LOCCHESI, Respondendo pelo EXpedien-
te da Secretaria Municipal de Educação -
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de
demlbrd de 1997. • •

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

. • 	 .	 .
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, Ilmo.Sr.
Vereador Nello Rodolfo
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, 27 de dezembro de 1997

Sr. Vereador

Quero manifestar em nome do Secretariado de Pastoral da Arquidiocese de São
Paulo, e no meu em particular, a grande preocupação com a discussão do Projeto de Lei da
Prefeitura de São Paulo que remete para o ano de 2002 o pagamento da dívida do Executivo
com a Secretaria Municipal da Educação.

A dívida em questão já é /produto do não cumprimento da Lei Orgânica do
Município, que determina a aplicação de 30% do Orçamento em Educação. Para nós, da
Igreja, às vésperas do ano em que a Campanha da Fraternidade de 1998, em todo o Brasil,
convocará a sociedade para, através de um esforço gigantesco, superar nosso atraso e
dívida social com nosso povo em relação à Educação, é inconcebível que o mais importante
Município brasileiro dê um contra-testemunho, protelando a aplicação na Educação.

•
É de indignação o sentimento dos Bispos de São Paulo, como afirma Dom Joel Ivo

(Attaplan, pela maneira apressada como está acontecendo a discussão e votação de tão
importante Lei, acarretando, nesse episódio, a marginalização da população e das entidades

À da Sociedade Civil do processo legislativo.
4

Esperamos que sua honorabilidade como Presidente da Câmara Municipal, e como
• maiorresponsável pelo processo de discussão, garanta que ele seja o mais democrático e

participativo, respeitando o povo de São Paulo, que tem o direito inalienável de acompanhar
e participar de tão importante decisão.

Certos de que receberemos de sua parte a compreensão e o justo encaminhamento
dessa questão, despedimo-nos.

Saudações Fraternas

r	 •

Dom Antônio Celso Queiroz
Bispo da Região Episcopal Ipiranga

Vésperas de 1998, ano da "Educação e Fraternidade à Serviço da Vida e dá Esperança -

à.	 Q.<113-,‘ .D`:\

=IRA X! 2 CO':-33


		2011-10-14T11:22:27-0300
	RENATA DE JESUS SILVA:39336928813




